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I APRESENTAÇÃO 

 

Em atenção ao disposto no artigo 41, inciso II, da Lei Complementar 

Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 (Consolidação das Leis que instituem a Lei 

Orgânica do Ministério Público), a Corregedoria-Geral apresenta o relatório, com os 

dados estatísticos coligidos, das atividades desenvolvidas durante o ano de 2022 pelas 

Procuradorias e Promotorias de Justiça do Ministério Público de Santa Catarina, e, bem 

assim, de outros órgãos da Instituição. 

O relatório contempla a movimentação processual e as atividades 

produzidas, dentro de sua atribuição originária, pelo Procurador-Geral de Justiça, pela 

Coordenadoria de Recursos, pelo Conselho Superior do Ministério Público, pelo Centro 

de Controle de Constitucionalidade, pelo Colégio de Procuradores e seu Órgão 

Especial e pelas Procuradorias e Promotorias de Justiça.  

Os dados apresentados têm como base as informações fornecidas 

pelos órgãos de administração, auxiliares e de execução acima relacionados, e 

extraídos dos aplicativos de Business Intelligence, Portal do Promotor e QlikSense, que 

têm como base de dados primária o Sistema de Informação e Gestão (SIG-MPSC), 

software utilizado pela Instituição para gestão, produção e integração de processos 

eletrônicos com o Poder Judiciário.  

Registra-se que o Ministério Público, a partir de abril de 2019, passou 

a receber intimações e a peticionar eletronicamente, de forma progressiva, por meio do 

sistema de processo eletrônico – Eproc, utilizado pelo Poder Judiciário catarinense. 

A integração total com o sistema SIG/MPSC, contudo, ocorreu somente 

em agosto de 2020, razão pela qual os dados estatísticos que serão apresentados e 

comparados sofreram influência desse processo e, em algumas situações, pode haver 

discrepância em relação ao quantitativo real, notoriamente quanto aos dados do ano 

de 2020 apresentados para comparação com os números dos anos seguintes. 
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II DAS ATIVIDADES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SEGUNDO GRAU 

 

No primeiro título, dedicado basicamente às atividades dos órgãos de 

execução do Ministério Público de Segundo Grau, estão incluídas as atividades da 

atribuição originária do Procurador-Geral, das Procuradorias de Justiça – áreas cível e 

criminal –, da Coordenadoria de Recursos, do Colégio de Procuradores e seu Órgão 

Especial, do Conselho Superior do Ministério Público, do Centro de Controle de 

Constitucionalidade e as da Ouvidoria. 

 

1 ATRIBUIÇÃO ORIGINÁRIA DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

A atribuição originária do Procurador-Geral de Justiça é exercida por 

delegação em algumas situações específicas, a exemplo do que ocorre com os crimes 

praticados por prefeitos municipais. 

Em 2022 as atividades da Subprocuradoria-Geral de Justiça para 

Assuntos Jurídicos – Núcleo de Atuação em Ilícitos de Atribuição Originária (NAT) e 

Núcleo de Atuação em Crimes Funcionais de Prefeitos (NUP) – das atribuições 

processuais definidas no art. 101 da Lei Complementar Estadual n. 738/2019 - foram 

as seguintes: 

 

Área Criminal 

Tabela 1 - Protocolos, Peças de Informações e Procedimentos Investigatórios 
Criminais 

Espécie Quantidade 

Remanescentes em gabinete do período anterior - 2021  117 

Recebidos e instaurados no período (somente novos)  212 

(-) Arquivados/indeferidos  38 

(-) Remetidos a outros órgãos  108 

(-) Outras situações de baixa  112 

Remanesceu para o ano de 2023  71 

Fonte: Ofício n. 0002/2023/SUBJUR 
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Tabela 2 -  Processos Criminais 

Espécie Quantidade 

Remanescentes em gabinete do período anterior - 2021 18 

Recebidos no período  473 

Remanesceu para o ano de 2023  33 

Fonte: Ofício n. 0002/2023/SUBJUR 

 

No ano de 2022 foram oferecidas, ainda, 7 denúncias, 10 pedidos de 

instauração de PIC, 15 pedidos de medidas cautelares (incluindo: busca e apreensão, 

afastamento de sigilo de dados telemáticos e fiscais, suspensão do exercício de função 

pública, proibição de acesso a determinados lugares, proibição de manter contato com 

pessoas determinadas e busca pessoal e domiciliar, interceptação telefônica, prisão 

preventiva, decretação de medidas assecuratórias de bens e quebra de sigilo bancário), 

além de apresentados 7 memoriais e protocoladas 7 manifestações em Processos dos 

Tribunais Superiores. 

 

Área Cível 

 

Tabela 3. Protocolos, Notícias de Fato, Inquéritos Civis e Procedimentos 
Preparatórios 

Espécie Quantidade 

Remanescentes em gabinete do período anterior - 2021  17 

Recebidos e instaurados no período (somente novos)  145 

(-) Arquivados/Indeferidos  28 

(-) Remetidos a outros órgãos  102 

(-) Outras situações de baixa  10 

Remanesceu para o ano de 2023  22 

Fonte: Ofício n. 0002/2023/SUBJUR 
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Tabela 4. Processos Judiciais 

Espécie Quantidade 

Remanescentes em gabinete do período anterior - 2022  1 

Recebidos no período  42 

- Manifestação em mandado de segurança  13 

- Manifestação em ações populares  0 

- Recurso  2 

- Contrarrazões  1 

- Intimações (nat + nup)  515 

- Ações indenizatória  0 

- Manifestação em ACP  1 

- Outras manifestações  13 

Remanesceu para o ano de 2023  4 

Fonte: SUBJUR 

 

As atividades realizadas pelo Centro de Apoio Operacional do Controle 

da Constitucionalidade (CECCON) estão expostas, de maneira resumida, a seguir: 

 

Tabela 5 – Atividades do Centro de Apoio Operacional do Controle da 
Constitucionalidade  

Aspectos Quantitativos 

Espécie 2020 2021 2022 

Pareceres em ADIn 117 164 185 

Iniciais de ADIn ajuizadas 69 85 92 

Controle de Efetividade de Decisão Proferida em Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (CEADIs) - instaurados 35 33 86 

Controle de Efetividade de Decisão Proferida em Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (CEADIs) – arquivados 44 40 51 

Sessões do Órgão Especial do TJ 20 21 18 

Fonte: CECCON. 
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2 PROCURADORIAS DE JUSTIÇA  

 

As Procuradorias de Justiça, órgãos de administração e de execução 

do Ministério Público, estão organizadas, desde 5 de setembro de 2018, de acordo com 

as disposições do Ato PGJ n. 601, alterado pelo Ato n. 740/2022/PGJ, de 13 de 

setembro de 2022.  

Nos termos dessa regulamentação, as Procuradorias de Justiça estão 

divididas em duas atribuições preponderantes, uma com atuação na área criminal e 

outra na área cível. Esta última, segundo as matérias de maior relevância institucional 

e o volume de feitos recebidos para manifestação, está subdividida em quatro áreas 

especializadas, com implicação direta na distribuição dos processos aos Procuradores 

de Justiça, que são: a) Direito Administrativo; b) Direito Tributário ou Fiscal; c) Direito 

da Infância e Juventude, Família e Sucessões; d) Direitos Difusos; e e) Recuperação 

Judicial. 

Na área criminal tem-se a seguinte divisão por especialidades: a) 

Tribunal do Júri, b) Consumidor, Ordem Econômica, Relações de Consumo e Economia 

Popular, c) Meio Ambiente, d) Ordem Tributária, e) Estatuto da Criança e do 

Adolescente, f) Administração Pública, g) Violência Doméstica e h) Execução Penal. 

No Anexo I consta o rol dos Procuradores de Justiça, por ordem 

crescente de antiguidade no grau, e o quadro de lotação das Procuradorias de Justiça 

Cível e Criminal. 

Em análise do gráfico a seguir, é possível verificar um aumento de 

18,92% na distribuição dos processos nas Procuradorias de Justiça Cíveis e Criminais 

no período de 2018 a 2022. 
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Gráfico 1 – Processos distribuídos nas Procuradorias. 

 

Após o detalhamento da entrada de processos, observa-se que as 

procuradorias criminais tiveram um crescimento praticamente linear, enquanto a 

quantidade de processos distribuídos às procuradorias cíveis vem sofrendo pequenas 

variações no período de 2018 a 2022. Em 2022 o crescimento das procuradorias cível 

e criminal foi de 10,27% e 6,18%, respectivamente, em relação ao ano anterior.  

 

Gráfico 2 – Processos distribuídos nas Procuradorias Criminal e Cível (exceto os distribuídos para a 
Coordenadoria Cível). 
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No quadro a seguir fica demonstrada a movimentação processual no 

período de 2018 a 2022: 

 

Tabela 6 – Movimentação Processual – Procuradorias 

Período Área 
Vindos do 

ano anterior 
Distribuídos 

Pareceres 
exarados 

Saldo 

2018 

Criminal 817 23.363 24.147 33 

Cível 637 20.999 20.936 687 

TOTAL 1.454 44.362 45.083 720 

2019 

Criminal 33 25.073 24.714 392 

Cível 687 19.800 20.085 402 

TOTAL 720 44.873 44.799 794 

2020 

Criminal 392 25.422 25.623 191 

Cível 402 19.157 19.230 329 

TOTAL 794 44.579 44.853 520 

2021 

Criminal 191 25.682 25.661 212 

Cível 329 22.923 22.912 340 

TOTAL 520 48.605 48.573 552 

2022 

Criminal 212 27.269 27.373 108 

Cível 340 25.485 25.278 547 

TOTAL 557 52.754 52.651 655 

Fonte: Coordenadoria de Processos e Informações Jurídicas 

 

 

2.2 Das Atividades da Procuradoria de Justiça Criminal 

 

De forma individualizada, o Anexo II especifica a lotação dos 

Procuradores de Justiça da área criminal, a quantidade de processos distribuídos e o 

número de manifestações exaradas. 

No ano de 2022 a Procuradoria Criminal recebeu 27.269 (vinte e sete 

mil, duzentos e sessenta e nove) processos e emitiu 27.373 (vinte e sete mil, trezentas 

e setenta e três) manifestações. 

Segue gráfico representativo das atividades da Procuradoria de Justiça 

Criminal, em comparação com os anos anteriores: 
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Gráfico 3 – Atividades da Procuradoria de Justiça Criminal. 
 

Do gráfico se depreende que o número de distribuições à Procuradoria 

de Justiça Criminal manteve-se estável nos dois últimos anos, ocorrendo o acréscimo 

de 6,18% em relação ao ano anterior. 

 

 

2.3 Das Atividades da Procuradoria de Justiça Cível 

 

De forma individualizada, o Anexo III especifica a lotação dos 

Procuradores de Justiça da área cível, a quantidade de processos distribuídos e o 

número de manifestações exaradas. 

A Procuradoria de Justiça Cível recebeu, no ano de 2022, o total de 

25.485 (vinte e cinco mil, quatrocentos e oitenta e cinco) processos e emitiu 25.278 

(vinte e cinco mil, duzentos e setenta e oito) manifestações.  

Segue o gráfico que apresenta os dados de entrada de processos na 

Procuradoria de Justiça Cível no período de 2018 a 2022.  
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Gráfico 4 – Atividades da Procuradoria de Justiça Cível. 

 

Na esfera cível foram distribuídos, ainda, 4.146 (quatro mil, cento e 

quarenta e seis) processos ao Coordenador das Procuradorias Cíveis1, diante da 

disciplina do Ato n. 103/2004/PGJ, que orienta acerca da racionalização da intervenção 

do Ministério Público no processo civil.  Em comparação com o ano anterior houve um 

decréscimo de 26,52% nos processos distribuídos e de 26,74% nas manifestações, 

conforme gráfico abaixo:  

 

  

 
1 Nos termos de deliberação da Procuradoria Cível, datada de 25/10/2005 (Ata n. 57) 
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Gráfico 5 – Processos distribuídos ao Coordenador das Procuradorias Cíveis 

 

 

3 COORDENADORIA DE RECURSOS  

 

A Coordenadoria de Recursos, um dos órgãos de execução da 

Instituição, conforme previsto na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de julho de 

2019 (Consolidação das Leis que instituem a Lei Orgânica do Ministério Público), 

interpôs 1.501 (mil quinhentos e um) recursos no ano de 2022, o que representa um 

acréscimo de 67,15% em relação ao ano de 2021, quando foram interpostos 898 

(oitocentos e noventa e oito) recursos, conforme demonstra a tabela abaixo. 

 

Tabela 7 – Coordenadoria de Recursos 

ASPECTOS QUANTITATIVOS 

ESPÉCIE 2020 2021 2022 

Acórdãos Recebidos para Análise 80.929 85.845 94.529 

Processos Requisitados para Estudo 2.011 3.781 3.125 

Recursos Interpostos 794 898 1.501 

Agravos (Art. 120, Cpc/73) 0 0 0 

Agravos (Art. 544, Cpc/73) 0 0 0 

Agravos (Art. 557, Cpc/73) 0 0 0 

Agravos (§ 3º ART. 4º DA LEI 8.437/92) 0 0 0 

Agravos (Arts. 994, Viii, E 1.042, Caput, Do Ncpc) 54 67 72 

Agravos Internos e Pedidos de Reconsideração 

(NCPC) 
111 102 101 

Agravos Regimentais 90 128 305 

Embargos de Declaração 194 250 529 

Embargos Infringentes 3 0 0 

Mandados de Segurança 1 0 0 

Medidas Cautelares 0 0 0 

Pedidos de Efeito Suspensivo (NCPC) 1 1 0 

Pedidos de Reconsideração (CPC/73) 0 0 0 

Reclamações 4 2 3 
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Recursos Especiais 270 282 251 

Recursos Extraordinários 66 66 240 

Recursos Ordinários 0 0 0 

Suspensões de Liminares 0 0 0 

Contrarrazões de Recursos 6.557 10.533 12.651 

Contestações de Recursos 0 0 0 

Pareceres Emitidos sobre a Admissibilidade de 

Recursos 
2 28 56 

Outras Manifestações em Processos 0 0 0 

Processos sem Manifestação de Mérito 706 677 1.406 

Petições Diversas 271 526 743 

Fonte: Coordenadorias de Recursos Criminais e Cíveis. 
 

Nota-se, ainda, de acordo com os dados fornecidos pelo Órgão, que 

ocorreu acréscimo no volume total de acórdãos recebidos para análise em relação ao 

ano anterior na proporção de 10,12%. Observa-se que o acréscimo decorreu 

principalmente da elevada entrada de acórdãos na área cível, na ordem de 23,95% 

superior em relação ao ano anterior, quando foram recebidos 19.887 (dezenove mil, 

oitocentos e oitenta e sete) ao passo que em 2022 foram recebidos 24.649 (vinte e 

quatro mil, seiscentos e quarenta e nove). 

Outro aspecto a ser destacado é o crescimento em 111,6% nos embargos 

de declaração apresentados em 2022, totalizando 529 (quinhentos e vinte e nove). 

Desses, 177 (cento e setenta e sete) referem-se à área criminal e 352 (trezentos e 

cinquenta e dois) à área cível, enquanto em 2021 foram elaborados 250 (duzentos e 

cinquenta) embargos de declaração, sendo 115 (cento e quinze) envolvendo matéria 

criminal e 135 (cento e trinta e cinco) cível. 

As próximas tabelas resumem as atividades desenvolvidas pelas 

Coordenadorias de Recursos Criminais e Cíveis nos últimos três anos. 

 

Tabela 8 – Coordenadoria de Recursos Criminais  

Espécie 2020 2021 2022 

Acórdãos recebidos para análise 49.777 65.958 69.880 

Processos analisados para estudo 947 1.390 1.176 
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Recursos interpostos 368 512 1.063 

Agravos (Arts. 994, VIII e 1.042, caput, do NCPC) 6 33 54 

Agravos Internos 5 2 22 

Agravos Regimentais 90 128 305 

Embargos de Declaração 94 135 352 

Embargos de Divergência 2 0 0 

Reclamações 0 1 3 

Recursos Especiais 150 179 162 

Recursos Extraordinários 21 34 165 

Contrarrazões de recursos 6.122 9.929 11.841 

Petições e manifestações diversas 98 417 543 

Fonte: Coordenadoria de Recursos Criminais. 

 

Tabela 9 – Coordenadoria de Recursos Cíveis  

Espécie 2020 2021 2022 

Acórdãos recebidos para análise 31.152 19.887(1) 24.649 

Processos requisitados para estudo 1.064 2.391 1.949 

Recursos interpostos 426 386 438 

Agravos (Art. 120, CPC/73) 0 0 0 

Agravos (Art. 544, CPC/73) 0 0 0 

Agravos (Art. 557, CPC/73) 0 0 0 

Agravos (§ 3º art. 4º da Lei 8.437/92) 0 0 0 

Agravos (Arts. 994, VIII, e 1.042, caput, do 
NCPC) 

 
48 

 
34 

 
18 

Agravos Internos e Pedidos de Reconsideração 
(NCPC) 

106 100 79 

Agravos Regimentais 0 0 0 

Embargos de Declaração 100 115 177 

Embargos Infringentes 1 0 0 

Mandados de Segurança 1 0 0 

Medidas Cautelares 0 0 0 

 
(1) Sobre a quantidade de acórdãos recebidos para análise, importa salientar que, desde a implementação 

do EPROC, o TJSC deixou de encaminhar a esta CR os editais de publicação de decisões no Diário da 
Justiça, nos termos do Protocolo Intenções n. 002/2005-GP, firmado entre o Poder Judiciário e o 
Ministério Público Catarinenses, conforme já reportado, na oportunidade, à Subprocuradoria-Geral de 
Justiça para Assuntos Institucionais. 
Desde então, deixamos de receber a relação de todas as decisões prolatadas pelo TJSC, para receber 
apenas as intimações dos processos de interesse do Ministério Público, via EPROC.  
Ainda que a providência tenha impactado diretamente os números de acórdãos recebidos para análise, 
percebe-se que não impactou o número de processos solicitados para estudo, tampouco nos recursos 
interpostos e nas contrarrazões (Coordenadoria de Recursos Cíveis).  
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Pedidos de efeito suspensivo (NCPC) 1 1 0 

Pedidos de Reconsideração (CPC/73) 0 0 0 

Reclamações 4 1 0 

Recursos Especiais 120 103 89 

Recursos Extraordinários 45 32 75 

Recursos Ordinários 0 0 0 

Suspensões de Liminares 0 0 0 

Contrarrazões de recursos 435 604 810 

Contestações de recursos 0 0 0 

Pareceres emitidos sobre a admissibilidade de 
recursos 

 
2 

 
28 

 
56 

Outras Manifestações em processos 0 0 0 

Processos sem manifestação de mérito 706 677 1.406 

Petições diversas 173 109 200 
Fonte: Coordenadoria de Recursos Cíveis. 
 

No gráfico a seguir é possível perceber que, após grande redução, 

desde o ano de 2020 (vide nota apresentada na Tabela 9), em 2022 a quantidade de 

acórdãos recebidos para análise da Coordenadoria Cível voltou a apresentar novo 

crescimento, em relação ao ano de 2021, na ordem de 23,95%, enquanto na 

Coordenadoria Criminal houve um aumento de 5,95% no mesmo período. 

 

Gráfico 6 – Comparativo dos Acórdãos Recebidos nas Coordenadorias de Recursos Criminal e Cível. 
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No gráfico abaixo é possível visualizar que no ano de 2022 houve 

acréscimo de 107,62% no número de recursos interpostos pela Coordenadoria Criminal 

em relação ao ano anterior. Na Coordenadoria Cível o aumento foi de 13,47% em 

relação a 2021.  

 

Gráfico 7 – Comparativo dos Recursos Interpostos nas Coordenadorias de Recursos Criminal e Cível. 

 

 

4 COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

 

O Colégio de Procuradores de Justiça, órgão da Administração 

Superior e de Execução do Ministério Público, é integrado por todos os Procuradores 

de Justiça não afastados da carreira e conta com um Órgão Especial, composto pelo 

Procurador-Geral de Justiça, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público e, ainda, por 

vinte e dois Procuradores de Justiça. 

No ano de 2022, segundo a Secretaria dos Órgãos Colegiados, o 

Colégio de Procuradores julgou 2 (dois) recursos. Por sua vez, o Órgão Especial julgou 

recurso em 5 (cinco) processos administrativos sumários e analisou 10 (dez) propostas 

de redistribuição de atribuições de promotorias de justiça. 
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5 CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

O Conselho Superior do Ministério Público realizou 22 (vinte e duas) 

sessões plenárias ordinárias no ano de 2022. 

Além de apreciar a movimentação na carreira, distribuiu-se às Turmas 

Revisoras 6.411 (seis mil, quatrocentos e onze) procedimentos originários do Primeiro 

Grau, dos quais 6.121 (seis mil, cento e vinte e um) foram julgados em 64 sessões 

realizadas nas 1ª, 2ª e 3ª turmas revisoras. E, ainda, 85 (oitenta e cinco) procedimentos 

foram devolvidos à origem para realização de diligências complementares, conforme 

Anexo IV. O gráfico a seguir representa a evolução ocorrida nos últimos 5 anos. 

 

  

Gráfico 8 – Distribuição e Julgamento no Conselho Superior. 

 

Desse gráfico colhe-se que, a partir de 2018, houve um decréscimo 

constante, tanto de procedimentos distribuídos quanto dos julgados nas Turmas 

Revisoras, contudo em 2022 ocorreu um crescimento significativo em relação ao ano 

anterior, na ordem de 20,03%.  
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6 OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

De acordo com os relatórios apresentados pela Ouvidoria do Ministério 

Público, referentes às atividades desempenhadas em 2022, foram recebidas 8.736 (oito 

mil, setecentas e trinta e seis) manifestações relativas aos serviços prestados pelo 

Ministério Público, o que representa uma redução de 11,99%, em relação ao ano 

anterior, e que se somada a forte redução de 46,94%, de 2020 para 2021, representa 

um decréscimo de 53,30% em relação a 2020. 

A redução informada pode ser visualizada no gráfico a seguir e tal fato 

decorreu da retirada da possibilidade de registro de manifestações anônimas por meio 

do formulário eletrônico disponível no Portal do MPSC. Tal medida foi resultado de 

proposta feita pela Subprocuradoria-Geral para Assuntos Institucionais por intermédio 

do Processo Administrativo (SGA) n. 2019/017198, que foi prontamente apoiado pelo 

Ouvidor. A partir de então, somente é possível registrar manifestações anônimas via 

correspondência endereçada à Ouvidoria. 

 

  Gráfico 9 – Manifestações recebidas pela Ouvidoria. 
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As manifestações ficaram assim distribuídas: 8.304 (oito mil, trezentas 

e quatro) denúncias (95,05%), 232 (duzentos e trinta e dois) pedidos de informação 

(2,65%), 7 (sete) sugestões e comentários (0,08%), 179 (cento e setenta e nove) 

críticas ou reclamações (2,04%) e 12 (doze) elogios (0,14%). 

Quanto à origem das manifestações, as com a qualificação não 

informada representam 78,28% dos casos, profissionais liberais 5,96% e de servidores 

públicos 4,73%, totalizando, dessa forma, 88,97% do total. 

Por fim, observa-se que o meio de contato mais acionado continua 

sendo o formulário eletrônico, disponível no portal do Ministério Público, com 7.057 

(sete mil e cinquenta e sete) utilizações, seguido do uso de correspondências 

eletrônicas, no total de 1.151 (um mil cento e cinquenta e uma).  

A tabela a seguir apresenta um detalhamento das manifestações 

recebidas pela Ouvidoria no período de 2019 a 2022. 

 

Tabela 10 – Manifestações Recebidas 

Classificação  2019 2020 2021 2022 

1. TIPO DE MANIFESTAÇÃO  18.293  18.708  9.926  8.736  

1.1 Outros   -   -     -   -    

1.2 Elogio    32    19      15     12  

1.3 Sugestão e comentário     23      28       18      7  

1.4 Crítica ou Reclamação    184    128  63    179  

1.5 Pedido de Informação    79    25  141      232  

1.6 Denúncia  17.975   18.508  9.689    8.304  

2. ORIGEM DAS MANIFESTAÇÕES  18.293   18.708    9.926    8.736  

2.1 Parlamentares    12  45    17     18  

2.2 Administradores Públicos  55     316    7     5  

2.3 Integrantes do Ministério Público  2  16    2     1  

2.4 Integrantes do Judiciário    3    1  2      2  

2.5 Profissionais liberais  63  127     91    521  

2.6 Estudantes    1    -    16    50  

2.7 Entidades civis ou sindicais  157  95    149    206  

2.8 Servidores públicos  316  348  408      414  
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2.9 Imprensa   -    -      -      -    

2.10 Empresários      74    -      39     62  

2.11 Aposentados   -     -      11   52  

2.12 Estrangeiros  1    -      -       -    

2.13 Qualificação não informada  7.398  8.109  8.955    6.839  

2.14 Fontes anônimas  10.192   9.630     40    27  

2.15 Outras  19  21    189    539  

3. SETORES VISADOS PELAS 

MANIFESTAÇÕES 

 
18.293  18.708  9.926  8.736  

3.1 Procuradoria-Geral  4    4  8  10  

3.2 Colégio de Procuradores e CSMP  -    -    -       -    

3.3 Corregedoria-Geral  -    -    -      1  

3.4 Secretaria-Geral do MPSC  2  1  -    -    

3.5 Procuradorias de Justiça  -    -    3  4  

3.6 Ouvidoria  37  9    53  53  

3.7 Promotorias de Justiça  157  90     50  138  

3.8 Comissão de concurso  4  -      4    1  

3.9 Comissão de concurso para 

servidores do MPSC 

 
-    -    -    20  

3.10 Centros de Apoio     1    -       4     2  

3.11 Outros órgãos do MPSC    1  -    24    30  

3.12 Órgãos Federais    284    387    103  180  

3.13 Órgãos Estaduais  1.932   1.693    950   893  

3.14 Órgãos Municipais    9.849    8.637  5.340  3.411  

3.15 Pessoas jurídicas privadas  2.266  3.211  1.260  1.528  

3.16 Pessoas físicas  3.310  4.013  1.706  1.962  

3.17 Outros  446  663  421     503  

4. ENCAMINHAMENTO DAS 

MANIFESTAÇÕES 

 
18.293   18.708    9.926    8.736  

4.1 Solucionada pela Ouvidoria   1.151   2.810  2.940   893  

4.2 Remetida a Órgãos Externos  39     18       -         -    

4.3 Arquivada pela Ouvidora  3.549  7.439  2.445    3.957  
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4.4 Remetida ao Procurador-Geral    54  11    5    22  

4.5 Remetida ao Corregedor-Geral  105  12  1     16  

4.6 Remetida a outros Órgãos do 

MPSC 

 
13.361  8.086  3.961  3.239  

4.7 Remetida ao CNMP  -    -    -       -    

4.8 Devolvida para encaminhamento a 

org. externos 

 
-    -    -      -    

4.9 Outro    1     56     184    -    

4.10 Em análise    33   276  390    261  

5. MEIOS DE ACESSO UTILIZADOS  
18.293  

  

18.708  
9.926  8.736  

5.1 Contato pessoal  147  22    88  256  

5.2 Contato telefônico  71  27  19  21  

5.3 E-mail  976  1.089    883   1.151  

5.4 Formulário eletrônico  17.078   17.537  8.853  7.057  

5.5 Via postal  21  33    23    15  

5.6 Outros  -    -      60  236  

Fonte: Ouvidoria. 
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III DAS ATIVIDADES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PRIMEIRO GRAU 

 

A segunda parte deste relatório apresenta os dados estatísticos 

correspondentes às atividades desenvolvidas pelas promotorias de justiça nas 

seguintes áreas de atuação: criminal, cível, infância e juventude e direitos difusos e 

coletivos. 

Os dados foram extraídos a partir dos anexos definidos na Resolução 

n. 195/2019, do Conselho Nacional do Ministério Público. A referida Resolução aborda, 

entre outros assuntos, a atuação funcional dos membros do Ministério Público. 

Naturalmente, em face da alteração da metodologia de extração de 

dados e do novo formato dos relatórios, utilizado a partir de 2018, a comparação com 

os anos anteriores deve ser vista com ponderação. Contudo, ao longo do tempo a nova 

sistemática tem permitido uma visão mais próxima e uniforme de todos os ramos do 

Ministério Público, especialmente por conta da padronização fomentada pelo Conselho 

Nacional do Ministério Público. 
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1 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA, TITULARES E ATRIBUIÇÕES 

 

De acordo com os dados fornecidos pelos órgãos de apoio da 

Procuradoria-Geral de Justiça, a estrutura do Ministério Público de Primeiro Grau 

contava, ao final de 2022, com 437 (quatrocentos e trinta e sete) promotores de justiça, 

conforme tabela a seguir: 

 

Tabela 11 – Promotorias de Justiça, Cargos Ocupados e Vagos  
Itens Quantidade 

Total de Promotorias de Justiça (mesmo as não instaladas) 387 

Total de Cargos de Promotor de Justiça Especial 17 

Total de Cargos de Promotor de Justiça Substituto 50 

Cargos nas Circunscrições MP 49 

1ª CMP Capital (antiga – a ser extinto) 1 

  

Promotorias por Entrância 

Especial 199 

Final 130 

Inicial 58 

Total de Promotorias de Justiça 387  

Promotorias instaladas no período 4 

  

Cargos preenchidos do primeiro grau 

Promotorias de Justiça por Entrância 

Especial 198 

Final 129 

Inicial 56 

Promotor de Justiça Especial 13 

Promotor de Justiça Substituto 41 

Total de cargos preenchidos do primeiro grau 437  

Cargos vagos do primeiro grau 

Promotorias de Justiça por Entrância 

Especial 1 

Final 1 

Inicial 2 

Promotor de Justiça Especial 4 

Promotor de Justiça Substituto 9 

Total cargos vagos do primeiro grau 17 
 

Promotorias/Cargos não instalados 

Por Entrância 

Especial 3 

Final 0 

Inicial 0 

Promotor de Justiça Substituto 0 

Total Promotorias/Cargos não instalados 3 

Fonte: Secretaria dos Órgãos Colegiados. 

 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  31/204 

A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n. 8.625, de 12 de 

fevereiro de 1993, no art. 23, § 2º, e a Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de 

julho de 2019, no art. 21, XII, determinam que as atribuições das promotorias de justiça 

serão definidas pelo egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, segundo proposta 

encaminhada pelo Procurador-Geral de Justiça. 

O Anexo V indica as promotorias de justiça, por entrância e comarca, e 

os titulares dos respectivos cargos, considerando as já instaladas oficialmente no ano 

de 2022. 

E no Anexo VII consta a tabela com o número de promotorias de justiça 

por área de atribuição em 2022. As promotorias únicas têm atuação em todas as áreas, 

de modo que não foram detalhadas. 
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2 ATIVIDADES DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

2.1 Atividades das Promotorias de Justiça na Área Cível 

 

No ano de 2022 registrou-se aumento nas atividades das promotorias 

de justiça na área cível, na ordem de 10,35%, tendo em vista que tramitaram 523.896 

(quinhentos e vinte e três mil, oitocentos e noventa e seis) procedimentos extrajudiciais 

e processos judiciais em comparação a 474.754 (quatrocentos e setenta e quatro mil, 

setecentos e cinquenta e quatro) do ano de 2021. 

No quadro a seguir observa-se o resumo da tramitação ocorrida 

durante o ano de 2022, nas promotorias de justiça da área cível. 

 

Tabela 12 – Total de processos e procedimentos na área Cível 

Cível 

Tipo Saldo Inicial  Entradas  Saídas  Saldo Final 

Extrajudicial      11.163    16.026    16.998       10.191  

Judicial     8.875    507.870     506.387    10.358  

Total  20.038      523.896    523.385     20.549  

Fonte: SIG Consulta/MPSC 

No gráfico a seguir é possível observar o comportamento dessa 

demanda, desde 2018: 

 

   
Gráfico 10 – Entradas de procedimentos e processos Área Cível 
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O gráfico a seguir demonstra o comportamento de entradas de 

processos na esfera cível nos últimos cinco anos.  No ano de 2022 foi identificado um 

crescimento na ordem de 12,24% em relação ao ano anterior.  

 

     

   Gráfico 11 – Total de processos recebidos. 

As tabelas seguintes apresentam dados coletados segundo a 

disposição estabelecida nos anexos da Resolução n. 195/2019/CNMP, relativos às 

atividades desenvolvidas nas promotorias de justiça na área cível no ano de 2022, em 

comparação com aqueles registrados em 2021.  

Registre-se que, com a adoção desse novo formato, pode haver 

divergência de valores informados no relatório de anos anteriores, quando ainda eram 

utilizados como base os anexos da Resolução n. 74/2011/CNMP, ou, ainda, quando 

houve eventual mudança em relação à forma de extração dos dados. 

 

Tabela 13 - Extrajudicial - Inquérito Civil e Procedimento Preparatório  

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

DEMAIS ASSUNTOS     2.081   1.967  34,13% -5,48% 

Direito da Criança e do Adolescente     383   297  5,15% -22,45% 

Direito do Consumidor   540    573  9,94% 6,11% 

Educação   86    37  0,64% -56,98% 

Improbidade Administrativa 1.743   1.128  19,57% -35,28% 

355.197 
321.049 

217.868 

452.462 

507.867 

2018 2019 2020 2021 2022
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Meio Ambiente 1.364  1.147  19,90% -15,91% 

Ordem Urbanística 564    456  7,91% -19,15% 

Pessoa Idosa    93      22  0,38% -76,34% 

Pessoas com Deficiência   89        10  0,17% -88,76% 

Saúde     306    127  2,20% -58,50% 

Total    7.249    5.764  100,00% -20,49% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (26/01/2023). 

 

Tabela 14 - Extrajudicial – Notícia de Fato  

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

DEMAIS ASSUNTOS   18.013    17.907  45,41% -0,59% 

Direito da Criança e do Adolescente    9.791    13.257  33,62% 35,40% 

Direito do Consumidor    882       941  2,39% 6,69% 

Educação       578          37  0,09% -93,60% 

Improbidade Administrativa   3.347      2.356  5,97% -29,61% 

Meio Ambiente   2.359    1.999  5,07% -15,26% 

Ordem Urbanística       718     782  1,98% 8,91% 

Pessoa Idosa   1.060     1.250  3,17% 17,92% 

Pessoas com Deficiência        254           93  0,24% -63,39% 

Saúde   1.469         815  2,07% -44,52% 

Total   38.471    39.437  100,00% 2,51% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (26/01/2023). 

 

Tabela 15 - Extrajudicial - Procedimento Administrativo  

Assunto Entradas % do 

Total 

Variação 

2021 2022 

DEMAIS ASSUNTOS       2.589        3.080  29,43% 18,96% 

Direito da Criança e do Adolescente       3.561        3.803  36,34% 6,80% 

Direito do Consumidor          208           277  2,65% 33,17% 

Educação            93             28  0,27% -69,89% 

Improbidade Administrativa          363        1.677  16,03% 361,98% 
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Meio Ambiente          408           440  4,20% 7,84% 

Ordem Urbanística          170           110  1,05% -35,29% 

Pessoa Idosa          741           776  7,42% 4,72% 

Pessoas com Deficiência          142             71  0,68% -50,00% 

Saúde          459           202  1,93% -55,99% 

Total       8.734      10.464  100,00% 19,81% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (10/02/2023) 

 

Tabela 16 - Processos Cíveis 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

Agentes Políticos       194         181  0,03% -6,70% 

Atos Administrativos, exceto 

Improbidade Administrativa 
12.561  11.923  2,05% -5,08% 

DEMAIS ASSUNTOS 351.691   427.349  73,48% 21,51% 

Direito do Consumidor    4.536        4.819  0,83% 6,24% 

Direito Processual Civil e do Trabalho   69.008      81.734  14,05% 18,44% 

Ensino Superior e Ensino 

Fundamental e Médio 
    538        394  0,07% -26,77% 

Garantias Constitucionais  3.354     3.424  0,59% 2,09% 

Improbidade Administrativa   8.978      8.108  1,39% -9,69% 

Meio Ambiente   5.380    7.046  1,21% 30,97% 

Militar   1.617     1.574  0,27% -2,66% 

Ordem Urbanística   1.980    2.127  0,37% 7,42% 

Patrimônio Público   6.916     7.833  1,35% 13,26% 

Recursos Minerais           4               -    0,00% -400,00% 

Responsabilidade da Administração  2.490     3.100  0,53% 24,50% 

Saúde  11.720      7.590  1,31% -35,24% 

Servidor Público Civil  11.490      14.351  2,47% 24,90% 

Total 492.457    581.553  100,00% 18,09% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (27/01/2023) 
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2.1.1. Ajustamentos de Conduta 

 

Em 2022 foram firmados 776 termos de ajustamento de conduta, e os 

assuntos listados na tabela a seguir concentraram 70% do total de lançamentos. 

 

Tabela 17 – Ajustamentos de Conduta 

Assunto Área Específica Quantidade 

Produto Impróprio Consumidor 87 

Parcelamento Do Solo Demais Processos Cíveis 40 

Violação Dos Princípios 

Administrativos 

Moralidade 

Administrativa 
39 

Área De Preservação Permanente Meio Ambiente 38 

Flora Meio Ambiente 36 

Práticas Abusivas Consumidor 35 

Acessibilidade Cidadania 32 

Poluição Meio Ambiente 32 

Dano Ambiental Meio Ambiente 25 

Oferta E Publicidade Consumidor 19 

(Pga 2020-2023) Poa - Segurança 

Dos Alimentos 
Demais Processos Cíveis 18 

Gestão Ambiental Meio Ambiente 18 

Demonstrações Financeiras (Dctf) Ordem Tributária 14 

Dano Ao Erário 
Moralidade 

Administrativa 
13 

Incorporação Imobiliária Demais Processos Cíveis 13 

Edifícios Públicos Ou De Uso 

Coletivo 
Cidadania 12 

Irregularidade No Atendimento Consumidor 11 

Segurança Em Edificações Consumidor 11 

Vigilância Sanitária E 

Epidemeológica 
Demais Processos Cíveis 11 

Posturas Municipais Demais Processos Cíveis 10 

Crimes Contra A Flora Meio Ambiente 8 
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Dever De Informação Consumidor 8 

Reserva Legal Meio Ambiente 7 

Revogação/Concessão De Licença 

Ambiental 
Meio Ambiente 7 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

No Anexo XII estão listadas todas as ocorrências de ajustamento de 

conduta registradas pelas unidades de execução. 

Em 2022, foram instaurados 527 (quinhentos e vinte e sete) 

procedimentos administrativos para acompanhamento de Termos de Ajustamento de 

Conduta. (Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

 

2.1.2 Acordos de Não Persecução Cível 

 

Em 2022 foram firmados 211 acordos de não persecução civil, e na 

tabela a seguir são apresentados os assuntos mais representativos, que concentraram 

81,52% do total de lançamentos. 

 

Tabela 18 – Acordos de Não Persecução Cível 

Assunto Área Específica Quantidade 

Violação Dos Princípios 

Administrativos 
Moralidade Administrativa 88 

Dano Ao Erário Moralidade Administrativa 29 

Improbidade Administrativa Moralidade Administrativa 23 

Enriquecimento Ilícito Moralidade Administrativa 16 

Modalidade / Limite Fazenda Pública 7 

Serviço De Ouvidoria Demais Processos Cíveis 5 

Área De Preservação Permanente Meio Ambiente 4 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

A tabela completa pode ser consultada no Anexo XIII. 
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2.1.3 Ações Civis Públicas  

 

Em 2022 foram ajuizadas 1.096 ações civis públicas, e na tabela a 

seguir são apresentados os assuntos mais representativos, que concentraram 78,28% 

do total de ocorrências. 

 

Tabela 19 – Ações Civis Públicas 

Assunto Área Específica Quantidade 

Internação Compulsória Demais Processos Cíveis 96 

Obrigação De Fazer / Não Fazer Demais Processos Cíveis 51 

Área De Preservação Permanente Meio Ambiente 48 

Assistência Social Cidadania 48 

Ausência De Vaga Demais Processos Cíveis 47 

Dano Ambiental Meio Ambiente 46 

Parcelamento Do Solo Demais Processos Cíveis 45 

Unidade De Conservação Da 

Natureza 
Meio Ambiente 44 

Não Padronizado Demais Processos Cíveis 40 

Pessoa Idosa Cidadania 36 

Flora Meio Ambiente 33 

Urgência Demais Processos Cíveis 31 

Pessoas Com Deficiência Cidadania 29 

Padronizado Demais Processos Cíveis 25 

Vigilância Sanitária E 

Epidemeológica 
Demais Processos Cíveis 22 

Poluição Meio Ambiente 21 

Comunicação Social Cidadania 19 

Posturas Municipais Demais Processos Cíveis 19 

Tutela Inibitória (Obrigação De Fazer 

E Não Fazer) 
Demais Processos Cíveis 17 

Violação Dos Princípios 

Administrativos 
Moralidade Administrativa 15 
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Internação Involuntária Demais Processos Cíveis 14 

Dano Ao Erário Moralidade Administrativa 13 

Liminar Demais Processos Cíveis 13 

Pobreza Infância e Juventude 13 

Fauna Meio Ambiente 12 

Produto Impróprio Consumidor 11 

Fornecimento De Medicamentos Demais Processos Cíveis 10 

Práticas Abusivas Consumidor 10 

Reserva Legal Meio Ambiente 10 

Segurança Em Edificações Consumidor 10 

Tutela De Urgência Demais Processos Cíveis 10 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

A tabela completa pode ser consultada no Anexo XIV. 

 

 

2.1.4 Ações Civis de Improbidade Administrativa  

 

Em 2022 foram ajuizadas 157 ações civis de improbidade 

administrativa, e na tabela a seguir são apresentados o total por assunto lançado no 

sistema. 

 

Tabela 20 – Ações Civis de Improbidade Administrativa 

Assunto Área Específica Quantidade 

Dano Ao Erário Moralidade Administrativa 64 

Violação Dos Princípios 

Administrativos 
Moralidade Administrativa 44 

Enriquecimento Ilícito Moralidade Administrativa 40 

Obrigação De Fazer / Não Fazer Demais Processos Cíveis 3 

Ato Lesivo Ao Patrimônio Artístico, 

Estético, Histórico Ou Turístico 
Moralidade Administrativa 2 

Causas Supervenientes À Sentença Demais Processos Cíveis 1 
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Dano Ambiental Meio Ambiente 1 

Liminar Demais Processos Cíveis 1 

Tutela Inibitória (Obrigação De Fazer 

E Não Fazer) 
Demais Processos Cíveis 1 

Total 157 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

Convém, ainda, registrar algumas atividades importantes 

desenvolvidas pelos órgãos de execução na área cível, tais como realizações de 

reuniões, participações em audiências judiciais e extrajudiciais e expedição de 

recomendações.  A tabela a seguir demonstra em números, comparados com o ano 

anterior, a quantidade dessas atividades: 

 

Tabela 21 – Outras atividades desenvolvidas 

Atividades 2021 2022 

Reuniões Realizadas 1.533     2.296  

Recomendações expedidas 1.223        724  

Participações em Audiências Judiciais 7.271     8.975  

Participações em Audiências Extrajudiciais 1.851     1.514  

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

 

2.2 Atividades das Promotorias de Justiça na Área da Infância e Juventude 

 

No ano de 2022 houve aumento em 12,65% de registros nas atividades 

das promotorias de justiça na área da infância e juventude, tendo em vista que 

tramitaram 188.866 (cento e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e seis) 

procedimentos e processos em comparação a 167.663 (cento e sessenta e sete mil, 

seiscentos e sessenta e três) de 2021.  

No quadro a seguir observa-se o resumo da tramitação ocorrida 

durante o ano de 2022 nas promotorias de justiça da área da Infância e Juventude. 
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Tabela 22 – Total de processos e procedimentos na área da Infância e Juventude 

Infância e Juventude 

Tipo Saldo Inicial  Entradas   Saídas Saldo Final  

Extrajudicial     2.706     15.046        14.557       3.195  

Judicial        2.691   173.825     173.555      2.964  

Total       5.397   188.866      188.104     6.159  

Fonte: SIG-Consulta/MPSC em 10/2/2023 

 

O gráfico a seguir mostra o desempenho da atuação a contar de 2018: 

 

  Gráfico 12 – Entradas de procedimentos e processos Área Infância 

 

As tabelas seguintes apresentam dados coletados segundo a 

disposição estabelecida nos anexos da Resolução n. 195/2019/CNMP, relativos às 

atividades desenvolvidas nas promotorias de justiça na área da Infância e Juventude 

no ano de 2022, em comparação com aqueles registrados em 2021.  

Tabela 23 - Infância e Juventude - Ato Infracional Procedimentos Investigatórios 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

Crimes contra a Dignidade Sexual   1.831    2.044  8,25% 11,63% 

Crimes contra a Liberdade Pessoal  1.848   2.285  9,22% 23,65% 

191.904 

174.890 

86.664 

167.663 

188.866 

2018 2019 2020 2021 2022
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Crimes contra o Patrimônio  4.317   4.563  18,41% 5,70% 

Crimes de Tráfico Ilícito e Uso Indevido 

de Drogas 

 

 8.637  

 

7.888  

 

31,83% 

 

-8,67% 

Crimes de Trânsito 1.265  1.219  4,92% -3,64% 

Crimes do Sistema Nacional de Armas   383     366  1,48% -4,44% 

Crimes Resultantes de Preconceito de 

Raça ou de Cor 

 

     10  

 

   12  

 

0,05% 

 

20,00% 

DEMAIS ASSUNTOS  4.915   6.000  24,21% 22,08% 

Feminicídio        1         6  0,02% 500,00% 

Homicídio Simples e Qualificado    392    367  1,48% -6,38% 

Violência Doméstica contra a Mulher    77      31  0,13% -59,74% 

Total  23.676   24.781  100,00% 4,67% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (27/01/2023). 

 

Tabela 24 - Infância e Juventude - Ato Infracional – Execução de medidas 
socioeducativas e Processo de apuração de Ato Infracional 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

Crimes contra a Dignidade Sexual   1.519   2.114  3,90% 39,17% 

Crimes contra a Liberdade Pessoal 1.424  1.385  2,56% -2,74% 

Crimes contra o Patrimônio  7.336  7.347  13,56% 0,15% 

Crimes de Tráfico Ilícito e Uso 

Indevido de Drogas 
14.142  14.861  27,43% 5,08% 

Crimes de Trânsito  758  798  1,47% 5,28% 

Crimes do Sistema Nacional de Armas   537   460  0,85% -14,34% 

Crimes Resultantes de Preconceito de 

Raça ou de Cor 
      9     17  0,03% 88,89% 

DEMAIS ASSUNTOS 25.262  25.652  47,35% 1,54% 

Feminicídio      -      4  0,01% 400,00% 

Homicídio Simples e Qualificado  1.292  1.445  2,67% 11,84% 

Violência Doméstica contra a Mulher      41           91  0,17% 121,95% 

Total  52.320  54.174  100,00% 3,54% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (27/01/2023). 
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Tabela 25 - Infância e Juventude - Seção Cível 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

DEMAIS ASSUNTOS   30.366     21.726  22,82% -28,45% 

Direito da Criança e do 

Adolescente -> Seção Cível 
    59.644   73.487  77,18% 23,21% 

Total 90.010    95.213  100,00% 5,78% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (27/01/2023). 
 

Com relação ao Programa APOIA, que visa o combate à evasão 

escolar, por meio da articulação dos diversos atores que compõe a rede de proteção e 

atenção à infância e juventude, em 2022, dos 52.043 alunos com APOIA registrados, 

28.915 retornaram aos bancos escolares.  

O gráfico a seguir demonstra a relação entre a quantidade de APOIA’s 

registrados e a quantidade de alunos que voltaram a frequentar as aulas. 

 

   

Gráfico 13 Relação entre Apoia’s instaurados e Alunos que retornaram às aulas 

 

 

52.043 

28.915 

Alunos com APOIA Retornaram às aulas
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2.2.1 Remissões Simples ou Cumuladas 

 

Em 2022 foram aplicadas 2.345 remissões, da forma simples ou 

cumulada com medida socioeducativa, e os assuntos listados na tabela a seguir 

abrangem 78,59% do total de lançamentos. 

 

Tabela 26 – Remissões Simples ou Cumuladas 

Assunto Quantidade 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal 318 

Ameaça (Art. 147) 287 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins 262 

Leve 179 

Furto (Art. 155) 156 

De Trânsito 141 

Estupro De Vulnerável 85 

Contravenções Penais 82 

Lesões Corporais 65 

Injúria 63 

Receptação 50 

Previstos Na Legislação Extravagante 45 

De Tráfico Ilícito E Uso Indevido De Drogas 39 

Dano (Art. 163) 37 

Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.) 34 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

A tabela completa pode ser pesquisada no Anexo XV. 

 

 

 

 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  45/204 

2.2.2 Representações por Ato Infracional 

 

Em 2022 foram ajuizadas 3.172 (três mil, cento e setenta e duas) 

representações por ato infracional, e os assuntos listados na tabela a seguir abrangem 

85,66% do total de feitos. 

 

Tabela 27 – Representações por Ato Infracional – Área da Infância e Juventude 

Assunto Quantidade 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins 1.132 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal 277 

Furto (Art. 155) 179 

Ameaça (Art. 147) 161 

Estupro De Vulnerável 159 

Leve 155 

Roubo Majorado 122 

Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.) 118 

Receptação 93 

De Trânsito 77 

Homicídio Qualificado 64 

Roubo (Art. 157) 58 

Do Sistema Nacional De Armas 45 

Desacato (Art. 331) 39 

De Tráfico Ilícito E Uso Indevido De Drogas 38 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

A tabela completa pode ser visualizada no Anexo XVI. 
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2.2.3 Outras Ações Propostas 

 

Entre Requisição de medidas protetivas e outros tipos de ações 

ajuizadas, foram registradas 2.765 (duas mil, setecentas e sessenta e cinco) 

ocorrências, e os assuntos listados na tabela a seguir representam 96,31% do total. 

 

Tabela 28 – Representações por Ato Infracional 

Assunto Quantidade 

Outras Medidas De Proteção 806 

Acolhimento Institucional 782 

Infrações Administrativas 337 

Abandono Intelectual 180 

Perda Ou Modificação De Guarda 127 

Abandono Material 93 

Maus Tratos 72 

Pobreza 55 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins 47 

Medidas De Proteção 39 

Estupro De Vulnerável 36 

Inclusão Em Programa De Acolhimento Familiar 32 

Entidades De Atendimento 23 

Abuso Sexual 17 

Adoção De Criança 17 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

Cabe, ainda, registrar algumas atividades importantes desenvolvidas 

pelos órgãos de execução na área da infância e juventude, tais como realizações de 

reuniões, participações em audiências judiciais e extrajudiciais e expedição de 

recomendações.  A tabela a seguir demonstra em números, comparados com o ano 

anterior, a quantidade dessas atividades: 
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Tabela 29 – Outras atividades desenvolvidas 

Atividades 2021 2022 

Reuniões Realizadas 743     1.127  

Recomendações expedidas 222        181  

Participações em Audiências Judiciais 6.407     9.058  

Participações em Audiências Extrajudiciais 1.189 1.234 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

2.2.4. Ajustamentos de Conduta 

 

Em 2022 foram firmados 25 termos de ajustamento de conduta, como 

demonstra a tabela a seguir: 

 

Assunto Quantidade 

Entidades De Atendimento 6 

Da Poluição 5 

Conselhos Tutelares 3 

Contra A Flora 3 

Acolhimento Institucional 1 

Contra A Fauna 1 

Entrada E Permanência De Menores 1 

Falsificação / Corrupção / Adulteração / Alteração De Substância 

Ou Produtos Alimentícios 

1 

Fundos 1 

Inclusão Em Programa De Acolhimento Familiar 1 

Inclusão Em Programa De Auzílio, Orientação E Tratamento A 

Alcoólatras E Toxicômanos 

1 

Parcelamento Do Solo Urbano 1 

Total 25 
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Para acompanhamento dos Termos de Ajustamento de Conduta, foram 

instaurados 35 (trinta e cinco) Procedimentos Administrativos. (Fonte primária de 

dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

2.3 Atividades das Promotorias de Justiça na Área Criminal 

 

No ano de 2022 as Promotorias de Justiça receberam para análise 

1.512.159 (um milhão, quinhentos e doze mil, cento e cinquenta e nove) procedimentos, 

entre inquéritos policiais, notícias criminais e outros, além de processos judiciais, 

representando acréscimo de 26,48% em relação ao total recebido em 2021, quando foi 

registrado o ingresso de 1.195.628 (um milhão, cento e noventa e cinco mil, seiscentos 

e vinte e oito).  

Na tabela a seguir observa-se o resumo da tramitação ocorrida durante 

o ano de 2022 nas promotorias de justiça da área Criminal. 

 

Tabela 30 – Total de Processos e procedimentos na área criminal 

Criminal  

Tipo  Saldo Inicial    Entradas    Saídas    Saldo Final  

Extrajudicial  1.439  5.445    5.304   1.580  

Judicial   30.769  1.506.714   1.501.865   35.618  

Total   32.208    1.512.159   1.507.169     37.198  

Fonte: SIG-Consulta/MPSC em 10/2/2023 

O gráfico adiante apresenta um demonstrativo dos totais recebidos, 

comparando os anos de 2018 a 2022.  
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   Gráfico 14 – Entrada de procedimentos e processos Área Criminal 
 

As tabelas seguintes apresentam dados coletados segundo a 

disposição estabelecida nos anexos da Resolução n. 195/2019/CNMP, relativos às 

atividades desenvolvidas nas promotorias de justiça na área criminal no ano de 2022, 

em comparação com aqueles registrados em 2021.  

 

Tabela 31 - Inquérito Policial 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

Crimes contra a Administração Pública  4.895   6.019  2,07% 22,96% 

Crimes contra a Dignidade Sexual 11.919   16.905  5,83% 41,83% 

Crimes contra a Liberdade Pessoal  30.014  35.735  12,31% 19,06% 

Crimes contra o Meio Ambiente e o 

Patrimônio Genético 

 

 4.766  

 

 7.716  

 

2,66% 

 

61,90% 

Crimes contra o Patrimônio 56.375  73.521  25,34% 30,41% 

Crimes contra Portadores de Deficiência   59    74  0,03% 25,42% 

Crimes de Lavagem ou Ocultação de 

Bens, Direitos ou Valores 

 

 214  

 

 396  

 

0,14% 

 

85,05% 

Crimes de Tortura    112   160  0,06% 42,86% 

860.892 

939.774 749.352 

1.195.628 

1.512.159 

2018 2019 2020 2021 2022
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Crimes de Tráfico Ilícito e Associação 

para o Tráfico 
15.243  15.379  5,30% 0,89% 

Crimes de Trânsito 16.335  20.583  7,09% 26,01% 

Crimes do Sistema Nacional de Armas  9.320  10.982  3,78% 17,83% 

Crimes Eleitorais   35   35  0,01% 0,00% 

Crimes Resultantes de Preconceito 

de Raça ou de Cor 
  81   117  0,04% 44,44% 

DEMAIS ASSUNTOS 70.774  91.710  31,60% 29,58% 

Feminicídio  495   543  0,19% 9,70% 

Homicídio Simples e Qualificado  5.943  7.450  2,57% 25,36% 

Preparação de Ato de Terrorismo   2    2  0,00% 200,00% 

Violência Doméstica contra a Mulher 2.315   2.852  0,98% 23,20% 

Total 228.897  290.179  100,00% 26,77% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (27/01/2023). 

 

Tabela 32 - Termos Circunstanciados 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

DEMAIS ASSUNTOS 3.997  3.876  1,47% -3,03% 

Direito Penal 225.451  259.951  98,53% 15,30% 

Total 229.448  263.827  100,00% 14,98% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (27/01/2023). 

 

Tabela 33 - Extrajudicial - Procedimento Investigatório do MP - Peças de 
Informação (PIC) 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

Concussão           2          5  0,41% 150,00% 

Corrupção Ativa           7         3  0,25% -57,14% 

Corrupção Passiva          25         14  1,16% -44,00% 

Crimes contra a Ordem Tributária        431     876  72,40% 103,25% 

Crimes da Lei de Licitações         24         24  1,98% 0,00% 

Crimes de Abuso de Autoridade           1         2  0,17% 100,00% 
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Crimes de Lavagem ou Ocultação de 

Bens, Direitos ou Valores 
         1   4  0,33% 300,00% 

Crimes de Tortura           -             1  0,08% 100,00% 

DEMAIS ASSUNTOS      213       264  21,82% 23,94% 

Organização Criminosa         5           5  0,41% 0,00% 

Peculato          15       9  0,74% -40,00% 

Tráfico de Drogas ou Condutas Afins         1       3  0,25% 200,00% 

Total     725      1.210  100,00% 66,90% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (27/01/2023). 

 

Tabela 34 - Processos Criminais 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

Crimes contra a Administração 

Pública 
17.470   20.120  2,69% 15,17% 

Crimes contra a Dignidade Sexual   29.883   42.031  5,62% 40,65% 

Crimes contra a Liberdade Pessoal   77.983    95.956  12,84% 23,05% 

Crimes contra o Meio Ambiente e 

o Patrimônio Genético 
  14.058   17.594  2,35% 25,15% 

Crimes contra o Patrimônio 114.536  138.900  18,59% 21,27% 

Crimes contra Portadores de 

Deficiência 
33     47  0,01% 42,42% 

Crimes de Lavagem ou Ocultação 

de Bens, Direitos ou Valores 
780    978  0,13% 25,38% 

Crimes de Tortura 395    570  0,08% 44,30% 

Crimes de Tráfico Ilícito e 

Associação para o Tráfico 
 52.736  59.257  7,93% 12,37% 

Crimes de Trânsito 40.171   45.239  6,05% 12,62% 

Crimes do Sistema Nacional de 

Armas 
17.843   18.767  2,51% 5,18% 

Crimes Eleitorais   28     25  0,00% -10,71% 

Crimes Resultantes de 

Preconceito de Raça ou de Cor 
119    131  0,02% 10,08% 
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DEMAIS ASSUNTOS 220.213  264.685  35,42% 20,19% 

Feminicídio 2.289     2.820  0,38% 23,20% 

Homicídio Simples e Qualificado      24.676   30.594  4,09% 23,98% 

Preparação de Ato Terrorista    4    4  0,00% 0,00% 

Violência Doméstica contra a Mulher 9.617   9.592  1,28% -0,26% 

Total    622.834  747.310  100,00% 19,99% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (27/01/2023). 

 

Tabela 35 - Execução Penal 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

Comutação de Pena     2     1  0% -50% 

Conversão de Pena   -       -    0% 0% 

DEMAIS ASSUNTOS  16.484   59.475  19% 261% 

Execução da Pena  176.383   253.943  81% 44% 

Execução de Medida de Segurança    69     -    0% -100% 

Execução Provisória   4.501   30  0% -99% 

Indulto   -      -    0% 0% 

Superveniência de Doença Mental     3     -    0% 100% 

Transferência entre Estabelecimentos 

Penais 
      -        -    0% 0% 

Unificação de Penas      -         4  0% 400% 

Total 197.442   313.453  100% 59% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (27/01/2023). 

 

Com relação às sessões do Tribunal do Júri, em 2021 foram realizadas 

522 (quinhentas e vinte e duas) sessões, enquanto em 2022 ocorreram 1.280 (um mil 

duzentos e oitenta).  Esse aumento significativo é decorrente do Programa "MP em 

Defesa da Vida", instituído por meio do Ato n. 424/2022/PGJ, que foi uma resposta ao 

mutirão do Tribunal do Júri, organizado pelo Poder Judiciário catarinense, e fomentou 

a participação voluntária de 78 (setenta e oito) membros em sessões de Tribunal do 

Júri. 
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2.3.1 Acordos de Não Persecução Penal 

 

Em 2022 foram registradas 7.783 ocorrências de Acordos de não 

persecução penal, e os assuntos listados na tabela a seguir representam 64% do total 

de lançamentos. 

 

Tabela 36 – Acordos de Não Persecução Penal 

Assunto Área Específica Quantidade 

Crimes De Trânsito Demais Processos Criminais 1.760 

Crimes Do Sistema Nacional 

De Armas 
Demais Processos Criminais 800 

Furto Demais Processos Criminais 730 

Furto Qualificado Demais Processos Criminais 376 

Crimes Contra A Flora Meio Ambiente 335 

Crimes Contra O Meio 

Ambiente E O Patrimônio 

Genético 

Meio Ambiente 254 

Receptação Demais Processos Criminais 247 

Estelionato Demais Processos Criminais 225 

Apropriação Indébita Demais Processos Criminais 145 

Falsidade Ideológica Demais Processos Criminais 109 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

No Anexo VIII pode-se encontrar a tabela completa. 

 

 

2.3.2 Propostas de Transação Penal 

Em 2022 foram registradas 28.299 propostas de transação penal, e os 

assuntos listados na tabela a seguir concentraram 74,02% do total de lançamentos. 
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Tabela 37 – Propostas de Transação Penal 

Assunto Área Específica Quantidade 

Posse De Drogas Para Consumo 

Pessoal 
Juizado Especial Criminal 9.647 

Crimes De Trânsito Juizado Especial Criminal 3.106 

Ameaça Juizado Especial Criminal 2.818 

Leve Juizado Especial Criminal 1.793 

Perturbação Do Trabalho Ou Do 

Sossego Alheios 

Demais Processos 

Criminais 
1.407 

Desacato Juizado Especial Criminal 822 

Desobediência Juizado Especial Criminal 702 

Injúria Juizado Especial Criminal 651 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

A tabela completa pode ser consultada no Anexo IX. 

 

 

2.3.3 Propostas de Suspensão Condicional do Processo 

 

Em 2022 foram registradas 4.382 propostas de suspensão condicional 

do processo, e os assuntos listados na tabela a seguir concentraram 70,22% do total 

de lançamentos. 

 

Tabela 38 – Propostas de Suspensão Condicional do Processo 

Assunto Área Específica Quantidade 

Crimes De Trânsito Demais Processos Criminais 540 

Crimes Contra A Ordem Tributária Ordem Tributária 479 

Posse De Drogas Para Consumo 

Pessoal 
Juizado Especial Criminal 476 

Despenalização / Descriminalização Juizado Especial Criminal 191 
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Ameaça Juizado Especial Criminal 172 

Leve Juizado Especial Criminal 157 

Art. 2º Da Lei N. 8.137/90 Demais Processos Criminais 155 

Perturbação Do Trabalho Ou Do 

Sossego Alheios 
Demais Processos Criminais 153 

Desacato Juizado Especial Criminal 136 

Infração De Medida Sanitária 

Preventiva 
Juizado Especial Criminal 114 

Furto Demais Processos Criminais 82 

Outros Crimes Do Código De 

Trânsito Brasileiro 
Demais Processos Criminais 72 

Desobediência Juizado Especial Criminal 66 

Resistência Juizado Especial Criminal 62 

Pena Privativa De Liberdade Execução Penal 60 

Crimes Contra A Flora Meio Ambiente 56 

Maus Tratos Demais Processos Criminais 54 

Vias De Fato Demais Processos Criminais 52 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

A tabela completa pode ser visualizada no Anexo X. 

 

 

2.3.4 Denúncias oferecidas 

 

Em 2022 foram oferecidas 52.968 denúncias e os assuntos listados na 

tabela a seguir concentraram 84,90% do total de ocorrências. 

 

Tabela 39 – Denúncias Oferecidas 

Assunto Área Específica Quantidade 
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Lesões Corporais Contra a Mulher 
Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher 
4.572 

Tráfico De Drogas E Condutas 

Afins 
Demais Processos Criminais 3.807 

Ameaça Juizado Especial Criminal 3.733 

Posse De Drogas Para Consumo 

Pessoal 
Juizado Especial Criminal 2.947 

Crimes De Trânsito Demais Processos Criminais 2.856 

Furto Demais Processos Criminais 2.524 

Furto Qualificado Demais Processos Criminais 2.472 

Crimes Contra A Ordem Tributária Ordem Tributária 2.094 

Crime De Descumprimento De 

Medida Protetiva  De Urgência 
Demais Processos Criminais 1.640 

Estupro De Vulnerável Demais Processos Criminais 1.626 

Leve Juizado Especial Criminal 1.141 

Lesão Cometida Em Razão Da 

Condição De Mulher 
Demais Processos Criminais 1.116 

Crimes Do Sistema Nacional De 

Armas 
Demais Processos Criminais 1.036 

Art. 2º Da Lei N. 8.137/90 Demais Processos Criminais 991 

Vias De Fato Demais Processos Criminais 919 

Desacato Juizado Especial Criminal 830 

Roubo Majorado Demais Processos Criminais 825 

Receptação Demais Processos Criminais 814 

Estelionato Demais Processos Criminais 796 

Despenalização / 

Descriminalização 
Juizado Especial Criminal 781 

Homicídio Qualificado Júri 706 

Perturbação Do Trabalho Ou Do 

Sossego Alheios 
Demais Processos Criminais 654 

Violência Doméstica Contra A 

Mulher 

Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher 
624 

Roubo Demais Processos Criminais 541 
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Desobediência Juizado Especial Criminal 474 

Resistência Juizado Especial Criminal 461 

Estupro Demais Processos Criminais 401 

Infração De Medida Sanitária 

Preventiva 
Juizado Especial Criminal 400 

Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.) Infância e Juventude 381 

Furto (Art. 155) Infância e Juventude 328 

Apropriação Indébita Demais Processos Criminais 326 

Importunação Sexual Demais Processos Criminais 323 

Outros Crimes Do Código De 

Trânsito Brasileiro 
Demais Processos Criminais 272 

Grave Demais Processos Criminais 247 

Violação De Domicílio Juizado Especial Criminal 242 

Crimes Contra A Flora Meio Ambiente 236 

Maus Tratos Meio Ambiente 221 

Associação Para A Produção E 

Tráfico E Condutas Afins 
Demais Processos Criminais 210 

Crimes De Trânsito Juizado Especial Criminal 207 

Homicídio Simples Júri 198 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

A tabela completa pode ser pesquisada no Anexo XI. 

 

 

Tabela 40 – Informações Ordem Tributária  

Assunto 2021 2022 

Denúncias oferecidas 2.052 2.084 

Investigações iniciadas 2.930 2.288 

Valores sonegados (em milhares de reais) 1.006.823,00 852.095,00 

Valores recolhidos aos cofres públicos (em milhares de reais) 146.175,30 160.073,80 

Saldo de parcelamento realizados (em milhares de reais) 458.737,08 668.880,23 

Fonte: Centro de Apoio Operacional da Ordem Tributária - COT 
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Destacam-se, ainda, os resultados da atuação do Ministério Público no 

combate à sonegação fiscal em Santa Catarina, pois, em relação aos crimes contra a 

ordem tributária denunciados em 2022, o total sonegado, em valores nominais, 

alcançou R$ 852.095.000 (oitocentos e cinquenta e dois milhões e noventa e cinco mil 

reais), valor 15,37% inferior ao ano anterior, como pode se observar no gráfico 15. 

 

 Valores sonegados/denunciados 

   Gráfico 15 – Valores sonegados/denunciados – ordem tributária  

 

Ressalte-se que, durante o ano de 2022, foram recolhidos aos cofres 

públicos, em razão das ações do Ministério Público, R$ 160.073.808,34 (cento e 

sessenta milhões, setenta e três mil, oitocentos e oito reais e trinta e quatro centavos), 

valor 9,51% superior a 2021, quando foram recolhidos R$ 146.175.309,08 (cento e 

quarenta e seis milhões, cento e setenta e cinco mil, trezentos e nove reais e oito 

centavos).  No gráfico 16 é possível observar a evolução dos valores a partir de 2018. 

R$608.283.000,00 

R$722.215.000,00 

R$583.981.000,00 

R$1.006.823.000,00 

R$852.095.000,00 

2018 2019 2020 2021 2022
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Gráfico 16 – Valores recolhidos aos cofres públicos 

 

Vale sublinhar ainda que, em face das ações do Ministério Público no 

combate à sonegação fiscal até 2022, remanesce um saldo de parcelamentos 

tributários de R$ 668.880.237,68 (seiscentos e sessenta e oito milhões, oitocentos e 

oitenta mil, duzentos e trinta e sete reais e sessenta e oito centavos), a serem recolhidos 

aos cofres públicos do Estado de Santa Catarina, conforme visualizado no gráfico a 

seguir: 

 

  Gráfico 17 – Saldo de Parcelamentos de tributos 

 

R$94.114.934,89 

R$170.387.110,98 

R$102.345.151,68 

R$146.175.309,08 

R$160.073.808,34 

2018 2019 2020 2021 2022

R$423.197.894,38 
R$458.398.647,28 

R$492.972.433,35 R$458.737.089,02 

R$668.880.237,68 

2018 2019 2020 2021 2022
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Importante, também, registrar outras atividades relevantes 

desenvolvidas pelos órgãos de execução na área criminal, tais como realizações de 

reuniões, participações em audiências judiciais e extrajudiciais e expedição de 

recomendações.  A tabela a seguir demonstra em números, comparados com o ano 

anterior, a quantidade dessas atividades: 

 

Tabela 41 – Outras atividades desenvolvidas 

Atividade 2021 2022 

Reuniões Realizadas 410        847  

Recomendações expedidas 23          20  

Participações em Audiências Judiciais 38.445   53.439  

Participações em Audiências Extrajudiciais 2.172     3.147  

Participações em Audiências de Custódia1 12 8.129 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 

 

 

2.4 Atividades das Promotorias de Justiça na Área Eleitoral 

 

No quadro a seguir denota-se que houve um decréscimo de 68,35% na 

entrada de processos e procedimentos na área eleitoral em 2022, em comparação com 

o ano anterior. 

 

Tabela 42 – Total de Processos e Procedimentos da área Eleitoral 

Tipo de cadastro 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

Notícia de Fato 62 83 0,45% 33,87% 

Notícia de Fato Criminal 3 3 0,02% 0,00% 

Notícia de Fato Eleitoral 498 831 4,50% 66,87% 

 
1 Movimento implementado no SIG/MPSC a partir de dezembro/2021. 
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PIC - Procedimento Investigatório 

Criminal 

6 2 0,01% -66,67% 

PP - Procedimento Preparatório 1 6 0,03% 500,00% 

Procedimento Investigatório Criminal 

Eleitoral 

8 8 0,04% 0,00% 

Procedimento Preparatório Eleitoral 87 14 0,08% -83,91% 

Processo Eleitoral 55.295 17.503 94,81% -68,35% 

Processo Judicial 29 12 0,06% -58,62% 

Total 55.989 18.462 100% -67,03% 

Fonte: SIG-Consulta em 30/1/2023 

 

As tabelas seguintes apresentam dados coletados segundo a 

disposição estabelecida nos anexos da Resolução n. 195/2019/CNMP, relativos às 

atividades desenvolvidas nas promotorias de justiça eleitorais no ano de 2022, em 

comparação com aqueles registrados em 2021.  

 

Tabela 43 - PP Eleitoral 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

Abuso - de Poder Econômico      9  12  1,72% 33,33% 

Abuso - de Poder Político/Autoridade   2  12  1,72% 500,00% 

Abuso - Uso Indevido de Meio de 

Comunicação Social 
  1    -    0,00% 0,00% 

Captação Ilícita de Sufrágio    16    6  0,86% -62,50% 

Captação ou Gasto Ilícito de Recursos 

Financeiros de Campanha Eleitoral 
13    2  0,29% -84,62% 

Conduta Vedada   5    7  1,01% 40,00% 

DEMAIS ASSUNTOS   191  442  63,51% 131,41% 

Direito de Resposta      -       -    0,00% 0,00% 

Direitos Políticos      -       1  0,00% 100,00% 

Doação de Recursos Acima do Limite Legal 182   28  4,02% 84,62% 

Filiação Partidária    2     -    0,00% 0,00% 

Impugnação ao Registro de Candidatura    1   1  0,14% 0,00% 
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Prestação de Contas - de Candidato  104    2  0,29% -98,08% 

Prestação de Contas - de Comitê Financeiro   1   -    0,00% 0,00% 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral  31  170  24,43% 448,39% 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral 

- Extemporânea/Antecipada 
   11    10  1,44% -9,09% 

Propaganda Política - Propaganda Partidária     2    2  0,29% 0,00% 

Registro de Candidatura - DRAP 

Partido/Coligação 
    3     1  0,14% -66,67% 

Registro de Candidatura - RRC - Candidato    -       -    0,00% 0,00% 

Total   574    696  100% 21,25% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (30/1/2023). 

 

Tabela 44 - Processo Eleitoral 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

Abuso - de Poder Econômico   246     25  0,07% -89,84% 

Abuso - de Poder Político/Autoridade   284     26  0,07% -90,85% 

Abuso - Uso Indevido de Meio de 

Comunicação Social 
  39        9  0,02% -76,92% 

Captação Ilícita de Sufrágio    8    3  0,01% -62,50% 

Captação ou Gasto Ilícito de Recursos 

Financeiros de Campanha Eleitoral 
 16    -    - - 

Conduta Vedada    -          -    - - 

Convenção Partidária      -           -    - - 

DEMAIS ASSUNTOS   66.244   34.582  92,66% -47,80% 

Direito de Resposta       9     -    - - 

Direitos Políticos     -         4  0,01% 400,00% 

Doação de Recursos Acima do Limite 

Legal 
    24     269  0,72% 1.020,83% 

Filiação Partidária     10     17  0,05% 70,00% 

Impugnação ao Registro de Candidatura     3     5  0,01% 66,67% 

Prestação de Contas - de Candidato  39.894   1.513  4,05% -96,21% 
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Prestação de Contas - de Comitê 

Financeiro 
    81  6  0,02% -92,59% 

Propaganda Política - Propaganda 

Eleitoral 

             

194  

               

812  
2,18% 318,56% 

Propaganda Política - Propaganda 

Eleitoral - Extemporânea/Antecipada 

               

18  

                 

14  
0,04% -22,22% 

Propaganda Política - Propaganda 

Partidária 
    4      -    0,00% - 

Registro de Candidatura - DRAP 

Partido/Coligação 
    4      11  0,03% 175,00% 

Registro de Candidatura - RRC – 

Candidato 
  32      27  0,07% -15,63% 

Total 107.110   37.323  100% -65,15% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (30/1/2023). 

 

 

2.5 Atendimento ao Público 

 

A tabela a seguir demonstra que em 2022 foram registrados no Sistema 

de Informação e Gestão (SIG/MPSC) 33.153 (trinta e três mil, cento e cinquenta e três) 

atendimentos ao público na Instituição, o que resultou em uma variação positiva de 

31,95% em relação ao ano anterior, quando foram registrados 25.125 (vinte e cinco mil, 

cento e vinte e cinco).  

 

Tabela 45 - Atendimento ao Público 

Assunto 
Entradas % do 

Total 
Variação 

2021 2022 

Atendimento ao Público (0502)  25.125   33.153  100,00% 31,95% 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense Resolução 195 (30/1/2023). 
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2.6 Análise Gráfica Ampliada  

 

O gráfico a seguir apresenta as curvas de evolução do número de 

procedimentos e processos recebidos das áreas criminal, cível e infância e juventude, 

de modo a perceber a variação da demanda, em relação aos anos anteriores. 

Em todas as áreas houve acréscimo nos registros, como demonstrado 

na sequência: 

 

  
Gráfico 20 - Procedimentos e processos recebidos – Áreas Criminal, Cível e Infância  
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

860.892 
939.774 

749.352 

1.195.628 

1.512.159 

398.430 
338.220 

246.431 

474.754 
523.896 

191.904 174.890 

86.664 

167.663 

188.866 

2018 2019 2020 2021 2022

Criminal Cível Infância



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  65/204 

Somados os números de procedimentos e processos recebidos nas 

três áreas, é possível afirmar que em 2022 ocorreu um acréscimo de 21,05% de 

registros de entradas, em relação ao ano de 2021: 

 

  Gráfico 21 – Total Procedimentos e processos recebidos – Áreas Criminal, Cível e Infância e 
Juventude. 
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IV CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para a elaboração do Relatório de Atividades dos Órgãos de Execução 

a Corregedoria-Geral do Ministério Público extraiu dados do Sistema de Informação e 

Gestão do Ministério Público de Santa Catarina (SIG-MPSC), dos painéis de Business 

Intelligence disponibilizados por intermédio da ferramenta QlikSense e no Portal do 

Promotor, fornecidos pela Coordenadoria de Ciências de Dados (GECID), assim como 

das informações disponibilizadas pela Procuradoria-Geral de Justiça, pela Secretaria 

dos Órgãos Colegiados, pelas Coordenadorias de Recursos, pela Ouvidoria, pela 

Coordenadoria de Processos e Informações Jurídicas (COPIJ), pelo Centro de Controle 

de Constitucionalidade e pelo Centro de Apoio Operacional da Ordem Tributária. 

Examinando os dados que foram reunidos e tabulados, é perceptível o 

aumento na demanda de atividades em todas as áreas de atuação, tanto no primeiro 

quanto no segundo grau da Instituição. 

No primeiro grau, as atividades na área cível aumentaram 12,24% em 

relação ao ano anterior, e na área da infância e juventude o incremento foi de 12,65%. 

Chama a atenção, contudo, o aumento de 26,48% das atividades na 

área criminal, destacando-se, em especial, o aumento dos processos judiciais que 

tratam de crimes contra a dignidade sexual, com incremento de 41,83% em relação ao 

ano anterior, de crimes de homicídio, para os quais o aumento foi de 25,36%, de 

feminicídio, que aumentaram 9,70% e de violência doméstica contra a mulher, cujos 

casos cresceram 23,20% em 2022. 

De se registrar, ainda, o aumento de 30,41% nos casos de crimes 

patrimoniais, cujos processos representam 25,34% de toda a movimentação 

processual recebida na área criminal pelo Ministério Público em primeiro grau no ano 

de 2022, e de 61,90% nos crimes ambientais. 

Esta realidade chama a atenção do Ministério Público para a 

necessidade de aprofundar os estudos acerca das causas do aumento da 
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criminalidade, em especial daquela violenta e contra a mulher. Por certo as causas são 

várias e a mudança desta triste realidade não exige a adoção de novas estratégias de 

atuação somente do sistema de justiça, integrado não apenas pelo Ministério Público 

mas, também, pelo Poder Judiciário, Polícia Judiciária, Polícia ostensiva, Defensoria 

Pública e Advocacia. É imprescindível que os demais órgãos de governo, assim como 

a sociedade civil, sejam envolvidos na discussão para, num grande esforço de todos os 

atores sociais, seja arrefecida a escalada da criminalidade, especialmente aquela 

violenta e contra a mulher. 

Importa registrar, ainda, em relação às demais atividades das 

Promotorias de Justiça no ano de 2022, o significativo aumento, na ordem de 31,95%, 

no número de pessoas atendidas. Este dado demonstra a importância da presença do 

Ministério Público nas Comarcas, visto que o(a) Promotor(a) de Justiça é, não raro, a 

última esperança do cidadão para a resolução do problema que lhe aflige ou para a 

orientação de que necessita. 

No segundo grau, além do incremento da atividade das Procuradorias 

de Justiça, com um acréscimo de 6,18% de processos distribuídos na Procuradoria 

Criminal e de 10,27% na Procuradoria Cível no ano de 2022, é digno de nota o relevante 

aumento no número de recursos ajuizados pelas Coordenadorias de Recursos. A 

Coordenadoria de Recursos Criminais registrou 107,61% a mais de recursos ajuizados 

em 2022 em comparação com o ano anterior, com destaque para os Recursos 

Extraordinários, dirigidos ao Supremo Tribunal Federal, e a Coordenadoria de Recursos 

Cíveis interpôs 13,47% de recursos a mais do que no ano de 2021. Estes dados, por 

si, demonstram a relevância da atuação desses órgãos na defesa, nos Tribunais 

Superiores, das teses defendidas pelos(as) Promotores(as) e Procuradores(as) de 

Justiça perante o Poder Judiciário catarinense. 

Por fim, os dados estatísticos da atuação do Conselho Superior do 

Ministério Público revelam um incremento de 20,03% no número de procedimentos 

extrajudiciais remetidos à sua apreciação no ano de 2022, o que demonstra o 

crescimento na atuação extrajudicial da Instituição, de especial importância na defesa 

dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos e de resultados mais eficazes 

do que a judicialização das controvérsias nessas áreas de atuação. 
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A Corregedoria-Geral do Ministério Público ao elaborar e divulgar o 

presente relatório não visa a, tão somente, cumprir a exigência legal que lhe recai, mas 

a fornecer um instrumento de pesquisa acerca da Instituição e dos serviços que presta 

à sociedade. Os dados estatísticos podem revelar tendências do comportamento social 

e o agravamento de mazelas sociais que demandam a atenção do Ministério Público. 

Permanece, ainda, o desafio de desvendar, por detrás dos números, a eficácia e a 

resolutividade da atuação dos membros do Ministério Público catarinense, desafio a 

que o Ministério Público brasileiro está dedicado e que se espera, em breve, tenha 

mecanismos de aferição. 

 

Florianópolis, 27 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

[assinado digitalmente] 

FÁBIO STRECKER SCHMITT 
Corregedor-Geral do Ministério Público 

  



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  69/204 

V ANEXOS 

 

Anexo I - Procuradores de Justiça 

PROCURADORES DE JUSTIÇA 

Ordem Membro Desde Exercendo Funções 

1 Pedro Sérgio Steil 05/07/1994 7ª Procuradoria de Justiça Criminal 

2 José Eduardo Orofino da Luz Fontes 29/05/1995 8ª Procuradoria de Justiça Criminal 

3 Humberto Francisco Scharf Vieira 23/06/1997 9ª Procuradoria de Justiça Criminal 

4 João Fernando Quagliarelli Borrelli 30/04/1998 2ª Procuradoria de Justiça Cível 

5 Gilberto Callado de Oliveira 16/10/2000 11ª Procuradoria de Justiça Criminal 

6 Antenor Chinato Ribeiro 31/10/2000 5ª Procuradoria de Justiça Cível  

7 Narcísio Geraldino Rodrigues 28/08/2001 6ª Procuradoria de Justiça Cível 

8 Jacson Corrêa 14/09/2001 Coordenadoria de Recursos Cíveis (7ª Procuradoria de Justiça Cível) 

9 Basílio Elias De Caro 26/09/2001 11ª Procuradoria de Justiça Cível 

10 Tycho Brahe Fernandes 31/07/2002 10ª Procuradoria de Justiça Cível 

11 Plínio Cesar Moreira 15/07/2003 12ª Procuradoria de Justiça Cível 

12 Gladys Afonso 13/01/2004 
Subprocuradoria-Geral para Assuntos Administrativos (15ª Proc 

Cível) 

13 Paulo Ricardo da Silva 14/05/2004 16ª Procuradoria de Justiça Cível 

14 Lenir Roslindo Piffer 24/03/2006 18ª Procuradoria de Justiça Cível 

15 Paulo Cezar Ramos de Oliveira 29/10/2007 Ouvidor (19ª Procuradoria de Justiça Cível) 

16 Paulo de Tarso Brandão 30/11/2007 Centro de Apoio (26ª Procuradoria de Justiça Criminal) 

17 Gercino Gerson Gomes Neto 12/05/2010 15ª Procuradoria de Justiça Criminal 

18  Francisco Bissoli Filho 12/08/2010 16ª Procuradoria de Justiça Criminal 

19 Newton Henrique Trennepohl 13/08/2010 20ª Procuradoria de Justiça Cível 

20 Heloísa Crescenti Abdalla Freire 16/08/2010 17ª Procuradoria de Justiça Criminal 

21 Fábio de Souza Trajano 28/10/2010 Subprocuradoria-Geral para Assuntos Jurídicos (21ª Proc Cível) 

22 Ivens José Thives de Carvalho 01/06/2011 9ª Procuradoria de Justiça Cível 

23 Alexandre Herculano Abreu 16/06/2011 22ª Procuradoria de Justiça Cível 

24 Durval da Silva Amorim 16/06/2011 23ª Procuradoria de Justiça Cível 

25 Vânio Martins de Faria 14/07/2011 24ª Procuradoria de Justiça Cível 

26 Américo Bigaton 14/07/2011 25ª Procuradoria de Justiça Cível 

27 Eliana Volcato Nunes 16/02/2012 26ª Procuradoria de Justiça Cível (Coordenação) 

28 Mário Luiz de Melo 01/06/2012 28ª Procuradoria de Justiça Cível 

29 Rogério Antônio da Luz Bertoncini 25/04/2013 10ª Procuradoria de Justiça Criminal 

30 Genivaldo da Silva 11/11/2013 14ª Procuradoria de Justiça Criminal 

31 Rui Arno Richter 21/02/2014 21ª Procuradoria de Justiça Criminal 

32 Lio Marcos Marin 25/032014 1ª Procuradoria de Justiça Criminal 

33 Cristiane Rosália Maestri Böell 26/03/2014 Subcorregedoria-Geral do MPSC (3ª Procuradoria de Justiça Criminal) 

34 Luiz Ricardo Pereira Cavalcanti 12/05/2014 22ª Procuradoria de Justiça Criminal 

35 Murilo Casemiro Mattos 26/09/2016 27ª Procuradoria de Justiça Cível 

36 Fábio Strecker Schmitt  28/09/2016 Corregedoria-Geral do MPSC (23ª Procuradoria de Justiça Criminal) 

37 Sonia Maria Demeda Groisman Piardi 29/09/2016 30ª Procuradoria de Justiça Cível 

38 Marcílio de Novaes Costa 30/09/2016 25ª Procuradoria de Justiça Cível 

39 Monika Pabst 20/01/2017 17ª Procuradoria de Justiça Cível 

40 Jorge Orofino da Luz Fontes 10/03/2017 18ª Procuradoria de Justiça Criminal 

41 Onofre José Carvalho Agostini 07/04/2017 14ª Procuradoria de Justiça Cível 

42 Carlos Alberto de Carvalho Rosa 10/04/2017 8ª Procuradoria de Justiça Cível 

43 Rogê Macedo Neves 08/09/2017 29ª Procuradoria de Justiça Cível 

44 Jayne Abdala Bandeira 22/09/2017 24ª Procuradoria de Justiça Criminal 

45 Ernani Dutra 24/11/2017 20ª Procuradoria de Justiça Criminal 
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46 Abel Antunes de Mello 09/02/2018 
Coordenadoria de Recursos Criminais (27ª Procuradoria de Justiça 

Criminal) 

47 Leonardo Felipe Cavalcanti Lucchese 14/02/2018 28ª Procuradoria de Justiça Criminal (Coordenação) 

48 Carlos Henrique Fernandes 15/02/2018 29ª Procuradoria de Justiça Criminal 

49 Davi do Espírito Santo 01/02/2019 Coordenadoria de Recursos Cíveis (33ª Procuradoria de Justiça Criminal) 

50 César Augusto Grubba 23/04/2019 3ª Procuradoria de Justiça Cível 

51 Rui Carlos Kolb Schiefler 04/12/2020 19ª Procuradoria de Justiça Criminal (Escritório Brasília) 

52 Henrique Limongi 05/02/2021 12ª Procuradoria de Justiça Criminal 

53 Ary Capella Neto 05/02/2021 
Coordenadoria de Recursos Criminais (13ª Procuradoria de Justiça 

Criminal) 

54 Kátia Helena Scheidt Dal Pizzol 26/04/2021 4ª Procuradoria de Justiça Criminal 

55 Hélio José Fiamoncini 09/07/2021 30ª Procuradoria de Justiça Criminal 

56 André Fernandes Indalencio 08/10/2021 4ª Procuradoria de Justiça Cível 

57 Paulo Antonio Locatelli 03/12/2021 32ª Procuradoria de Justiça Cível 

58 Alex Sandro Teixeira da Cruz 21/01/2022 1ª Procuradoria de Justiça Cível 

59 Cid Luiz Ribeiro Schmitz 18/02/2022 
Coordenadoria de Recursos Criminais (5ª Procuradoria de Justiça 

Criminal) 

60 Protásio Campos Neto 18/02/2022 6ª Procuradoria de Justiça Criminal 

61 Rosemary Machado Silva 08/04/2022 31ª Procuradoria de Justiça Criminal 

62 Vera Lúcia Coro Bedinoto 08/04/2022 32ª Procuradoria de Justiça Criminal 

63 Marcelo Truppel Coutinho 06/05/2022 34ª Procuradoria de Justiça Criminal 

64 Margaret Gayer Gubert Rotta 06/05/2022 2ª Procuradoria de Justiça Criminal 

65 Ângela Valença Bordini 06/10/2022 13ª Procuradoria de Justiça Cível 

66 Marcelo Wegner 06/10/2022 31ª Procuradoria de Justiça Cível 

67 Alexandre Reynaldo de Oliveira Graziotin 06/10/2022 33ª Procuradoria de Justiça Cível 

68 Andreas Eisele 06/10/2022 34ª Procuradoria de Justiça Cível 

Fonte: Coordenadoria de Processos e Informações Jurídicas (COPIJ) em 16/1/2023. 
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Anexo II - Procuradoria de Justiça Criminal 

Procuradoria de Justiça Procurador de Justiça Vindos Distribuídos Pareceres Gabinete 

1ª Procuradoria de Justiça Lio Marcos Marin 0 875 875 0 

2ª Procuradoria de Justiça Paulo Antonio Locatelli 0 241 241 0 

2ª Procuradoria de Justiça Margaret Gayer Gubert Rotta 0 640 640 0 

3ª Procuradoria de Justiça Cristiane Rosália Maestri Böell 11 268 279 0 

4ª Procuradoria de Justiça Kátia Helena Scheidt Dal Pizzol 0 997 997 0 

5ª Procuradoria de Justiça Paulo Roberto Speck 0 68 68 0 

5ª Procuradoria de Justiça Cid Luiz Ribeiro Schmitz 0 9 9 0 

6ª Procuradoria de Justiça Protásio Campos Neto 0 856 856 0 

7ª Procuradoria de Justiça Pedro Sérgio Steil 0 1.247 1.247 0 

8ª Procuradoria de Justiça José Eduardo Orofino da Luz Fontes 0 1.197 1.197 0 

9ª Procuradoria de Justiça Humberto Francisco Scharf Vieira  0 993 993 0 

10ª Procuradoria de Justiça Rogério Antônio da Luz Bertoncini 0 1.165 1.165 0 

11ª Procuradoria de Justiça Gilberto Callado de Oliveira  0 960 960 0 

12ª Procuradoria de Justiça Henrique Limongi 93 1.141 1.230 4 

13ª Procuradoria de Justiça Ary Capella Neto 0 9 9 0 

14ª Procuradoria de Justiça Genivaldo da Silva 39 1.007 1.031 15 

15ª Procuradoria de Justiça Gercino Gerson Gomes Neto 1 723 724 0 

16ª Procuradoria de Justiça Francisco Bissoli Filho  0 1.208 1.208 0 

17ª Procuradoria de Justiça Heloísa Crescenti Abdalla Freire 0 1.246 1.246 0 

18ª Procuradoria de Justiça Jorge Orofino da Luz Fontes  8 1.115 1.119 4 

19ª Procuradoria de Justiça Rui Carlos Kolb Schiefler 19 525 532 12 

20ª Procuradoria de Justiça Ernani Dutra 0 1.247 1.246 1 

21ª Procuradoria de Justiça Rui Arno Richter  22 812 834 0 

22ª Procuradoria de Justiça Luiz Ricardo Pereira Cavalcanti 0 1.247 1.247 0 

23ª Procuradoria de Justiça Fábio Strecker Schmitt  8 166 174 0 

24ª Procuradoria de Justiça Jayne Abdala Bandeira 0 1.208 1.208 0 

25ª Procuradoria de Justiça Marcílio de Novaes Costa 0 1.119 1.119 0 

26ª Procuradoria de Justiça Paulo de Tarso Brandão 0 10 10 0 

27ª Procuradoria de Justiça Abel Antunes de Mello 0 9 9 0 

28ª Procuradoria de Justiça Leonardo Felipe Cavalcanti Lucchese 0 1.222 1.222 0 

29ª Procuradoria de Justiça Carlos Henrique Fernandes 11 962 970 3 

30ª Procuradoria de Justiça Hélio José Fiamoncini 0 1.247 1.247 0 

31ª Procuradoria de Justiça Rosemary Machado Silva 0 721 708 13 

32ª Procuradoria de Justiça Vera Lúcia Coro Bedinoto 0 663 617 46 

33ª Procuradoria de Justiça Davi do Espírito Santo 0 0 0 0 

34ª Procuradoria de Justiça Marcelo Truppel Coutinho 0 146 136 10 

TOTAL 212 27.269 27.373 108 

Fonte: Coordenadoria de Processos e Informações Jurídicas (COPIJ) em 16/1/2023. 
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Anexo III - Procuradorias de Justiça Cível 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Procuradoria de Justiça Procurador de Justiça Vindos Distribuídos Pareceres Gabinete 

2ª Procuradoria de Justiça 
João Fernando Quagliarelli 
Borrelli 

78 1.035 1.028 85 

6ª Procuradoria de Justiça Narcísio Geraldino Rodrigues 0 685 685 0 

9ª Procuradoria de Justiça Ivens José Thives de Carvalho  0 663 646 17 

11ª Procuradoria de Justiça Basílio Elias de Caro 0 1.037 1.028 9 

12ª Procuradoria de Justiça Plínio César Moreira 1 943 944 0 

20ª Procuradoria de Justiça Newton Henrique Trennepohl 3 784 774 13 

25ª Procuradoria de Justiça Américo Bigaton 3 1.059 1.061 1 

26ª Procuradoria de Justiça Eliana Volcato Nunes 0 876 876 0 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO OU FISCAL / RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Procuradoria de Justiça Procurador de Justiça Vindos Distribuídos Pareceres Gabinete 

1ª Procuradoria de Justiça Basílio Elias De Caro 6 87 93 0 

1ª Procuradoria de Justiça Alex Sandro Teixeira da Cruz 0 1.015 1.015 0 

17ª Procuradoria de Justiça Monika Pabst 3 801 782 22 

19ª Procuradoria de Justiça Paulo Cezar Ramos de Oliveira 31 1.013 1.035 9 
 

DIREITO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, FAMÍLIA E SUCESSÕES 

Procuradoria de Justiça Procurador de Justiça Vindos Distribuídos Pareceres Gabinete 

4ª Procuradoria de Justiça André Fernandes Indalencio 0 965 952 13 

5ª Procuradoria de Justiça Antenor Chinato Ribeiro  0 948 948 0 

10ª Procuradoria de Justiça Tycho Brahe Fernandes 23 893 896 20 

14ª Procuradoria de Justiça Onofre José Carvalho Agostini 1 742 725 18 

16ª Procuradoria de Justiça Paulo Ricardo da Silva 0 1.115 1.114 1 

18ª Procuradoria de Justiça Lenir Roslindo Piffer 0 793 793 0 

24ª Procuradoria de Justiça Vânio Martins de Faria 0 876 876 0 

31ª Procuradoria de Justiça Murilo Casemiro Mattos 48 1.037 1.065 20 

28ª Procuradoria de Justiça Mário Luiz de Melo  0 692 673 19 

29ª Procuradoria de Justiça Rogê Macedo Neves  62 951 936 77 
 

DIREITOS DIFUSOS 

Procuradoria de Justiça Procurador de Justiça Vindos Distribuídos Pareceres Gabinete 

3ª Procuradoria de Justiça César Augusto Grubba 0 1.126 1.126 0 

7ª Procuradoria de Justiça Jacson Corrêa  0 209 209 0 

8ª Procuradoria de Justiça 
Carlos Alberto de Carvalho 
Rosa 

1 1.038 1.039 0 

13ª Procuradoria de Justiça Ângela Valença Bordini 0 178 89 89 

13ª Procuradoria de Justiça Davi do Espírito Santo 0 10 10 0 

15ª Procuradoria de Justiça Gladys Afonso 0 10 10 0 

21ª Procuradoria de Justiça Fábio de Souza Trajano 0 8 8 0 

22ª Procuradoria de Justiça Alexandre Herculano Abreu 3 1.073 1.054 22 

23ª Procuradoria de Justiça Durval da Silva Amorim  0 1.111 1.111 0 

30ª Procuradoria de Justiça 
Sonia Maria Demeda Groisman 
Piardi 

77 871 898 50 

31ª Procuradoria de Justiça Marcelo Truppel Coutinho 0 357 357 0 

31ª Procuradoria de Justiça Marcelo Wegner 0 178 162 16 

32ª Procuradoria de Justiça Paulo Antonio Locatelli 0 11 11 0 

33ª Procuradoria de Justiça 
Alexandre Reynaldo de Oliveira 
Graziotin 

0 117 71 46 

34ª Procuradoria de Justiça Andreas Eisele 0 178 178 0 
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TOTAL (excluíndo-se Coordenadoria da Procuradoria Cível) 340 25.485 25.278 547 
 

Coordenadoria da Procuradoria Cível 
Vindos Distribuídos Pareceres Gabinete 

5 4.146 4.151 0 
 

TOTAL 345 29.631 29.429 547 

Fonte: Coordenadoria de Processos e Informações Jurídicas (COPIJ) em 16/1/2023. 
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Anexo IV - Movimentação de Procedimentos no CSMP 

Conselheiros 
Remanescentes 

ano 2021 
Distribuídos 

2022 
Baixas em  

diligências 2022 
Julgados 

(1) 

Narcísio Geraldino Rodrigues 13 520 6 503 

Jacson Corrêa 0 35 0 35 

Gladys Afonso 13 505 16 472 

Lenir Roslindo Piffer 2 215 4 205 

Gercino Gerson Gomes Neto 15 428 4 424 

Newton Henrique Trennepohl 15 576 0 557 

Fábio de Souza Trajano 12 282 14 268 

Mário Luiz de Melo (CGMP) 6 56 1 55 

Rui Arno Richter 0 52 2 45 

Lio Marcos Marin 13 286 1 285 

Eliana Volcato Nunes 0 19 0 19 

Cristiane Rosália Maestri Böell 
(CGMP) 0 248 5 85 

Fábio Strecker Schmitt (CGMP) 14 90 4 238 

Sonia Maria Demeda Groisman 
Piardi 0 221 3 180 

Monika Pabst 15 568 3 554 

Onofre José Carvalho Agostini 12 508 5 494 

Abel Antunes de Mello 10 263 5 258 

Carlos Henrique Fernandes 1 333 0 308 

Davi do Espírito Santo 15 400 1 382 

Paulo Antonio Locatelli 0 278 2 265 

Cid Luiz Ribeiro Schmitz 0 251 7 233 

Marcelo Truppel Coutinho 0 277 2 256 

Total de Processos 156 6.411 85 6.121 
(1) 6.053 homologados e 68 não homologados     

Fonte: Secretaria dos Órgãos Colegiados. 
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Anexo V - Promotorias de Justiça, titulares e atribuições por entrância e comarca 

ENTRÂNCIA ESPECIAL 

Órgão Titular Atribuição 

BALNEÁRIO CAMBORIÚ 

1ª PJ de Baln Camboriú José de Jesus Wagner 

Atuar perante o Juízo da 1ª Vara Criminal, 

exclusivamente nos procedimentos de crimes 

comuns, e atuar perante o Juízo da 2ª Vara 

Criminal, exclusivamente nos crimes de trânsito. 
Ato n. 472/2017/CPJ 

2ª PJ de Baln Camboriú Fernando da Silva Comin 

Atuar perante o Juízo da 2ª Vara Criminal, 

exclusivamente nos procedimentos de crimes 

comuns, com exceção dos crimes de trânsito; e 

atuar na área da Ordem Tributária. 
Ato n. 472/2017/CPJ 

3ª PJ de Baln Camboriú Cláudia Mara Nolli 

Atuar perante o Juízo da Família e Órfãos, nos 

procedimentos de habilitação de casamento; e 

nos feitos de competência da 1ª Vara Cível. 

Ato n. 472/2017/CPJ 

4ª PJ de Baln Camboriú Alan Boettger 

Atuar perante o Juízo da Infância e Juventude e 

nos feitos de competência da 2ª Vara Cível. 
Ato n. 472/2017/CPJ 

5ª PJ de Baln Camboriú 
Isaac Newton Belota Sabbá 

Guimarães 

Atuar na área da Defesa do Meio Ambiente, e nos 

procedimentos relativos a registro de loteamento, 

parcelamento ou desmembramento do solo 

urbano; e nos feitos de competência das 3ª e 4ª 

Varas Cíveis. 
Ato n. 472/2017/CPJ 

6ª PJ de Baln Camboriú Álvaro Pereira Oliveira Melo 

Atuar na área da Defesa dos Direitos Humanos, 

Cidadania e Fundações; na Defesa do Consumidor 

e perante a Vara Regional de Direito Bancário. 
Ato n. 421/2019/CPJ 

7ª PJ de Baln Camboriú Ricardo Luis Dell´Agnolo 

Atuar nos procedimentos de crimes de menor 

potencial ofensivo (Juizado Especial Criminal); nos 

feitos do juizado especial civil e nos processos de 

execução penal. 
Ato n. 472/2017/CPJ 

8ª PJ de Baln Camboriú 
Luis Eduardo Couto de Oliveira 

Souto  

Atuar nos processos do Tribunal do Júri; nos 

procedimentos administrativos e correcionais da 

Direção do Foro; exercer o controle externo da 

atividade policial; atuar nos feitos de competência 

do Juizado Especial de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher; e, atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça. 

Ato n. 472/2017/CPJ 

9ª PJ de Baln Camboriú Jean Michel Forest 

Atuar na área da Defesa da Moralidade 

Administrativa e no Controle de 

Constitucionalidade; e nos feitos da Vara da 

Fazenda Pública. 
Ato n. 472/2017/CPJ 
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10ª PJ de Baln Camboriú Não instalada - 
1º PJE de Baln Camboriú Marina Modesto Rebelo  

BLUMENAU 

1ª PJ de Blumenau Andréa Gevaerd 

Atuar na área Criminal, nos feitos da 1ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 9ª 

Promotoria de Justiça. 
(Ato 663/2013/CPJ) 

2ª PJ de Blumenau Guilherme Schmitt 

Atuar na área Criminal, nos feitos da 2ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 10ª 

Promotoria de Justiça. 
(Ato 663/2013/CPJ) 

3ª PJ de Blumenau Kátia Rosana Pretti Armange 

Atuar nas áreas da Família e das Sucessões, nos 

feitos da 2ª Vara da Família, Órfãos e Sucessões, 

na área Cível, nos feitos da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Varas 

Cíveis e do Juizado Especial Cível; na área da 

Fazenda Pública, exclusivamente nas ações 

acidentárias. 
(Ato 334/2016/CPJ) 

4ª PJ de Blumenau Marcionei Mendes 

Atuar na área da Infância e Juventude, exceto nos 

feitos relativos a atos infracionais e na tutela da 

socioeducação e nos procedimentos individuais 

relativos à evasão escolar; e na proteção dos 

interesses individuais, difusos ou coletivos relativos 

à infância e à adolescência. (Ato 771/2018/CPJ) 

5ª PJ de Blumenau Luciana Schaefer Filomeno 

Atuar na área do Meio Ambiente, exclusivamente 

na preservação do patrimônio cultural, histórico, 

turístico e paisagístico e nas causas e 

procedimentos que versem sobre ordem 

urbanística, parcelamento do solo, registro de 

loteamentos, poluição visual e poluição sonora 

(meio ambiente artificial); atuar na área da 

Cidadania e Direitos Fundamentais, com 

exclusividade nas causas e procedimentos que 

versem sobre acessibilidade, trânsito e mobilidade 

urbana; atuar nas áreas Cível e Criminal, nas 

causas e procedimentos que versem sobre 

Falência, Recuperação de Empresas, Insolvência 

Civil e matérias correlatas, inclusive executivos 

fiscais. 
(Ato 334/2016/CPJ) 

6ª PJ de Blumenau Giselli Dutra 

Atuar nas áreas da Moralidade Administrativa e da 

Fazenda Pública, com exclusividade nas causas e 

procedimentos que versem sobre concursos 

públicos e servidores (compreendidas todas as 

formas de provimento de cargos, empregos e 

funções públicas, inclusive terceirização de mão-

de-obra e contratação em regime temporário; 

criação, transformação e extinção de cargos, 

empregos e funções; desvio de função; sistema 

remuneratório e jornada de trabalho; 

aposentadoria e afastamentos temporários; abuso 

nas relações hierárquicas) e, mediante distribuição 

com a 14ª Promotoria de Justiça, nas demais 

causas e procedimentos a elas afetos, observada 

a devida compensação em cada área. 
(Ato 663/2013/CPJ) 
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7ª PJ de Blumenau Roberta Magioli Meirelles  

Atuar na área da Ordem Tributária; atuar na área 

da Ordem Tributária, concorrentemente com as 

Promotorias de Justiça das Comarcas de Ascurra, 

Ibirama, Ituporanga, Pomerode, Presidente 

Getúlio, Rio do Campo, Rio do Oeste, Taió, 

Trombudo Central, Gaspar, Indaial, Rio do Sul e 

Timbó, exclusivamente nas causas e 

procedimentos que versem sobre Crimes contra a 

Ordem Tributária. 
(Ato 489/2016/CPJ) 

8ª PJ de Blumenau Ricardo Marcondes de Azevedo 

Atuar na área Criminal, nos feitos da 3ª Vara 

Criminal; atuar na área do Controle Externo da 

Atividade Policial. 
(Ato 663/2013/CPJ) 

9ª PJ de Blumenau Daniel Granzotto Nunes 

Atuar na área Criminal, nos feitos da 1ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 1ª 

Promotoria de Justiça. 
(Ato 663/2013/CPJ) 

10ª PJ de Blumenau Rodrigo Andrade Viviani 

Atuar na área Criminal, nos feitos da 2ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 2ª 

Promotoria de Justiça. 
(Ato 663/2013/CPJ) 

11ª PJ de Blumenau Deize Mari Oechsler 

Atuar nas áreas Cível e Criminal, nos feitos do 

Juizado Especial Criminal e da Unidade Judiciária 

da FURB. 
(Ato 663/2013/CPJ) 

12ª PJ de Blumenau Maristela Nascimento Indalencio 

Atuar nas áreas da Família e das Sucessões, nos 

feitos da 1ª Vara da Família, Órfãos e Sucessões; 

atuar na área Cível, nos feitos da Vara de Direito 

Bancário; atuar na área dos Registros Públicos, 

inclusive habilitação de casamentos; atuar, na área 

da Fazenda Pública, exclusivamente nos 

executivos fiscais. 
(Ato 334/2016/CPJ) 

13ª PJ de Blumenau Leonardo Todeschini 

Atuar, com exclusividade, na Comarca de 

Blumenau, na área do Meio Ambiente, e exercer, 

na área do Meio Ambiente, as atribuições de 

Promotoria Regional do Meio 

Ambiente na base territorial da 7ª Região 

Hidrográfica, conforme Lei Estadual n. 10.949/88 e 

divisão do Anexo XIII do Ato 208/2013/PGJ, sem 

prejuízo das atribuições das Promotorias de Justiça 

locais, em relação às Comarcas de BLUMENAU 

(Blumenau), ASCURRA (Ascurra, Apiúna, Rodeio), 

BRUSQUE (Brusque, Botuverá, Guabiruba), 

GASPAR (Gaspar, Ilhota), INDAIAL (Indaial), 

ITAIÓPOLIS (Itaiópolis), PAPANDUVA (apenas em 

relação a Papanduva), POMERODE (Pomerode) e 

TIMBÓ (Timbó, Benedito Novo, Doutor Pedrinho, 

Rio dos Cedros), e atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça.  

(Ato n. 309/2021CPJ) 
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14ª PJ de Blumenau Gustavo Mereles Ruiz Diaz 

Atuar nas áreas da Moralidade Administrativa e da 

Fazenda Pública, com exclusividade nas causas e 

procedimentos que versem sobre licitações, 

contratos e convênios públicos de qualquer 

natureza e, mediante distribuição com a 6ª 

Promotoria de Justiça, nas demais causas e 

procedimentos a elas afetos, observada a devida 

compensação em cada área; atuar na área do 

Controle Concentrado da Constitucionalidade de 

leis e atos municipais. 
(Ato 663/2013/CPJ) 

15ª PJ de Blumenau Odair Tramontin 

Atuar na área do Consumidor; atuar na área da 

Curadoria de Fundações e do Terceiro Setor; atuar 

na área da Cidadania e Direitos Fundamentais. 
(Ato 663/2013/CPJ) 

16ª PJ de Blumenau Patricia Dagostin 
Atuar na área da Execução Penal. 
(Ato 663/2013/CPJ) 

17ª PJ de Blumenau Débora Pereira Nicolazzi 

Atuar na área da Infância e Juventude, nos feitos 

relativos a atos infracionais e na tutela difusa e 

coletiva da socioeducação; e nos procedimentos 

individuais relativos à evasão escolar. (instalada 

em 8/11/2018 - LCE 399/2007 - consolidada pela 

Lei 715/2018 - Ato 469/2018) Atribuição Ato n. 

771/2018/CPJ 

1º PJE de Blumenau vaga Criado pela LC n. 746, de 3/10/2019 

BRUSQUE 

1ª PJ de Brusque Fernanda Crevanzi Vailati 

Atuar nas áreas: da Infância e Juventude, da 

Fazenda Pública, mediante distribuição com a 2ª 

Promotoria de Justiça (com exceção das ações 

constitucionais), e dos Registros Públicos, 

mediante distribuição com a 2ª Promotoria de 

Justiça e com exclusividade nos procedimentos de 

habilitação de casamento. 

(Ato n. 473/2017/CPJ) 

2ª PJ de Brusque Cristiano José Gomes 

Atuar nas áreas: da Cidadania e Direitos Humanos, 

da Curadoria do Terceiro Setor, da Fazenda 

Pública, mediante distribuição com a 1ª Promotoria 

de Justiça (com exceção das ações 

constitucionais), da Família, das Sucessões e dos 

Registros Públicos, mediante distribuição com a 1ª 

Promotoria de Justiça (com exceção dos 

procedimentos de habilitação de casamento).  

(Ato n. 473/2017/CPJ) 

3ª PJ de Brusque Daniel Westphal Taylor 

Atuar nas áreas: Cível, da Moralidade 

Administrativa, do Controle de Constitucionalidade, 

inclusive nas ações constitucionais (salvo aquelas 

que tratem de matéria concernente à Promotoria de 

Justiça com atribuição específica); e nos 

procedimentos correicionais e administrativos da 

Direção do Foro.  

(Ato n. 473/2017/CPJ) 
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4ª PJ de Brusque Susana Perin Carnaúba 

Atuar nas áreas: Criminal, mediante distribuição 

com a 5ª Promotoria de Justiça; nos procedimentos 

e ações relativos à Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher; nos procedimentos e ações 

relativos ao Tribunal do Júri; e do Consumidor.  

(Ato n. 473/2017/CPJ) 

5ª PJ de Brusque Átila Guastalla Lopes 

Atuar nas áreas: Criminal, mediante distribuição 

com a 4ª Promotoria de Justiça e da Execução 

Penal; e Atuar na área da Ordem Tributária.  

(Ato n. 473/2017/CPJ) 

6ª PJ de Brusque Marcio Gai Veiga 

Atuar nas áreas: do Meio Ambiente, do Controle 

Externo da Atividade Policial; perante a Vara 

Comercial; e perante o Juizado Especial Cível e 

Criminal.  

(Ato n. 473/2017/CPJ) 

CAPITAL 

1ª PJ da Capital Mauro Canto da Silva 
Atuar na área Criminal, perante a 1ª Vara Criminal, 

em metade dos feitos, mediante distribuição com a 

24ª Promotoria de Justiça. (Ato n. 871/2022/CPJ) 

2ª PJ da Capital 
Roberta Mesquita e Oliveira 

Tauscheck 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 2ª Vara 

Criminal, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 18ª Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

3ª PJ da Capital Maurício de Oliveira Medina 
Atuar na área Criminal, perante a 3ª Vara Criminal, 

em metade dos feitos, mediante distribuição com a 

23ª Promotoria de Justiça. (Ato n. 871/2022/CPJ) 

4ª PJ da Capital Cristian Richard Stahelin Oliveira 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 4ª Vara 

Criminal, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 35ª Promotoria de Justiça. 

 (Ato n. 871/2022/CPJ) 

5ª PJ da Capital Alexandre Piazza 

Atuar na área do Direito Militar, em matéria 

criminal, perante a Vara de Direito Militar da 

Comarca da Capital, em metade dos feitos, 

mediante distribuição com a 42ª Promotoria 

de Justiça; na área do Direito Militar, 

promover ações e medidas de natureza civil 

tendentes à responsabilização pela prática 

de atos de improbidade administrativa que 

tenham correlação ou sejam praticados em 

razão da função militar, em todo o Estado, 

de forma concorrente com as demais 

Promotorias de Justiça do local do fato 

ímprobo, e mediante distribuição com a 42ª 

Promotoria de Justiça; e, atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos 

de não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

6ª PJ da Capital Maria Amélia B. Moreira Abbad 
Atuar perante o Juízo da Vara de Execuções 

Penais da Comarca da Capital.  
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(Ato n. 871/2022/CPJ) 

7ª PJ da Capital Rafael de Moraes Lima Filho 

Atuar na Defesa da Moralidade Administrativa, com 

exclusividade nas causas que versem sobre 

licitações, dispensas de licitações e contratos delas 

decorrentes, que envolvam a Administração 

Indireta do Poder Executivo do Estado de Santa 

Catarina como autarquias, fundações públicas, 

empresas públicas, sociedades de economia 

mista, bem como que envolvam outros Poderes e 

órgãos autônomos; atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça; e atuar na área correicional da 

Administração do Foro. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

8ª PJ da Capital Joubert Odebrecht 

Atuar na área da Família, perante o Juízo da 2ª 

Vara da Família e, mediante distribuição com a 13ª 

e 19ª Promotorias de Justiça, na área da Fazenda 

Pública, na área Cível Comum perante a 1ª, 2ª, 5ª 

e 6ª Varas Cíveis do Foro Central, e nas ações 

cíveis que envolvam a Carreira Militar, ressalvadas 

as ações judiciais contra ato disciplinar militar 

estadual ou de autoridade militar estadual que 

tenha origem em transgressão disciplinar, e as de 

competência do Tribunal de Justiça, do Conselho 

Permanente de Justiça e do Conselho Especial de 

Justiça. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

9ª PJ da Capital Helen Crystine Corrêa Sanches 

Atuar perante o Juízo da Vara da Infância e 

Juventude na legitimação ativa para proteção dos 

interesses individuais, difusos ou coletivos, 

relativos à infância e à adolescência, exceto nos 

feitos relativos à saúde e a atos infracionais; e na 

área de educação apenas nos procedimentos 

relativos à evasão escolar.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

10ª PJ da Capital Sandro Ricardo Souza 

Atuar perante o Juízo da Vara da Infância e 

Juventude, nos feitos relativos a atos infracionais, 

mediante distribuição com a 15ª Promotoria de 

Justiça; na legitimação ativa para a proteção dos 

interesses individuais, difusos ou coletivos relativos 

à saúde da infância e da adolescência; e na tutela 

coletiva da socioeducação.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

11ª PJ da Capital Rosangela Zanatta 

Atuar perante o Juizado Especial Criminal do 

Fórum Desembargador Eduardo Luz.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 
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12ª PJ da Capital Marcelo Gomes da Silva 

Atuar na Defesa da Moralidade Administrativa, com 

exclusividade nas causas que versem sobre 

Concursos Públicos e Servidores (compreendidos: 

todas as formas de provimento de cargos, 

empregos e funções públicas, inclusive 

terceirização de mão de obra e contratação em 

regime temporário; criação, transformação e 

extinção de cargos, empregos e funções; desvio de 

função; sistema remuneratório e jornada de 

trabalho; aposentadoria e afastamentos 

temporários; abuso nas relações hierárquicas), nas 

causas que envolvam o Estado de Santa Catarina 

e o Município de Florianópolis e seus órgãos; e no 

controle de constitucionalidade de leis e atos 

normativos municipais que tratem dessa matéria. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

13ª PJ da Capital Thais Cristina Scheffer 

Atuar na área da Família, perante o Juízo da 1ª 

Vara da Família; na área Cível Comum, perante a 

3ª e 4ª Varas Cíveis, e na área bancária da Capital; 

no Juizado Especial Cível e, mediante distribuição 

com a 8ª e 19ª Promotorias de Justiça, atuar na 

área da Fazenda Pública, e perante a 1ª, 2ª, 5ª e 

6ª Varas Cíveis do Foro Central, e nas ações cíveis 

que envolvam a Carreira Militar, ressalvadas as 

ações judiciais contra ato disciplinar militar 

estadual ou de autoridade militar estadual que 

tenha origem em transgressão disciplinar, e as de 

competência do Tribunal de Justiça, do Conselho 

Permanente de Justiça e do Conselho Especial de 

Justiça. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

14ª PJ da Capital Vânia Lúcia Sangalli 

Atuar na área das Falências e Recuperações 

Judiciais, concordatas e insolvência civil da Capital 

e das Comarcas de São José, Palhoça, Santo 

Amaro da Imperatriz e Biguaçu em processos que 

tramitem junto à Vara Regional de Recuperações 

Judiciais, Falências e Concordatas da Comarca da 

Capital; atuar perante esse mesmo juízo nas cartas 

rogatórias e precatórias.  Atuar na área dos 

Registros Públicos; na área das Sucessões; nos 

procedimentos de Habilitação de Casamento; e, 

atuar na área da Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução penal formulados por 

esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

15ª PJ da Capital Júlio César Mafra 

Atuar perante o Juízo da Vara da Infância e 

Juventude, nos feitos relativos a atos infracionais, 

mediante distribuição com a 10ª Promotoria de 

Justiça; e na legitimação ativa para a proteção dos 

interesses individuais, difusos ou coletivos relativos 

à educação da infância e da adolescência no 

Sistema Municipal de Ensino, exceto as unidades 

escolares criadas pela iniciativa privada. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

16ª PJ da Capital Fabiano Henrique Garcia Atuar perante o Juízo da 5ª Vara Criminal da 

Comarca da Capital, nas infrações penais de 
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menor potencial ofensivo e nos crimes tipificados 

nos arts. 302 a 312 da Lei n. 9.503, de 23 de 

setembro de 1997 cometidos em todo o território do 

município de Florianópolis (regiões continental e 

insular), ressalvada a competência da Vara do 

Tribunal do Júri da comarca da Capital. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

17ª PJ da Capital Gilberto Polli  

Atuar nas áreas Cível e Criminal, perante o Juizado 

da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 

em metade dos feitos, mediante distribuição com a 

34ª Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

18ª PJ da Capital Benhur Poti Betiolo 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 2ª Vara 

Criminal, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 2ª Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

19ª PJ da Capital 
Francisco de Paula Fernandes 

Neto 

Atuar nas áreas Cível e Criminal, perante o Juizado 

Especial Cível e Criminal da Universidade Federal 

de Santa Catarina; e, mediante distribuição com a 

8ª e a 13ª Promotorias de Justiça, atuar na área da 

Fazenda Pública e perante a 1ª, 2ª, 5ª e 6ª Varas 

Cíveis do Foro Central, e nas ações cíveis que 

envolvam a Carreira Militar, ressalvadas as ações 

judiciais contra ato disciplinar militar estadual ou de 

autoridade militar estadual que tenha origem em 

transgressão disciplinar, e as de competência do 

Tribunal de Justiça, do Conselho Permanente de 

Justiça e do Conselho Especial de Justiça. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

20ª PJ da Capital Eduardo Paladino 

Atuar na área da Ordem Tributária na Comarca da 

Capital e, concorrentemente, com as Promotorias 

de Justiça das Comarcas de Biguaçu, Garopaba, 

Imaruí, Imbituba, Palhoça, Santo Amaro da 

Imperatriz e São José, exclusivamente nas causas 

e nos procedimentos que versem sobre Crimes 

contra a Ordem Tributária.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

21ª PJ da Capital 
Leonardo Henrique Marques 

Lehmann 

Atuar perante os Juízos da Família, 1ª e 2ª Varas 

Cíveis e no Juizado Especial Cível, do Foro do 

Continente.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

22ª PJ da Capital Felipe Martins de Azevedo 

Atuar, com exclusividade no distrito do Continente 

da Comarca da Capital, nas Unidades de 

Conservação Municipais e Estaduais dentro do 

território de Florianópolis, exceto aquelas inseridas 

no Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, que, 

atualmente, são as seguintes: Parque Municipal da 

Lagoa do Peri (PMLP); Parque Municipal das 

Dunas da Lagoa da Conceição (PMDLC); Parque 

Municipal da Galheta (PMG); Parque Municipal da 

Lagoinha do Leste (PMLL); Parque Municipal do 

Maciço da Costeira (PMMC); Parque Municipal do 

Manguezal do Itacorubi (PMMI); Parque Urbano do 
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Morro da Cruz (PUMC); Parque Natural Municipal 

Lagoa do Jacaré das Dunas do Santinho; Parque 

Estadual do Rio Vermelho e Área de Proteção 

Ambiental do Entorno Costeiro, e exercer, na área 

do Meio Ambiente, as atribuições de Promotoria 

Regional do Meio Ambiente na base territorial da 8ª 

Região Hidrográfica, conforme Lei Estadual n. 

10.949/88 e divisão do Anexo XIII do Ato 

208/2013/PGJ, sem prejuízo das atribuições das 

Promotorias de Justiça locais, em relação às 

Comarcas de CAPITAL, com exclusividade no 

distrito do Continente, BIGUAÇU (Biguaçu, Antônio 

Carlos, Governador Celso Ramos), ITAPEMA 

(Itapema), PALHOÇA (Palhoça), PORTO BELO 

(Porto Belo, Bombinhas), SANTO AMARO DA 

IMPERATRIZ (apenas em relação a Santo Amaro 

da Imperatriz, Águas Mornas, Angelina, Rancho 

Queimado), SÃO JOÃO BATISTA (São João 

Batista, Major Gercino, Nova Trento), SÃO JOSÉ 

(São José, São Pedro de Alcântara), TIJUCAS 

(Tijucas, Canelinha), GAROPABA (Garopaba, 

Paulo Lopes) e ITUPORANGA (apenas em relação 

a Leoberto Leal, atuar 

na área da Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução penal formulados por 

esta Promotoria de Justiça, e atuar nas questões 

ambientais que tenham repercussão Estadual.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

23ª PJ da Capital Gustavo Wiggers 
Atuar na área Criminal, perante a 3ª Vara Criminal, 

em metade dos feitos, mediante distribuição com a 

3ª Promotoria de Justiça. (Ato n. 871/2022/CPJ) 

24ª PJ da Capital Amélia Regina da Silva 
Atuar na área Criminal, perante a 1ª Vara Criminal, 

em metade dos feitos, mediante distribuição com a 

1ª Promotoria de Justiça. (Ato n. 871/2022/CPJ) 

25ª PJ da Capital Marcelo Brito de Araújo 

Atuar na área de Fundações e Entidades do 

Terceiro Setor e na área de Defesa da Educação. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

26ª PJ da Capital Andrey Cunha Amorim 

Atuar na área da Moralidade Administrativa, com 

exclusividade nas causas que versem sobre 

licitações, dispensas de licitações e contratos delas 

decorrentes, que envolvam a Administração Direta 

do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina e 

seus órgãos, atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

27ª PJ da Capital Geovani Werner Tramontin 

Atuar na Defesa da Moralidade Administrativa, nas 

causas que envolvam o Estado de Santa Catarina 

e seus órgãos, excetuadas as matérias de 

atribuição da 7ª, 12ª, da 26ª Promotorias de 

Justiça; e, atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 
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28ª PJ da Capital Rogério Ponzi Seligman 

Atuar na Defesa do Meio Ambiente e nos 

procedimentos relativos à gestão urbanística e ao 

registro de parcelamento do solo, na área dos 

distritos Sede Insular, Ribeirão da Ilha, Pântano do 

Sul, Campeche e Santo Antônio de Lisboa.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

29ª PJ da Capital Wilson Paulo Mendonça Neto 
Atuar na Defesa do Consumidor.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

30ª PJ da Capital Daniel Paladino 

Atuar na área da Cidadania, com exclusividade nos 

feitos relativos aos Idosos e às Pessoas com 

Deficiência, mediante distribuição com a 33ª 

Promotoria de Justiça. (Ato n. 871/2022/CPJ) 

31ª PJ da Capital Juliana Padrão Serra de Araújo 

Atuar na Defesa da Moralidade Administrativa, nas 

causas que envolvam o Município de Florianópolis 

e seus órgãos, e no controle de constitucionalidade 

de leis e atos normativos municipais, excetuadas 

as atribuições da 12ª Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

32ª PJ da Capital Luciano Trierweiller Naschenweng 

Atuar na Defesa do Meio Ambiente e nos 

procedimentos relativos à gestão urbanística e ao 

registro de parcelamento do solo, na área dos 

distritos de Canasvieiras, Cachoeira do Bom Jesus, 

Ingleses, Rio Vermelho, Ratones, Lagoa da 

Conceição e Barra da Lagoa.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

33ª PJ da Capital Fabrício José Cavalcanti 

Atuar na área da Cidadania, com exclusividade nos 

feitos relativos ao direito à Saúde, inclusive do 

Consumidor e Saúde Complementar, excluídos os 

feitos da Infância e Juventude, mediante 

distribuição com a 30ª Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

34ª PJ da Capital Andréa da Silva Duarte 

Atuar nas áreas cível e criminal, perante o Juizado 

da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 

em metade dos feitos, mediante distribuição com a 

17ª Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

35ª PJ da Capital Affonso Ghizzo Neto 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 4ª Vara 

Criminal, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 4ª Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

36ª PJ da Capital André Otávio Vieira de Mello 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da Vara do 

Júri, em metade dos feitos, mediante distribuição 

com a 37ª Promotoria de Justiça. (Ato n. 

871/2022/CPJ) 

37ª PJ da Capital Jonnathan Augustus Kuhnen 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da Vara do 

Júri, em metade dos feitos, mediante distribuição 

com a 36ª Promotoria de Justiça. (Ato n. 

871/2022/CPJ) 
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38ª PJ da Capital Ana Paula Cardoso Teixeira 

Atuar perante a Vara da Família e Órfãos do Norte 

da Ilha e o Juizado Especial Cível do Norte da Ilha. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

39ª PJ da Capital 

1º Promotor - Havah Emília 

Piccinini de Araújo Mainhardt 

2º Promotor - Sandro de Araujo 

Atuar na área Criminal, perante a Vara Criminal da 

Região Metropolitana de Florianópolis, com 

exclusividade nos procedimentos relativos a ilícitos 

praticados por organizações criminosas, 

excetuados os processos de competência do 

Tribunal do Júri e dos Juizados Especiais Criminais 

e de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher.  

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

40ª PJ da Capital Jádel da Silva Júnior 

Atuar na área da Tutela Difusa da Segurança 

Pública e na área do Controle Externo da 

Atividade Policial nas Comarcas da Capital, 

Biguaçu, Palhoça, São José e Santo Amaro 

da Imperatriz; na área criminal, atuar 

privativamente em âmbito estadual nas 

ações e procedimentos relativos aos crimes 

de racismo e demais infrações penais que 

tipifiquem condutas cuja objetividade jurídica 

diga respeito a práticas de intolerância, 

preconceito ou discriminação, com exceção 

dos crimes de injúria racial (art. 140, § 3º, CP); 

promover em todo o Estado de maneira 

privativa, ações e procedimentos de natureza 

civil tendentes à responsabilização dos 

agentes em face das condutas de intolerância, 

preconceito e discriminação; e, atuar na área 

da Execução Penal, na execução dos acordos 

de não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

41ª PJ da Capital Fernando Linhares da Silva Júnior 

Atuar perante a 1ª, 2ª e 3ª Turmas Recursais, na 

totalidade dos feitos em julgamento. 

(Ato n. 871/2022/CPJ) 

42ª PJ da Capital Giovanni Andrei Franzoni Gil 

Atuar na área do Direito Militar,em matéria criminal, 

perante a Vara de Direito Militar da Comarca da 

Capital, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 5ª Promotoria de Justiça; na 

área do Direito Militar, promover ações e medidas 

de natureza civil tendentes à responsabilização 

pela prática de atos de improbidade administrativa 

que tenham correlação ou sejam praticados em 

razão da função militar em todo o Estado, de forma 

concorrente com as demais Promotorias de Justiça 

do local do fato ímprobo, e mediante distribuição 

com a 5ª Promotoria de Justiça; e, atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça. 

(Ato n. 871/2022/CPJ 

1º PJE da Capital Andréa Machado Speck Sem atribuição 
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3º PJE da Capital Celso Antonio Ballista Junior 

4º PJE da Capital Rodrigo Cunha Amorim 

5º PJE da Capital Rodrigo Millen Carlin 

6º PJE da Capital Luiz Fernando Góes Ulysséa  

CHAPECÓ 

1ª PJ de Chapecó Joaquim Torquato Luiz 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 1ª Vara 

Criminal, em metade dos feitos, 

mediante distribuição com a 11ª Promotoria de 

Justiça, e, atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por 

esta Promotoria de Justiça. (Ato n. 144/2022/CPJ) 

2ª PJ de Chapecó Maria Claudia Tremel de Faria  

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 2ª Vara 

Criminal, em metade dos feitos, 

mediante distribuição com a 4ª Promotoria de 

Justiça; e, atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. (Ato n. 144/2022/CPJ) 

3ª PJ de Chapecó Vânia Augusta Cella Piazza 
Atuar na área da Infância e Juventude. 

(Ato n. 144/2022/CPJ) 

4ª PJ de Chapecó Moacir José Dal Magro 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 2ª Vara 

Criminal, em metade dos feitos, 

mediante distribuição com a 2ª Promotoria de 

Justiça; e, atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. (Ato n. 144/2022/CPJ) 

5ª PJ de Chapecó Alexandre Estefani 

Atuar na área da Família, perante a 2ª Vara da 

Família, Idoso, Órfãos e Sucessões; 

e nas áreas Cíveis, perante o Juízo das 1ª, 2ª, 3ª e 

4ª Varas Cíveis; da Fazenda 

Pública; do Consumidor; do Juizado Especial Cível; 

atuar nos Procedimentos 

Administrativos e Correicionais da Direção do Foro; 

na área dos registros públicos; 

e, atuar na área da Execução Penal, na execução 

dos acordos de não persecução 

penal formulados por esta Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 144/2022/CPJ) 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  87/204 

6ª PJ de Chapecó Fabiano David Baldissarelli 

Atuar na área da Ordem Tributária; atuar na área 

da Ordem Tributária, 

concorrentemente com as Promotorias de Justiça 

das Comarcas de Xanxerê, 

Abelardo Luz, Campo Erê, Coronel Freitas, Cunha 

Porã, Maravilha, Modelo, 

Palmitos, Pinhalzinho, Ponte Serrada, Quilombo, 

São Carlos, São Domingos, São 

Lourenço do Oeste, Xaxim, Concórdia, São Miguel 

do Oeste, Anchieta, Descanso, 

Dionísio Cerqueira, Itá, Itapiranga, São José do 

Cedro e Seara, exclusivamente nas 

causas e procedimentos que versem sobre Crimes 

contra a Ordem Tributária; e, 

atuar na área da Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução 

penal formulados por esta Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 144/2022/CPJ) 

7ª PJ de Chapecó Cyro Luiz Guerreiro Júnior 

Atuar na área da Execução Penal, com 

exclusividade nos feitos relativos aos 

regimes fechado e semiaberto. (Ato n. 

144/2022/CPJ) 

8ª PJ de Chapecó Julio André Locatelli 

Atuar na área Criminal, exclusivamente no Juizado 

Especial Criminal (arts. 60 e 61 

da Lei n. 9.099/95); e em todos os trâmites da 

execução da pena de multa penal no 

juízo da execução penal. (Ato n. 144/2022/CPJ) 
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9ª PJ de Chapecó Eduardo Sens dos Santos 

Atuar, com exclusividade, na Comarca de 

Chapecó, na área do Meio Ambiente, e 

exercer, na área do Meio Ambiente, as atribuições 

de Promotoria Regional do Meio 

Ambiente na base territorial da 2ª Região 

Hidrográfica, conforme Lei Estadual n. 

10.949/88 e divisão do Anexo XIII do Ato 

208/2013/PGJ, sem prejuízo das 

atribuições das Promotorias de Justiça locais, em 

relação às Comarcas de 

CHAPECÓ (Chapecó, Caxambu do Sul, 

Guatambu, Nova Itaberaba, Cordilheira 

Alta, Planalto Alegre), ABELARDO LUZ (Abelardo 

Luz, Ouro Verde), CATANDUVAS 

(apenas em relação a Vargem Bonita), CORONEL 

FREITAS (Coronel Freitas, Aguas 

Frias, Jardinópolis, União do Oeste), JOAÇABA 

(apenas em relação a Água Doce), 

MODELO (Modelo, Bom Jesus do Oeste, Serra 

Alta, Sul Brasil), PINHALZINHO 

(Pinhalzinho, Nova Erechim, Saudades), PONTE 

SERRADA (Ponte Serrada, Passos 

Maia, Vargeão), QUILOMBO (Quilombo, Formosa 

do Sul, Irati, Santiago do Sul), 

SÃO CARLOS (São Carlos, Águas de Chapecó, 

Cunhataí), SÃO DOMINGOS (São 

Domingos, Coronel Martins, Galvão, Entre Rios e 

Ipuaçu), SÃO LOURENÇO DO 

OESTE (São Lourenço do Oeste, Jupiá, Novo 

Horizonte), SEARA (apenas em 

relação a Arvoredo), XANXERÊ (Xanxerê, Bom 

Jesus, Faxinal dos Guedes) e 

XAXIM (Xaxim, Marema, Lajeado Grande), e atuar 

na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de 

Justiça. (Ato n. 144/2022/CPJ) 

10ª PJ de Chapecó Diego Roberto Barbiero  

Atuar na área da Moralidade Administrativa; no 

Controle de Constitucionalidade; e, 

atuar na área da Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução 

penal formulados por esta Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 144/2022/CPJ) 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  89/204 

11ª PJ de Chapecó Alessandro Rodrigo Argenta 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 1ª Vara 

Criminal, em metade dos feitos, 

mediante distribuição com a 1ª Promotoria de 

Justiça; atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. (Ato n. 144/2022/CPJ) 

12ª PJ de Chapecó Rafael Alberto da Silva Moser 

Atuar perante o Juizado de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher, exceto 

no Plenário do Tribunal do Júri; das Sucessões. 

(Ato n. 144/2022/CPJ) 

13ª PJ de Chapecó Cristiane Weimer 

Atuar na área da Família, perante a 1ª Vara da 

Família, Idoso, Órfãos e Sucessões; 

da Cidadania e Direitos Fundamentais; das 

Fundações e do Terceiro Setor; e, atuar 

na área da Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça. (Ato n. 

144/2022/CPJ) 

14ª PJ de Chapecó 
 

Simão Baran Júnior 

Atuar perante a área da Execução Penal, excluídos 

os procedimentos relativos aos 

regimes fechado e semiaberto e de execução das 

penas de multa; na Tutela Difusa 

da Segurança Pública; e na área do Controle 

Externo da Atividade Policial, com 

exclusividade na Comarca de Chapecó e, 

concorrentemente, com as Promotorias de 

Justiça das Comarcas de Abelardo Luz, Concórdia, 

Coronel Freitas, Ipumirim, Itá, 

Ponte Serrada, Quilombo, São Carlos, São 

Domingos, São Lourenço do Oeste, 

Seara, Xanxerê e Xaxim; e, atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução penal formulados por 

esta Promotoria de Justiça. (Ato n. 144/2022/CPJ) 

1º PJE de Chapecó Guilherme André Pacheco Zattar 
Criado pela LC n. 746, de 3/10/2019 - DO/MPSC 

4/10/2019 

CRICIÚMA 

1ª PJ de Criciúma Marcus Vinícius de Faria Ribeiro 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 1ª Vara 

Criminal e nos feitos de competência do Tribunal 

do Júri, mediante distribuição com a 13ª Promotoria 

de Justiça. 

(Ato n. 763/2015/CPJ) 
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2ª PJ de Criciúma Ricardo Figueiredo Coelho Leal 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 2ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 10ª 

Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 763/2015/CPJ) 

3ª PJ de Criciúma Luiz Augusto Farias Nagel 

Atuar na área da Família e nas ações e 

procedimentos oriundos da Unidade Judiciária de 

Cooperação, instalada no campus da UNESC. 

(Ato n. 763/2015/CPJ) 

4ª PJ de Criciúma Jadson Javel Teixeira 

Atuar nas áreas da Execução Penal e do Controle 

Externo da Atividade Policial. 

(Ato n. 763/2015/CPJ) 

5ª PJ de Criciúma Douglas Roberto Martins 

Atuar na área da Fazenda Pública, com exceção 

das causas que versem sobre Mandado de 

Segurança, Falência, Concordata, Insolvência 

Civil, Recuperação Judicial, Cumprimento de 

Cartas de Ordem e Cartas Precatórias Cíveis e nos 

Acidentes de Trânsito; na área dos Registros 

Públicos, da Cidadania e dos Direitos Humanos; e 

na Curadoria do Terceiro Setor. 

(Ato n. 763/2015/CPJ) 

6ª PJ de Criciúma Arthur Koerich Inácio 

Atuar na área da Ordem Tributária; atuar na área 

da Ordem Tributária, concorrentemente com as 

Promotorias de Justiça das Comarcas de 

Forquilhinha, Içara, Lauro Muller, Urussanga, 

Tubarão, Araranguá, Laguna, Armazém, Braço do 

Norte, Capivari de Baixo, Jaguaruna, Meleiro, 

Orleans, Santa Rosa do Sul, Sombrio e Turvo, 

exclusivamente nas causas e procedimentos que 

versem sobre Crimes contra a Ordem Tributária. 

(Ato Regional n. 489/2016/CPJ) 

7ª PJ de Criciúma Diógenes Viana Alves 

Atuar na área Cível, perante as Varas Cíveis e no 

Juizado Especial Cível e na área da Fazenda 

Pública, exclusivamente nas causas que versem 

sobre Mandado de Segurança, Falência, 

Concordata, Insolvência Civil, Recuperação 

Judicial, Cumprimento de Cartas de Ordem e 

Cartas Precatórias Cíveis e nos Acidentes de 

Trânsito; na área do Consumidor; e das 

Sucessões. 

(Ato n. 763/2015/CPJ) 

8ª PJ de Criciúma Marcos Batista De Martino 
Atuar na área da Infância e Juventude. 

(Ato n. 763/2015/CPJ) 
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9ª PJ de Criciúma Diana da Costa Chierighini 

Atuar, com exclusividade, na Comarca de 

Criciúma, na área do Meio Ambiente, e exercer, na 

área do Meio Ambiente, as atribuições de 

Promotoria Regional do Meio Ambiente na base 

territorial da 10ª Região Hidrográfica, conforme Lei 

Estadual n. 10.949/88 e divisão do Anexo XIII do 

Ato 208/2013/PGJ, sem prejuízo das atribuições 

das Promotorias de Justiça locais, em relação às 

Comarcas de CRICIÚMA (Criciúma, Nova Veneza, 

Siderópolis, Treviso), ARARANGUÁ (Araranguá, 

Balneário Arroio do Silva, Maracajá), 

FORQUILHINHA (Forquilhinha), IÇARA (Içara, 

Balneário Rincão), MELEIRO (Meleiro, Morro 

Grande), SANTA ROSA DO SUL (Santa Rosa do 

Sul, São João do Sul, Passo de Torres, Praia 

Grande), SOMBRIO (Sombrio, Balneário Gaivota), 

TURVO (Turvo, Ermo, Jacinto Machado, Timbé do 

Sul) e URUSSANGA (Urussanga, Morro da 

Fumaça, Cocal do Sul), e atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça.  

(Ato n. 309/2021/CPJ) 

10ª PJ de Criciúma Marcelo Francisco da Silva 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 2ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 2ª 

Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 763/2015/CPJ) 

11ª PJ de Criciúma Carlos Eduardo Tremel de Faria 

Atuar na área da Moralidade Administrativa e na do 

Controle de Constitucionalidade; e atuar nos 

procedimentos correicionais e administrativos da 

Direção do Foro. 

(Ato n. 763/2015/CPJ) 

12ª PJ de Criciúma Samuel Dal-Farra Naspolini 

Atuar na área Criminal, perante o Juizado Especial 

Criminal e, com exclusividade, nas ações e 

procedimentos relativos à Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher. 

(Ato n. 763/2015/CPJ) 

13ª PJ de Criciúma 
Fernando Rodrigues de Menezes 

Júnior 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 1ª Vara 

Criminal e nos feitos de competência do Tribunal 

do Júri, mediante distribuição com a 1ª Promotoria 

de Justiça. 

(Ato n. 763/2015/CPJ) 

14ª PJ de Criciúma Não instalada  

15ª PJ de Criciúma Não instalada  

1º PJE de Criciúma Marcela Hülse Oliveira Criado pela LC n. 746, de 3/10/2019 

ITAJAÍ 
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1ª PJ de Itajaí Caroline Cristine Eller 

Atuar na área Criminal Comum, perante o Juízo da 

1ª Vara Criminal, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 5ª Promotoria de Justiça; na 

área da Tutela Difusa da Segurança Pública; na 

área do Controle Externo da Atividade Policial, 

mediante distribuição com a 2ª, 5ª e 8ª Promotorias 

de Justiça, e com exclusividade nas Visitas 

Técnicas da 4ª Delegacia Regional de Polícia; 

Divisão de Investigação Criminal - DIC; Delegacia 

de Proteção à Criança, Adolescente, Mulher e 

Idoso - DPCAMI; e, atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça.  

(Ato n. 476/2020/CPJ) 

2ª PJ de Itajaí Marcio André Zattar Cota 

Atuar na área Criminal Comum, perante o Juízo da 

2ª Vara Criminal, em metade dos feitos, e nos 

crimes de abuso de autoridade, mediante 

distribuição com a 8ª Promotoria de Justiça; na 

área da Tutela Difusa da Segurança Pública; na 

área do no Controle Externo da Atividade Policial, 

mediante distribuição com a 1ª, 5ª e 8ª Promotorias 

de Justiça, e com exclusividade nas Visitas 

Técnicas da Central de Plantão Policial - CPP; 

Guarda Municipal; e Delegacia de Delitos de 

Trânsito - DDT; e, atuar na área da atuar na área 

da Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 476/2020/CPJ) 

3ª PJ de Itajaí Cristina Balceiro da Motta 

Atuar na área Cível, perante o Juízo da Vara da 

Família, nos processos de habilitação de 

casamento e Anexos do Juízo da Vara da Infância 

e Juventude, com exceção dos Inventários e 

arrolamentos. 

(Ato n. 476/2020/CPJ) 

4ª PJ de Itajaí Diego Rodrigo Pinheiro 
Atuar na área da Infância e Juventude e na 

Correicional/Administrativa - Direção do Foro. (Ato 

n. 476/2020/CPJ) 

5ª PJ de Itajaí Jackson Goldoni 

Atuar na área Criminal Comum, perante o Juízo da 

1ª Vara Criminal, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 1ª Promotoria de Justiça; na 

área da Tutela Difusa da Segurança Pública; nárea 

do Controle Externo da Atividade Policial, mediante 

distribuição com a 1ª, 2ª e 8ª Promotorias de 

Justiça, e com exclusividade nas Visitas Técnicas 

das 1ª e 2ª Delegacias de Polícia da Comarca de 

Itajaí e Diretoria de Polícia do Litoral; e, atuar na 

área da Execução Penal, na execução dos acordos 

de não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 476/2020/CPJ) 

6ª PJ de Itajaí Murilo Adaghinari 
Atuar na área da Fazenda Pública; na área dos 

Registros Públicos; na área das Sucessões; na 

área Criminal Comum, com exclusividade perante 
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o Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra 

a Mulher.  

(Ato n. 476/2020/CPJ) 

7ª PJ de Itajaí Paulo Roberto Luz Gottardi 

Atuar na área Criminal perante o Juizado Especial 

Criminal, com exceção dos crimes de abuso de 

autoridade; na área Cível perante o Juizado 

Especial Cível e os Juízos das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas 

cíveis e nos processos de Direito Bancário.  

(Ato n. 476/2020/CPJ) 

8ª PJ de Itajaí 
Marcio Rio Branco Nabuco de 

Gouvêa 

Atuar na área Criminal Comum, perante o Juízo da 

2ª Vara Criminal, em metade dos feitos, e nos 

crimes de abuso de autoridade, mediante 

distribuição com a 2ª Promotoria de Justiça; na 

área da Tutela Difusa da Segurança Pública; na 

área do Controle Externo da Atividade Policial, 

mediante distribuição com a 1ª, 2ª e 5ª Promotorias 

de Justiça, e com exclusividade nas Visitas 

Técnicas do 1ª Batalhão da Polícia Militar; 3ª 

Região da Polícia Militar; Instituto Médico-Legal; e 

Instituto de Criminalística de Itajaí; e, atuar na área 

da Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 476/2020/CPJ) 

9ª PJ de Itajaí Milani Maurilio Bento 

Atuar na área da Moralidade Administrativa, no 

Controle de Constitucionalidade e, Cível, 

exclusivamente nos feitos relativos à Falência e 

Recuperação de empresa; e, atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça.  

(Ato n. 476/2020/CPJ) 

10ª PJ de Itajaí Ariadne Clarissa Klein Sartori 

Atuar, com exclusividade, na Comarca de Itajaí, na 

área do Meio Ambiente, e exercer, na área do Meio 

Ambiente, as atribuições de Promotoria Regional 

do Meio Ambiente 

na base territorial da 7ª Região Hidrográfica, 

conforme Lei Estadual n. 10.949/88 e divisão do 

Anexo XIII do Ato 208/2013/PGJ, sem prejuízo das 

atribuições das Promotorias de Justiça locais, em 

relação às Comarcas de ITAJAÍ (Itajaí), 

BALNEÁRIO CAMBORIÚ (Balneário Camboriú), 

BALNEÁRIO PIÇARRAS (Balneário Piçarras, 

Penha), CAMBORIÚ (Camboriú) e NAVEGANTES 

(Navegantes, Luiz Alves), e atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça. (Ato n. 309/2021/CPJ) 
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11ª PJ de Itajaí Maury Roberto Viviani 

Atuar na área da Ordem Tributária; na área da 

Ordem Tributária, concorrentemente com as 

Promotorias de Justiça das Comarcas de Balneário 

Camboriú, Brusque, Camboriú, Itapema, 

Navegantes, Tijucas, Balneário Piçarras, Porto 

Belo e São João Batista, exclusivamente nas 

causas e procedimentos que versem sobre Crimes 

contra a Ordem Tributária; e, atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 476/2020/CPJ) 

12ª PJ de Itajaí André Braga de Araújo 
Atuar nos feitos relativos à Execução Penal. 

(Ato n. 476/2020/CPJ) 

13ª PJ de Itajaí Cesar Augusto Engel 

Atuar nas áreas: da Cidadania e Direitos 

Fundamentais; das Fundações e Terceiro Setor; do 

Consumidor; e, atuar na área da Execução Penal, 

na execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 476/2020/CPJ) 

1º PJE de Itajaí vaga  

JARAGUÁ DO SUL 

1ª PJ de Jaraguá do Sul Alexandre Schmitt dos Santos 

Atuar, com exclusividade, na Comarca de 

Jaraguá do Sul, na área do Meio Ambiente, e 

exercer, na área do Meio Ambiente, as atribuições 

de Promotoria Regional do Meio 

Ambiente na base territorial da 6ª Região 

Hidrográfica, conforme Lei Estadual n. 10.949/88 

e divisão do Anexo XIII do Ato 208/2013/PGJ, 

sem prejuízo das atribuições das Promotorias de 

Justiça locais, em relação às Comarcas de 

JARAGUÁ DO SUL (Jaraguá do Sul, Corupá), 

ARAQUARI (Araquari, Balneário Barra do Sul), 

BARRA VELHA (Barra Velha, São João do 

Itaperiú), GARUVA (Garuva), GUARAMIRIM 

(Guaramirim, Massaranduba, Schroeder), 

ITAPOÁ (Itapoá), JOINVILLE (Joinville), SÃO 

BENTO DO SUL (apenas em relação a São Bento 

do Sul) e SÃO FRANCISCO DO SUL (São 

Francisco do Sul), e atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça. (Ato n. 309/2021/CPJ) 
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2ª PJ de Jaraguá do Sul Aristeu Xenofontes Lenzi 

Atuar nas áreas: Cível em geral, com 

exclusividade nos feitos da Família, das 

Sucessões, dos Registros Públicos, do Juizado 

Especial Cível e do Núcleo de Prática Jurídica do 

Centro Universitário Católica/SC; da Cidadania e 

Direitos Fundamentais; perante a Vara da 

Família, Infância e Juventude; e nos 

Procedimentos de Habilitações de Casamento. 

(Ato n. 100/2018/CPJ) 

3ª PJ de Jaraguá do Sul vaga 

Atuar perante o Juízo da 2ª Vara Criminal, 

mediante distribuição com a 8ª Promotoria de 

Justiça, e com exclusividade nos processos do 

Juizado Especial Criminal. 

(Ato n. 554/2017/CPJ) 

4ª PJ de Jaraguá do Sul 
Maria Cristina Pereira Cavalcanti 

Ribeiro 

Atuar nas áreas: Criminal, perante o Juízo da 1ª 

Vara Criminal, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 5ª PJ, e com exclusividade nos 

feitos do Tribunal do Júri; do Controle Externo da 

Atividade Policial; e das Fundações e do Terceiro 

Setor. 

(Ato n. 100/2018/CPJ) 

5ª PJ de Jaraguá do Sul Guilherme Luis Lutz Morelli 

Atuar perante o Juízo da 1ª Vara Criminal, 

mediante distribuição com a 4ª Promotoria de 

Justiça, e com exclusividade nos feitos afetos à 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 

excetuados aqueles de competência do Tribunal 

do Júri; e na Defesa da Ordem Tributária. 

(Ato n. 554/2017/CPJ) 

6ª PJ de Jaraguá do Sul Ricardo Viviani de Souza 

Atuar na área Cível, perante a 1ª e 2ª Varas 

Cíveis e Fazenda Pública; atuar nas áreas da 

Moralidade Administrativa; do Controle de 

Constitucionalidade; Correcional/Administrativa - 

Direção do Foro. 

(Ato n. 554/2017/CPJ) 

7ª PJ de Jaraguá do Sul Rafael Meira Luz 

Atuar nas áreas da Infância e Juventude e do 

Consumidor e perante a Vara Regional de Direito 

Bancário. 

(Ato n. 422/2019/PGJ) 

8ª PJ de Jaraguá do Sul Belmiro Hanisch Júnior 

Atuar perante o Juízo da 2ª Vara Criminal, 

mediante distribuição com a 3ª Promotoria de 

Justiça, e com exclusividade nos processos de 

Execução Penal. 

(Ato n. 554/2017/CPJ) 

1º PJE de Jaraguá do 

Sul 
Andreza Borinelli Criado pela LC n. 790, de 5/1/2022 

JOINVILLE 

1ª PJ de Joinville Germano Krause de Freitas 
Atuar na área Criminal, perante a 1ª Vara 

Criminal, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 9ª Promotoria de Justiça; e, 

atuar na área da Execução Penal, na execução 
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dos acordos de não persecução penal formulados 

por esta Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

2ª PJ de Joinville Sérgio Ricardo Joesting 

Atuar na área Criminal, perante a 2ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 7ª 

Promotoria de Justiça; nas Cartas Precatórias 

Criminais; na Tutela Difusa da Segurança 

Pública; no Controle Externo da Atividade Policial, 

mediante distribuição com a 7ª e 8ª Promotorias 

de Justiça, e com exclusividade nas Visitas 

Técnicas do 8ª e do 17º Batalhões da Polícia 

Militar, 5ª Região de Polícia Militar, do Instituto 

Médico Legal e do Instituto de Criminalística de 

Joinville; e, atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

3ª PJ de Joinville Marcus Vinícius Ribeiro de Camillo 

Atuar na área da Família, com exclusividade, 

perante a 1ª Vara da Família e, em metade dos 

feitos, mediante distribuição com a 6ª Promotoria 

de Justiça, na área cível em geral, perante o Juízo 

das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6º e 7ª Varas Cíveis; na área 

cível e criminal nas ações e procedimentos 

relativos à falência e recuperação judicial de 

empresas; no Juízo das 1ª e 2ª Varas de Direito 

Bancário; das Sucessões; da Fazenda Pública; 

do Juizado Especial Cível; dos Mandados de 

Segurança; e, atuar na área da Execução Penal, 

na execução dos acordos de não persecução 

penal formulados por esta Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

4ª PJ de Joinville Eder Cristiano Viana 

Atuar na área da Infância e Juventude, exceto nos 

feitos relativos a atos infracionais e na tutela da 

socioeducação e nos procedimentos individuais 

relativos à evasão escolar; e na proteção dos 

interesses individuais, difusos ou coletivos 

relativos à infância e à adolescência. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

5ª PJ de Joinville Glauco José Riffel 

Atuar na área Criminal, perante a 4ª Vara 

Criminal, exceto nas ações e nos procedimentos 

relativos à Violência Doméstica e Familiar Contra 

a Mulher; e, atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

6ª PJ de Joinville Cléber Augusto Hanisch 

Atuar na área da Família, com exclusividade, 

perante a 3ª Vara da Família e, em metade dos 

feitos, mediante distribuição com a 3ª Promotoria 

de Justiça, na área cível em geral, perante o Juízo 

das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6º e 7ª Varas Cíveis; na área 

cível e criminal nas ações e procedimentos 

relativos à falência e recuperação judicial de 

empresas; no Juízo das 1ª e 2ª Varas de Direito 

Bancário; das Sucessões; da Fazenda Pública; 

do Juizado Especial Cível; e dos Mandados de 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  97/204 

Segurança; e, atuar na área da Execução Penal, 

na execução dos acordos de não persecução 

penal formulados por esta Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

7ª PJ de Joinville Nazareno Bez Batti 

Atuar na área Criminal, perante a 2ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 2ª 

Promotoria de Justiça; nas Cartas Precatórias 

Criminais; na Tutela Difusa da Segurança 

Pública; no Controle Externo da Atividade Policial, 

mediante distribuição com a 2ª e 8ª Promotorias 

de Justiça, e com exclusividade nas Visitas 

Técnicas das 6ª, 7ª e 8ª Delegacias de Polícia e 

Central de Plantão Policial da Comarca de 

Joinville; e, atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

8ª PJ de Joinville Ricardo Paladino 

Atuar perante a área da Execução Penal, 

excluídos os procedimentos relativos aos regimes 

fechado e semiaberto; na Tutela Difusa da 

Segurança Pública; e em metade dos feitos das 

cartas precatórias criminais e do controle externo 

da atividade policial, mediante distribuição com a 

2ª e 7ª Promotorias de Justiça, e com 

exclusividade nas Visitas Técnicas da 2ª 

Delegacia Regional de Polícia de Joinville; da 

Divisão de Investigação Criminal; da Delegacia 

de Homicídios; da Delegacia de Proteção à 

Criança, Adolescente, Mulher e Idoso; e 2ª, 3ª, 4ª 

e 5ª Delegacias de Polícia da Comarca de 

Joinville. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

9ª PJ de Joinville Chimelly Louise de Resenes Marcon 

Atuar na área Criminal, perante a 1ª Vara 

Criminal, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 1ª Promotoria de Justiça; e, 

atuar na área da Execução Penal, na execução 

dos acordos de não persecução penal formulados 

por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

10ª PJ de Joinville Diana Spalding Lessa Garcia 

Atuar nas áreas da Família e das Sucessões, 

perante a 2ª Vara da Família e, com 

exclusividade, nas habilitações de casamento; e 

na área de Registros Públicos. (Ato n. 

156/2020/CPJ) 

11ª PJ de Joinville Assis Marciel Kretzer 

Atuar na área da Ordem Tributária; atuar na área 

da Ordem Tributária, concorrentemente com as 

Promotorias de Justiça das Comarcas de Jaraguá 

do Sul, São Francisco do Sul, Araquari, Barra 

Velha, Garuva, Guaramirim, Itapoá, Canoinhas, 

Mafra, São Bento do Sul, Itaiópolis, Papanduva e 

Rio Negrinho, exclusivamente nas causas e 

procedimentos que versem sobre Crimes contra a 

Ordem Tributária; e, atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 
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persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

12ª PJ de Joinville Wagner Pires Kuroda 

Atuar na Área da Cidadania e dos Direitos 

Fundamentais, com exclusividade na proteção de 

pessoas com deficiência e idosas, bem como dos 

direitos fundamentais e sociais, ressalvada a área 

da saúde; e, atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

13ª PJ de Joinville Elaine Rita Auerbach 

Atuar na área da Moralidade Administrativa, com 

exclusividade nas ações e nos procedimentos 

que versem sobre licitações, contratos e 

convênios públicos de qualquer natureza e, 

mediante distribuição com a 20ª PJ, nas demais 

ações e nos procedimentos a elas afetos, 

observada a devida compensação em cada área; 

do Consumidor, na promoção das ações e 

medidas de natureza criminal, civil e 

administrativa, coletivas ou individuais e o 

controle da constitucionalidade, que, 

independentemente do direito em que e fundem, 

tenham como causa de pedir situação que se 

caracterize, ainda que em tese, como de relação 

de consumo das questões que versem sobre risco 

ou prejuízo à saúde ou ao bem-estar do 

consumidor; publicidade enganosa e abusiva; 

oferta; cobrança ou prestação irregular de 

serviços por fornecedor, e nelas oficiar; na área 

do Controle de Constitucionalidade; e, atuar na 

área da Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução penal formulados por 

esta Promotoria de Justiça. (Ato n. 156/2020/CPJ) 

14ª PJ de Joinville Cássio Antonio Ribas Gomes  

Atuar na área do Meio Ambiente, exclusivamente 

na preservação do patrimônio cultural, histórico, 

turístico e paisagístico e nas ações e 

procedimentos que versem sobre ordem 

urbanística, parcelamento do solo, registro de 

loteamentos, poluição visual e poluição sonora 

(meio ambiente artificial), e, mediante distribuição 

com a 21ª Promotoria de Justiça, nas demais 

ações e procedimentos a elas afetos, observada 

a devida compensação em cada área; e, atuar na 

área da Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução penal formulados por 

esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

15ª PJ de Joinville Felipe Schmidt 

Atuar na Área da Cidadania e dos Direitos 

Fundamentais, com exclusividade nas ações e 

serviços públicos de saúde, inclusive aquelas 

atinentes à área da infância e juventude na 

Comarca de Joinville e, concorrentemente, nas 

demandas de caráter coletivos cujos impactos 

das ações e serviços de saúde se estendam às 

Comarcas de Araquari, Barra Velha, Garuva, 

Guaramirim, Itapoá, Jaraguá do Sul e São 
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Francisco do Sul; e, atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

16ª PJ de Joinville Barbara Elisa Heise 

Atuar na área da Execução Penal, com 

exclusividade nos feitos relativos aos regimes 

fechado e semiaberto. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

17ª PJ de Joinville Marcelo Mengarda 

Atuar na área da Infância e Juventude, nos feitos 

relativos a atos infracionais e na tutela difusa e 

coletiva da socioeducação; e nos procedimentos 

individuais relativos à evasão escolar.  

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

18ª PJ de Joinville Felipe Prazeres Salum Müller 

Atuar na área Criminal, perante o Juizado 

Especial Criminal e nos feitos relativos a delitos 

de trânsito, exceto nas cartas precatórias 

criminais; e, atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

19ª PJ de Joinville Hélio Sell Júnior 

Atuar na área Criminal, perante a 4ª Vara 

Criminal, com exclusividade nas ações e 

procedimentos relativos à Violência Doméstica e 

Familiar Contra a Mulher 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

20ª PJ de Joinville Max Zuffo 

Atuar nas áreas da Moralidade Administrativa, 

com exclusividade nas ações e nos 

procedimentos que versem sobre concursos 

públicos e servidores (compreendidas todas as 

formas de provimento de cargos, empregos e 

funções públicas, inclusive terceirização de mão 

de obra e contratação em regime temporário; 

criação, transformação e extinção de quadros, 

empregos e funções; desvio de função; sistema 

remuneratório e jornada de trabalho; 

aposentadoria e afastamentos temporários; 

abuso nas relações hierárquicas) e, mediante 

distribuição com a 13ª Promotoria de Justiça, nas 

demais ações e nos procedimentos a elas afetos, 

observada a devida compensação em cada área; 

da Curadoria do Terceiro Setor; e do Consumidor, 

na promoção das ações e medidas de natureza 

criminal, civil e administrativa, coletivas ou 

individuais e o controle da constitucionalidade, 

que, independentemente do direito em que se 

fundem, tenham como causa de pedir situação 

que se caracterize, ainda que em tese, como de 

relação de consumo das questões que versem 

sobre risco ou prejuízo à segurança; risco ou 

prejuízo à economia popular; desrespeito a ética 

comercial e industrial; obtenção ilícita de lucros; 

condutas tidas como atentatórias ao equilíbrio 

nas relações de consumo; prática abusiva; 

educacionais, e nelas oficiar; e, atuar na área da 
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Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

21ª PJ de Joinville Simone Cristina Schultz 

Atuar na área do Meio Ambiente, nas ações e 

procedimentos que versem sobre poluição do ar 

e da água, proteção da flora, fauna, solo, subsolo 

e recursos naturais de qualquer espécie (meio 

ambiente natural) e, mediante distribuição com a 

14ª PJ, nas demais ações e procedimentos a elas 

afetos, observada a devida compensação em 

cada área; e, atuar na área da Execução Penal, 

na execução dos acordos de não persecução 

penal formulados por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

22ª PJ de Joinville Ana Elisa Goulart Lorenzetti 

Atuar perante a Vara do Tribunal do Júri, em 

metade dos feitos, mediante distribuição com a 

23ª Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

23ª PJ de Joinville Marcelo Sebastião Netto de Campos 

Atuar perante a Vara do Tribunal do Júri, em 

metade dos feitos, mediante distribuição com a 

22ª Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 156/2020/CPJ) 

1º PJE de Joinville vaga Criado pela LC n. 746, de 3/10/2019 

2º PJE de Joinville Graziele dos Prazeres Cunha Criado pela LC n. 790, de 5/1/2022 

LAGES 

1ª PJ de Lages Luciana Uller 

Atuar na área Criminal, perante a 1ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 11ª 

Promotoria de Justiça. 

(Ato 617/2015/CPJ) 

2ª PJ de Lages James Faraco Amorim 

Atuar nos processos de execução penal que 

tramitam nas Varas Criminais da Comarca de 

Lages; e nos processos de execução penal que 

tramitam na Vara Regional de Execução Penal de 

Curitibanos, relativos às penas privativas de 

liberdade em regime fechado e semiaberto, em 

cumprimento nas Unidades Prisionais sediadas 

na Comarca de Lages. 

(Ato 235/2018/CPJ) 

3ª PJ de Lages Joel Rogério Furtado Júnior 

Atuar na área Criminal, perante a 3ª Vara 

Criminal, exceto nas infrações penais de menor 

potencial ofensivo. 

(Ato 617/2015/CPJ) 

4ª PJ de Lages Giancarlo Rosa Oliveira 
Atuar na área da Infância e Juventude. 

(Ato 617/2015/CPJ) 
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5ª PJ de Lages Jean Pierre Campos 

Atuar nas áreas da Moralidade Administrativa, do 

Controle de Constitucionalidade, e nos 

procedimentos Correcionais e Administrativos da 

Direção do Foro. 

(Ato 617/2015/CPJ) 

6ª PJ de Lages Neori Rafael Krahl 

Atuar nas áreas Cível, da Fazenda Pública, dos 

Registros Públicos e do Consumidor. 

(Ato 617/2015/CPJ) 

7ª PJ de Lages Donaldo Reiner 

Atuar nas áreas da Família, Sucessões e nas 

áreas Cível e Criminal dos feitos da Unidade 

Judiciária de Cooperação da UNIPLAC. 

(Ato 617/2015/CPJ) 

8ª PJ de Lages Luis Suzin Marini Júnior 

Atuar na área da Ordem Tributária; atuar na área 

da Ordem Tributária, concorrentemente com as 

Promotorias de Justiça das Comarcas de São 

Joaquim, Anita Garibaldi, Bom Retiro, Campo 

Belo do Sul, Correia Pinto, Otacílio Costa, Urubici, 

Caçador, Campos Novos, Curitibanos, Joaçaba, 

Porto União, Videira, Capinzal, Catanduvas, 

Fraiburgo, Herval d'Oeste, Ipumirim, Lebon 

Régis, Santa Cecília e Tangará, exclusivamente 

nas causas e procedimentos que versem sobre 

Crimes contra a Ordem Tributária. 

(Ato Regional n. 489/2016/CPJ) 

9ª PJ de Lages Laudares Capella Filho 

Atuar na área Criminal, perante a 3ª Vara 

Criminal, com exclusividade nas infrações penais 

de menor potencial ofensivo. 

(Ato 617/2015/CPJ) 

10ª PJ de Lages Gilberto Assink de Souza 

Atuar na área Criminal, perante a 2ª Vara 

Criminal, exclusivamente nas cartas precatórias; 

nas ações e  procedimentos relativos à Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher; e na área 

do Controle Externo da Atividade Policial. 

(Ato 617/2015/CPJ) 

11ª PJ de Lages Fabrício Nunes 

Atuar na área Criminal, perante a 1ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 1ª 

Promotoria de Justiça. 

(Ato 617/2015/CPJ) 

12ª PJ de Lages George André Franzoni Gil 

Atuar na área Criminal, perante a 2ª Vara 

Criminal, exceto nas cartas precatórias. 

(Ato 617/2015/CPJ) 
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13ª PJ de Lages Tatiana Rodrigues B. Agostini 

Atuar, com exclusividade, na Comarca de Lages, 

na área do Meio Ambiente, e exercer, na área do 

Meio Ambiente, as atribuições de Promotoria 

Regional do Meio Ambiente na base territorial da 

4ª Região Hidrográfica, conforme Lei Estadual n. 

10.949/88 e divisão do Anexo XIII do Ato 

208/2013/PGJ, sem prejuízo das atribuições das 

Promotorias de Justiça locais, em relação às 

Comarcas de LAGES, (Lages, Bocaina do Sul, 

Painel, São José do Cerrito), ANITA GARIBALDI 

(Anita Garibaldi, Abdon Batista, Celso Ramos), 

BOM RETIRO (apenas em relação a Bom Retiro), 

CAMPO BELO DO SUL (Campo Belo do Sul, 

Capão Alto, Cerro Negro), CAMPOS NOVOS 

(apenas em relação a Campos Novos, 

Brunópolis, Vargem), CORREIA PINTO (Correia 

Pinto, Ponte Alta), CURITIBANOS (Curitibanos, 

Frei Rogério, Ponte Alta do Norte, São Cristovão 

do Sul), FRAIBURGO (Fraiburgo, Monte Carlo), 

LEBON RÉGIS (Lebon Régis), OTACÍLIO 

COSTA (Otacílio Costa, Palmeira), SANTA 

CECÍLIA (Santa Cecília), SÃO JOAQUIM (São 

Joaquim, Bom Jardim da Serra, Urupema) e 

URUBICI (Urubici, Rio Rufino), e atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 309/2021/CPJ) 

14ª PJ de Lages Fernando Wiggers 

Atuar nas áreas da Cidadania e Direitos 

Humanos, e da Curadoria do Terceiro Setor. 

(Ato 617/2015/CPJ) 

1º PJE de Lages vaga Criado pela LC n. 746, de 3/10/2019 

PALHOÇA 

1ª PJ de Palhoça Júlio Fumo Fernandes 

Atuar na área da Infância e Juventude; e na 

atividade Correicional/Administrativa da Direção 

do Foro. 

(Ato n. 705/2011/CPJ) 

2ª PJ de Palhoça Carlos Renato Silvy Teive 

Atuar perante o Juízo da 2ª Vara Cível; Juízo da 

3ª Vara Cível; Controle de Constitucionalidade e 

na Moralidade Administrativa, inclusive perante a 

Vara Criminal da Região Metropolitana de 

Florianópolis, com exclusividade nos 

procedimentos relativos aos crimes praticados 

por funcionários públicos contra a administração 

em geral e de corrupção ativa. 

(Ato n. 429/2018/CPJ) 

3ª PJ de Palhoça Cristine Anguski da Luz 

Atuar perante o Juízo da 2ª Vara Criminal, 

mediante distribuição com a 5ª Promotoria de 

Justiça, e com exclusividade nos processos do 

Juizado Especial Criminal. 

(Ato n. 705/2011/CPJ) 
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4ª PJ de Palhoça José Eduardo Cardoso 

Atuar na área do Meio Ambiente da Comarca de 

Palhoça, inclusive nos procedimentos relativos a 

registro de loteamento, parcelamento ou 

desmembramento do solo urbano, e, na proteção 

do patrimônio natural, turístico e paisagístico, em 

todo o âmbito territorial do Parque Estadual da 

Serra do Tabuleiro, sem prejuízo das atribuições 

próprias das Promotorias de Justiça das 

Comarcas de Santo Amaro da Imperatriz, Imaruí, 

Imbituba, Tubarão, Garopaba, Armazém e 

Capital. 

(Ato n. 705/2011/CPJ) 

5ª PJ de Palhoça Gustavo Viviani de Souza 

Atuar perante o Juízo da 2ª Vara Criminal, 

mediante distribuição com a 3ª Promotoria de 

Justiça, e com exclusividade nos processos de 

Execução Penal.  

(Ato n. 751/2018/CPJ) 

6ª PJ de Palhoça Cristina Costa da Luz Bertoncini 

Atuar perante o Juízo da 1ª Vara Cível; Juízo da 

Vara da Família e Sucessões; na Cidadania e 

Fundações; Terceiro Setor e Consumidor. 

(Ato n. 705/2011/CPJ) 

7ª PJ de Palhoça Mônica Lerch Lunardi 

Atuar perante o Juízo da 1ª Vara Criminal, 

mediante distribuição com a 8ª Promotoria de 

Justiça, inclusive nos feitos afetos ao Tribunal do 

Júri, e com exclusividade na Defesa da Ordem 

Tributária. 

(Ato n. 705/2011/CPJ) 

8ª PJ de Palhoça Henrique da Rosa Ziesemerl 

Atuar perante o Juízo da 1ª Vara Criminal, 

mediante distribuição com a 7ª Promotoria de 

Justiça, inclusive nos feitos afetos ao Tribunal do 

Júri. (Ato n. 705/2011/CPJ) 

1º PJE de Palhoça Henrique Laus Aieta Criado pela LC n. 790, de 5/1/2022 

RIO DO SUL 

1ª PJ de Rio do Sul Eduardo Chinato Ribeiro 

Atuar na área da Infância e Juventude e Família, 

integralmente; nos procedimentos de Habilitação 

de Casamento; e na área cível perante a 1ª e a 2ª 

Varas Cíveis. 

(Ato 363/2013/CPJ) 

2ª PJ de Rio do Sul Fabrício Franke da Silva 

Atuar na área Criminal, perante a Vara Criminal, 

mediante distribuição com a 3ª Promotoria de 

Justiça, com exclusividade no Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

(Ato 363/2013/CPJ) 

3ª PJ de Rio do Sul Carlos Alberto da Silva Galdino 

Atuar na área Criminal, perante a Vara Criminal, 

mediante distribuição com a 2ª Promotoria de 

Justiça, com exclusividade no Júri. 

(Ato 363/2013/CPJ) 
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4ª PJ de Rio do Sul Adalberto Exterköetter 

Atuar, com exclusividade, na Comarca de Rio do 

Sul, na área do Consumidor, na área do Meio 

Ambiente, perante o Juízo da Vara da Fazenda 

Pública, Acidentes do Trabalho e Registros 

Públicos, perante o Juízo da Vara Regional de 

Direito Bancário da Comarca de Rio do Sul, e 

exercer, na área do Meio Ambiente, as atribuições 

de Promotoria Regional do Meio Ambiente na 

base territorial da 7ª Região Hidrográfica, 

conforme Lei Estadual n. 10.949/88 e divisão do 

Anexo XIII do Ato 208/2013/PGJ, sem prejuízo 

das atribuições das Promotorias de Justiça locais, 

em relação às Comarcas de RIO DO SUL (Rio do 

Sul, Agronômica, Aurora, Lontras, Presidente 

Nereu), BOM RETIRO (apenas em relação a 

Alfredo Wagner), IBIRAMA (Ibirama, José 

Boiteux), ITUPORANGA (apenas em relação a 

Ituporanga, Atalanta, Chapadão do Lajeado, 

Imbuia, Petrolândia, Vidal Ramos), PRESIDENTE 

GETÚLIO (Presidente Getúlio, Dona Emma, Vitor 

Meirelles, Witmarsum), RIO DO CAMPO (Rio do 

Campo, Santa Terezinha), RIO DO OESTE (Rio 

do Oeste, Laurentino), TAIÓ (Taió, Mirim Doce, 

Salete) e TROMBUDO CENTRAL (Trombudo 

Central, Agrolândia, Braço do Trombudo, Pouso 

Redondo), e atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 309/2021/CPJ) 

5ª PJ de Rio do Sul Viviane Soares 

Atuar no Controle Externo da Atividade Policial; e 

nas áreas da Ordem Tributária, da Moralidade 

Administrativa, e do Controle da 

Constitucionalidade. 

(Ato 363/2013/CPJ) 

6ª PJ de Rio do Sul Caroline Sartori Velloso Martinelli 

Atuar na área da Cidadania e do Terceiro Setor; 

na Vara do Juizado Especial; na Vara Criminal, 

exclusivamente na execução penal; e nos feitos 

afetos à área Correicional/Administrativa-Direção 

do Foro. 

(Ato 363/2013/CPJ) 

SÃO JOSÉ 

1ª PJ de São José 
Alexandre Carrinho Muniz 

Atuar nas áreas: Criminal, perante a 1ª Vara 

Criminal, e nas ações e procedimentos relativos 

aos crimes dolosos contra a vida no âmbito da 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 

e, atuar na área da Execução Penal, na execução 

dos acordos de não persecução penal formulados 

por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

2ª PJ de São José Márcio Conti Junior 

Atuar nas áreas: Criminal, perante a 1ª Vara 

Criminal, e nas ações e procedimentos relativos 

aos crimes dolosos contra a vida no âmbito da 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 

e, atuar na área da Execução Penal, na execução 
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dos acordos de não persecução penal formulados 

por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

3ª PJ de São José Debora Wanderley Medeiros Santos 

Atuar nas áreas: da Família, perante a 1ª Vara da 

Família; das Sucessões; do Consumidor, com 

exclusividade nas ações e procedimentos 

relativos à saúde do consumidor; e, atuar na área 

da Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

4ª PJ de São José Caroline Moreira Suzin 

Atuar na área da Infância e Juventude, com 

exclusividade na área protetiva (cível); atuar na 

área Cível Comum; na área dos Registros 

Públicos e; atuar nos Procedimentos 

Administrativos e Correcionais da Direção do 

Foro.  

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

5ª PJ de São José Vera Lúcia Butzke 

Atuar nas áreas: da Família, perante a 2ª Vara da 

Família; Cível, perante a Vara da Infância e 

Juventude e Anexos, com exclusividade nas 

ações e procedimentos relativos a interdições, 

internações, tutelas e alvarás; da Curadoria do 

Terceiro Setor; do Consumidor, exceto nas ações 

e procedimentos relativos à saúde do 

consumidor; e, atuar na área da Execução Penal, 

na execução dos acordos de não persecução 

penal formulados por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

6ª PJ de São José Renee Cardoso Braga 

Atuar na área da Infância e Juventude, com 

exclusividade nos atos infracionais e correição do 

CASE/CASEP; atuar na área da Fazenda 

Pública; na área do Juizado Especial Cível; e, 

atuar na área da Execução Penal, na execução 

dos acordos de não persecução penal formulados 

por esta Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

7ª PJ de São José Alexandre Wiethorn Lemos 

Atuar na área Criminal, perante o Juizado 

Especial Criminal e de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher, mediante distribuição 

com a 13ª Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

8ª PJ de São José Márcia Aguiar Arend 

Atuar nas áreas: da Moralidade Administrativa, 

inclusive perante a Vara Criminal da Região 

Metropolitana de Florianópolis, com exclusividade 

nos procedimentos relativos aos crimes 

praticados por funcionários públicos contra a 

administração em geral e de corrupção ativa; do 

Controle de Constitucionalidade; da Ordem 

Tributária; e, atuar na área da Execução Penal, 

na execução dos acordos de não persecução 

penal formulados por esta Promotoria de Justiça.  



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  106/204 

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

9ª PJ de São José André Teixeira Milioli 

Atuar na área Criminal, perante a 2ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 12ª 

Promotoria de Justiça; e, atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

10ª PJ de São José Raul de Araujo Santos Neto 

Atuar na área do Meio Ambiente; e, atuar na área 

da Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. (Ato n. 107/2021/CPJ) 

11ª PJ de São José Marcelo de Tarso Zanellato 

Atuar na área dos Direitos Humanos; e, atuar na 

área da Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução penal formulados por 

esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

12ª PJ de São José Aurélio Giacomelli da Silva 

Atuar na área Criminal, perante a 2ª Vara 

Criminal, mediante distribuição com a 9ª 

Promotoria de Justiça; e, atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

13ª PJ de São José Luciana Rosa 

Atuar na área Criminal, perante o Juizado 

Especial Criminal e de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher, mediante distribuição 

com a 7ª Promotoria de Justiça. (Ato n. 

107/2021/CPJ) 

14ª PJ de São José João Carlos Teixeira Joaquim 
Atuar na área da Execução Penal. 

(Ato n. 107/2021/CPJ) 

1º PJE de São José Carlos Eduardo Cunha  

TUBARÃO 

1ª PJ de Tubarão Claudine Vidal de Negreiros da Silva 
Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 2ª Vara 

Criminal; e na área da Ordem Tributária. (Ato n. 

096/2018/CPJ) 

2ª PJ de Tubarão Anderson Adilson de Souza 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo Especial 

Criminal, nos feitos criminais em tramitação no 

Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra 

a Mulher, excetuados aqueles de competência do 

Tribunal do Júri, e, na área Cível, perante o Foro 

de Exceção da UNISUL. 

(Ato n. 553/2017/CPJ) 

3ª PJ de Tubarão Candida Antunes Ferreira  

Atuar na área da Infância e Juventude e na área 

Cível, nos procedimentos relativos à Lei 8.560/92, 

inclusive as ações de investigação de 

paternidade deles decorrentes, e em todos os 

procedimentos de guarda, inclusive naqueles de 
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competência do Juízo da Família, com exceção 

daqueles que envolvam modificação de guarda. 

(Ato n. 553/2017/CPJ) 

4ª PJ de Tubarão Rodrigo Silveira de Souza 

Atuar na área do Consumidor; da Cidadania e 

Direitos Fundamentais; da Curadoria de 

Fundações e Terceiro Setor. 

(Ato n. 553/2017/CPJ) 

5ª PJ de Tubarão Osvaldo Juvencio Cioffi Junior 

Atuar na área Cível; da Família; das Sucessões; 

e dos Registros Públicos.  

(Ato n. 553/2017/CPJ) 

6ª PJ de Tubarão Fernanda Broering Dutra 

Atuar, com exclusividade, na Comarca de 

Tubarão, na área do Meio Ambiente, e exercer, 

na área do Meio Ambiente, as atribuições de 

Promotoria Regional do Meio 

Ambiente na base territorial da 9ª Região 

Hidrográfica, conforme Lei Estadual n. 10.949/88 

e divisão do Anexo XIII do Ato 208/2013/PGJ, 

sem prejuízo das atribuições das Promotorias de 

Justiça locais, em relação às Comarcas de 

TUBARÃO (Tubarão, Pedras Grandes), 

ARMAZÉM (Armazém, Gravatal, São Martinho), 

BRAÇO DO NORTE (Braço do Norte, Grão Pará, 

Rio Fortuna, Santa Rosa de Lima, São Ludgero), 

CAPIVARI DE BAIXO (Capivari de Baixo), 

IMARUÍ (Imaruí), IMBITUBA (Imbituba), 

JAGUARUNA (Jaguaruna, Sangão, Treze de 

Maio), LAGUNA (Laguna, Pescaria Brava), 

LAURO MULLER (Lauro Muller), ORLEANS 

(Orleans) e SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 

(Anitápolis, São Bonifácio), e atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 309/2021/CPJ) 

7ª PJ de Tubarão Fábio Fernandes de Oliveira Lyrio 

Atuar na área da Moralidade Administrativa; da 

Fazenda Pública; do Controle Concentrado da 

Constitucionalidade de leis e atos municipais; e 

nos procedimentos administrativos e correicionais 

da Direção do Foro. 

(Ato n. 553/2017/CPJ) 

8ª PJ de Tubarão Júlia Wendhausen Cavallazzi 

Atuar na área Criminal, perante o Juízo da 1ª Vara 

Criminal e no controle externo da atividade 

policial. 

(Ato n. 553/2017/CPJ) 

9ª PJ de Tubarão Fred Anderson Vicente 

Atuar na área Criminal, nos processos de 

execução penal e nos feitos de competência do 

Tribunal do Júri, inclusive aqueles em tramitação 

no juizado de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher. 

(Ato n. 553/2017/CPJ) 
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1º PJE de Tubarão Aline Dalle Laste  

ENTRÂNCIA FINAL 

ARAQUARI 

1ª PJ de Araquari Dimitri Fernandes 

Atuar nas áreas: Criminal; da Execução Penal; da 

Ordem Tributária; do Controle Externo da 

Atividade Policial; da Tutela Difusa da Segurança 

Pública; e da Moralidade Administrativa. 

(Ato n. 756/2018/CPJ) 

2ª PJ de Araquari Sandra Faitlowicz Sanches 

Atuar nas áreas: Cível em geral; da Família; da 

Infância e Juventude; das Sucessões; da 

Cidadania e Direitos Fundamentais; do 

Consumidor; do Meio Ambiente; da Fazenda 

Pública; do Controle de Constitucionalidade; das 

Fundações e do Terceiro Setor; dos Registros 

Públicos; das Falências e Recuperações 

Judiciais; e atuar nos Procedimentos de 

Habilitação de Casamento; e nos Procedimentos 

Administrativos e Correicionais da Direção do 

Foro. 

(Ato n. 756/2018/CPJ) 

ARARANGUÁ 

1ª PJ de Araranguá Rafael Fernandes Medeiros 

Atuar na área da Família e na área das 

Sucessões, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 2ª Promotoria de Justiça; na 

área da Infância e da Juventude; na área da 

Cidadania e Direitos Fundamentais; na área dos 

Registros Públicos; atuar, com exclusividade, nos 

procedimentos de Habilitação de Casamento; e, 

atuar na área da Execução Penal, na execução 

dos acordos de não persecução penal formulados 

por esta Promotoria de Justiça. (Ato 

404/2020/CPJ) 

2ª PJ de Araranguá Leonardo Cazonatti Marcinko 

Atuar na área da Família e na área das 

Sucessões, em metade dos feitos, mediante 

distribuição com a 1ª Promotoria de Justiça; na 

área Cível Comum; na área de Falências e 

Recuperações Judicias; na área da Moralidade 

Administrativa; na área da Ordem Tributária; na 

área da Fazenda Pública; na área do Controle de 

Constitucionalidade; na área da Curadoria de 

Fundações e Terceiro Setor; na área do 

Consumidor; na área da Tutela Difusa da 

Segurança Pública; na área do Controle Externo 

da Atividade Policial; atuar nos Procedimentos 

Administrativos e Correicionais da Direção do 

Foro; e, atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça. (Ato 

404/2020/CPJ) 

3ª PJ de Araranguá Flávio Fonseca Hoff Atuar na área Criminal Comum, perante a 2ª Vara 

Criminal; atuar na área da Execução Penal, com 
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exclusividade nos feitos relativos ais regimes 

fechado e semiaberto. 

(Ato n. 404/2020/CPJ) 

4ª PJ de Araranguá Gabriel Ricardo Zanon Meyer 

Atuar na área Criminal Comum, perante a 1ª Vara 

Criminal; atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça; e, com 

exclusividade, nos feitos relativos ao regime 

aberto. 

(Ato 404/2020/CPJ) 

5ª PJ de Araranguá Pedro Lucas de Vargas 

Atuar na área Criminal Comum, com 

exclusividade nas infrações penais de menor 

potencial ofensivo; na área do Meio Ambiente; e, 

atuar na área da Execução Penal, na execução 

dos acordos de não persecução penal formulados 

por esta Promotoria de Justiça; e, com 

exclusividade, na execução das penas de multa. 

(Ato n. 404/2020/CPJ) 

BALNEÁRIO PIÇARRAS 

1ª PJ de Baln. Piçarras Pablo Inglêz Sinhori 

Atuar na Área Cível, Família, Registros Públicos, 

Fazenda Pública, Falências e Concordatas; 

Infância e Juventude; Consumidor; Cidadania, 

Direitos Humanos, Fundações e Terceiro Setor; 

Atuar na área correicional/administrativa e 

direção do foro; e atuar na área da Execução 

Penal exclusivamente na execução dos acordos 

de não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. (Ato n. 216/2022/CPJ) 

2ª PJ de Baln. Piçarras Ana Laura Peronio Omizzolo 

Atuar na Área Criminal, exceto perante o Juizado 

Especial Cível e Criminal e de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher; nas áreas 

do Meio Ambiente e da Ordem Tributária; e atuar 

na área da Execução Penal exclusivamente na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça. (Ato 

n. 216/2022/CPJ) 

3ª PJ de Baln. Piçarras Mariana Pagnan Silva de Faria 

Atuar na área da Moralidade Administrativa; no 

Controle de Constitucionalidade; na área da 

Execução Penal; no Controle Externo da 

Atividade Policial e na Tutela Difusa da 

Segurança Pública; na Área da Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher, e com 

exclusividade nas áreas Cível e Criminal junto ao 

Juizado Especial Cível e Criminal e da Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher. (Ato n. 

216/2022/CPJ) 

BARRA VELHA 
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1ª PJ de Barra Velha Tehane Fenner 

Atuar na área Criminal, exclusivamente nos feitos 

do Juizado de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher, excetuados 

os crimes dolosos contra a vida; e nas áreas 

Cível; Família; Fazenda Pública; Registros 

Públicos; Juizado Especial 

Cível; Meio Ambiente, Infância e Juventude; 

Curadoria da Cidadania e Direitos 

Fundamentais; Curadoria das Fundações e do 

Terceiro Setor; Ordem Tributária; 

Consumidor; Controle de Constitucionalidade; e 

Correicional e Administrativo da 

Direção do Foro; na área da Execução Penal, nos 

acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça. (Ato 

n. 143/2022/CPJ) 

2ª PJ de Barra Velha Renato Maia de Faria 

Atuar nas áreas: Criminal, Juizado Especial 

Criminal; Execuções Penais; Controle 

Externo da Atividade Policial; Tutela Difusa da 

Segurança Pública; Moralidade 

Administrativa. (Ato n. 143/2022/CPJ) 

BIGUAÇU 

1ª PJ de Biguaçu João Alexandre Massulini Acosta 

Atuar nas áreas: Criminal, em metade dos feitos, 

mediante distribuição com a 3ª PJ; no Tribunal do 

Júri; no Juizado Especial Criminal; e na Ordem 

Tributária. 

(Ato n. 885/2019/CPJ) 

2ª PJ de Biguaçu Marco Antonio Schütz de Medeiros 

Atuar nas áreas: Cível em geral, perante a 2ª Vara 

Cível; da Moralidade Administrativa, inclusive 

perante a Vara Criminal da Região Metropolitana 

de Florianópolis, com exclusividade nos 

procedimentos relativos aos crimes praticados 

por funcionários públicos contra a administração 

em geral e de corrução ativa; do Meio Ambiente; 

do Consumidor; da Fazenda Pública; do Controle 

de Constitucionalidade; dos Registros Públicos; e 

das Fundações e Terceiro Setor. 

(Ato n. 885/2019/CPJ) 

3ª PJ de Biguaçu Carla Mara Pinheiro Miranda 

Atuar nas áreas: Criminal, em metade dos feitos, 

mediante distribuição com a 1ª PJ; na Execução 

Penal; no Juizado da Violência Doméstica contra 

a Mulher. 

(Ato n. 885/2019/CPJ) 

4ª PJ de Biguaçu João Carlos Linhares Silveira 

Atuar nas áreas: Cível em geral, perante a 1ª Vara 

Cível; da Família; das Sucessões; da Infância e 

Juventude; da Cidadania e Direitos 

Fundamentais; e atuar nos Procedimentos de 

Habilitação de Casamento; e nos Procedimentos 
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Administrativos e Correicionais da Direção do 

Foro. 

(Ato n. 885/2019/CPJ) 

BRAÇO DO NORTE 

1ª PJ de Braço do Norte Luísa Zuardi Niencheski 

Atuar na área Criminal, mediante distribuição com 

a 2ª Promotoria de Justiça; e nas áreas da 

Moralidade Administrativa, do Controle de 

Constitucionalidade, da Ordem Tributária e 

Correcional/Administrativa-Direção do Foro. 

(Ato n. 426/2011/CPJ) 

2ª PJ de Braço do Norte Marcela Pereira Geller 

Atuar na área Criminal, mediante distribuição com 

a 1ª Promotoria de Justiça e, com exclusividade, 

nos feitos relativos ao Controle Externo da 

Atividade Policial; na área do Meio Ambiente; e 

nos procedimentos relativos a registro de 

loteamento, parcelamento ou desmembramento 

do solo urbano. 

(Ato n. 426/2011/CPJ) 

3ª PJ de Braço do Norte Fabiana Mara Silva Wagner 

Atuar na área Cível, com exclusividade, nos feitos 

da 1ª e 2ª Varas, inclusive nos procedimentos de 

habilitação de casamento; e nas áreas da Infância 

e Juventude, do Consumidor, da Cidadania e do 

Terceiro Setor. (Ato n. 426/2011/CPJ) 

CAMBORIÚ 

1ª PJ de Camboriú Caroline Cabral Zonta 

Atuar nas áreas: Cível; Infância e Juventude; 

Cidadania; Terceiro Setor; 

Correcional/Administrativo da Direção do Foro; e 

nos procedimentos de habilitação de casamento. 

(Ato n. 629/2013/CPJ) 

2ª PJ de Camboriú Luis Felipe de Oliveira Czesnat 

Atuar nas áreas: Criminal, mediante distribuição 

com a 3ª Promotoria de Justiça; Ordem Tributária; 

Moralidade Administrativa; e Controle de 

Constitucionalidade. 

(Ato n. 629/2013/CPJ) 

3ª PJ de Camboriú Greicia Malheiros da Rosa Souza 

Atuar nas áreas: Criminal, mediante distribuição 

com a 2ª Promotoria de Justiça; Meio Ambiente; 

nos procedimentos relativos ao registro de 

loteamento, parcelamento e desmembramento do 

solo urbano; Controle Externo; e Consumidor. 

(Ato n. 629/2013/CPJ) 

CAMPOS NOVOS 

1ª PJ de Campos Novos Raquel Betina Blank 

Atuar na área Cível Comum; na área da Família; 

na área das Sucessões; na área da Infância e 

Juventude; na área da Cidadania e Direitos 

Fundamentais; na área do Consumidor; na área 

dos Registros Públicos; na área da Curadoria de 

Fundações e Terceiro Setor; na área da Fazenda 

Pública; na área do Controle de 

Constitucionalidade; na área das Falências e 

Recuperações Judiciais; atuar nos 
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Procedimentos de Habilitação de Casamento e 

nos Procedimentos Administrativos e 

Correicionais da Direção do Foro; e, atuar na área 

da Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 477/2020/CPJ) 

2ª PJ de Campos Novos Leonardo Fagotti Mori 

Atuar na área Criminal Comum, exceto perante o 

Juizado Especial Criminal, Juizado da Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher; atuar na 

área da Execução Penal; e, atuar na área da 

Ordem Tributária. 

(Ato n. 477/2020/CPJ) 

3ª PJ de Campos Novos Naiana Benetti 

Atuar na área da Moralidade Administrativa; na 

área do Meio Ambiente; na área Criminal Comum, 

com exclusividade, na área do Juizado Especial 

Criminal e na área do Juizado de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher; na área do 

Controle Externo da Atividade Policial; na área da 

Tutela Difusa da Segurança Pública; e, atuar na 

área da Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução penal formulados por 

esta Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 477/2020/CPJ) 

CANOINHAS 

1ª PJ de Canoinhas Ana Carolina Ceriotti 

Atuar nas áreas: Cível, da Infância e Juventude, 

do Consumidor, da Família, das Sucessões; da 

Fazenda Pública e dos Registros Públicos; atuar 

nos procedimentos correicionais e administrativos 

da Direção do Foro. 

(Ato n. 769/2015/CPJ) 

2ª PJ de Canoinhas Bianca Andrighetti Coelho  

Atuar nas áreas: Criminal, mediante distribuição 

com a 4ª Promotoria de Justiça, da Execução 

Penal, do Controle Externo da Atividade Policial; 

e da Ordem Tributária. 

(Ato n. 769/2015/CPJ) 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  113/204 

3ª PJ de Canoinhas Luan de Moraes Melo 

Atuar, com exclusividade, na Comarca de 

Canoinhas, na área da Moralidade Administrativa, 

na área da Curadoria de Fundações e Terceiro 

Setor, na área do Controle da 

Constitucionalidade, na área do Meio Ambiente, e 

exercer, na área do Meio Ambiente, as atribuições 

de Promotoria Regional do Meio Ambiente na 

base territorial da 5ª Região Hidrográfica, 

conforme Lei Estadual n. 10.949/88 e divisão do 

Anexo XIII do Ato 208/2013/PGJ, sem prejuízo 

das atribuições das Promotorias de Justiça locais, 

em relação às Comarcas de CANOINHAS 

(Canoinhas, Bela Vista do Toldo, Major Vieira, 

Três Barras), CAÇADOR (apenas em relação a 

Calmon), MAFRA (Mafra), PAPANDUVA (apenas 

em relação a Monte Castelo), PORTO UNIÃO 

(Porto União, Irineópolis, Matos Costa), RIO 

NEGRINHO (Rio Negrinho), SÃO BENTO DO 

SUL (apenas em relação a Campo Alegre) e 

SANTA CECÍLIA (apenas em relação a Timbó 

Grande), e atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 309/2021/CPJ) 

4ª PJ de Canoinhas Mateus Erdtmann 

Atuar nas áreas: Criminal, mediante distribuição 

com a 2ª Promotoria de Justiça, e com 

exclusividade nas ações e procedimentos 

relativos ao Tribunal do Júri; e da Cidadania e 

Direitos Humanos. 

(Ato n. 769/2015/CPJ) 

CAPINZAL 

1ª PJ de Capinzal Karla Bárdio Meirelles Menegotto 

Atuar na área Cível Comum; na área da 

Moralidade Administrativa; na área do 

Consumidor; na área da Infância e Juventude; na 

área da Família; na área das Sucessões; nos 

procedimentos de Habilitação de Casamento; na 

área da Ordem Tributária; na área de Falências e 

Recuperações Judiciais; na área do Controle de 

Constitucionalidade; na área Criminal Comum, 

com exclusividade nas infrações de menor 

potencial ofensivo; e, atuar na área da na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. (Ato n. 105/2021/CPJ) 

2ª PJ de Capinzal Douglas Dellazari 

Atuar na área Criminal Comum; exceto nas 

infrações de menor potencial ofensivo; na área da 

Execução Penal; na área do Controle Externo da 

Atividade Policial; na área da Tutela Difusa da 

Segurança Pública; na área do Meio Ambiente; na 

área da Cidadania e Direitos Fundamentais; na 

área da Curadoria de Fundações e Terceiro 

Setor; na área da Fazenda Pública; na área dos 

Registros Públicos; e, atuar nos procedimentos 

administrativos e correcionais da Direção do Foro. 

(Ato n. 105/2021/CPJ) 
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CAÇADOR 

1ª PJ de Caçador Paulo Henrique Lorenzetti da Silva 

Atuar nas áreas Cível, perante a 1ª Vara Cível; da 

Infância e Juventude; da Cidadania; e do Terceiro 

Setor. 

(Ato n. 454/2011/CPJ) 

2ª PJ de Caçador Roberta Ceolla Gaudêncio de Moraes 

Atuar nas áreas Cível, perante a 2ª Vara Cível, e 

exclusivamente nos procedimentos de habilitação 

de casamento; Controle de Constitucionalidade; 

Moralidade Administrativa; Ordem Tributária e 

Correicional/Administrativa - Direção do Foro. 

(Ato n. 454/2011/CPJ) 

3ª PJ de Caçador Danielle Diamante 

Atuar na área Criminal, com exclusividade, no 

Juizado Especial Criminal e Execução Penal; do 

Consumidor; do Meio-Ambiente e nos 

procedimentos relativos a registro de loteamento, 

parcelamento ou desmembramento do solo 

urbano. 

(Ato n. 454/2011/CPJ) 

4ª PJ de Caçador Luciana Leal Musa 

Atuar na área Criminal, inclusive nos processos 

de Júri e no Juizado de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher; e exercer o Controle 

Externo da Atividade Policial. 

(Ato n. 454/2011/CPJ) 

CONCÓRDIA 

1ª PJ de Concórdia Roberta Seitenfuss 

Atuar na área Criminal, exceto nos feitos relativos 

à Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher 

e ao Juizado Especial Criminal; atuar na área da 

Execução Penal. 

(Ato n. 515/2015/CPJ) 

2ª PJ de Concórdia Luis Otávio Tonial 

Atuar na área Criminal, exclusivamente nos feitos 

relativos à Violência Doméstica e Familiar Contra 

a Mulher e ao Juizado Especial Criminal; atuar na 

área da Ordem Tributária; atuar na área do 

Controle Externo da Atividade Policial; atuar na 

área do Consumidor. 

(Ato n. 515/2015/CPJ) 

3ª PJ de Concórdia Lia Nara Dalmutt 

Atuar nas áreas da Família e das Sucessões; 

atuar na área da Infância e Juventude; atuar na 

área da Cidadania e Direitos Fundamentais. 

(Ato n. 515/2015/CPJ) 

4ª PJ de Concórdia Fabrício Pinto Weiblen 

Atuar na área Cível; atuar na área dos Registros 

Públicos e da Fazenda Pública; atuar na área da 

Moralidade Administrativa; atuar na área do Meio 

Ambiente; atuar na área das Fundações e 

Terceiro Setor; atuar na área do Controle da 

Constitucionalidade. 

(Ato n. 515/2015/CPJ) 

CURITIBANOS 
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1ª PJ de Curitibanos 
Otavio Augusto Bennech Aranha 

Alves 

Atuar na área da Família; na área das Sucessões; 

na área da Infância e Juventude; na área do 

Consumidor; na área da Cidadania e dos Direitos 

Fundamentais; na área da Curadoria de 

Fundações e do Terceiro Setor; na área dos 

Registros Públicos; nos procedimentos de 

Habilitação em Casamento; atuar na área 

Criminal Comum, perante o Juizado de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher, exceto no 

procedimentos relativos aos crimes dolosos 

contra a vida e  nas Cartas Precatórias; e atuar na 

área da Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução penal formulados por 

esta Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 357/2020/CPJ) 

2ª PJ de Curitibanos Alexandre Penzo Betti Neto 

Atuar na área Cível Comum; na área do Controle 

de Constitucionalidade; na área da Fazenda 

Pública; na área das Falências e Recuperações 

Judiciais; na área da Moralidade Administrativa; 

na área do Meio Ambiente;  na área da Ordem 

Tributária; atuar perante o Juizado Especial 

Criminal, exceto nas Cartas Precatórias; e, atuar 

na área da Execução Penal, na execução dos 

acordos de não persecução penal formulados por 

esta Promotoria de Justiça; e atuar nos 

procedimentos administrativos e correicionais da 

Direção do Foro. 

(Ato n. 357/2020/CPJ) 

3ª PJ de Curitibanos Raul Gustavo Juttel 

Atuar na área Criminal Comum, exceto perante o 

Juizado Especial Criminal, Juizado de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher e Cartas 

Precatórias; atuar perante o Tribunal do Júri; e, 

atuar na área da Execução Penal, com 

exclusividade, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça. 

(Ato n. 357/2020/CPJ) 

4ª PJ de Curitibanos Aline Boschi Moreira 

Atuar perante o Juízo da Vara Regional de 

Execução Penal, exceto nos processos de 

execução penal relativos às penas privativas de 

liberdade em regime fechado e semiaberto, em 

cumprimento nas Unidades Prisionais sediadas 

na Comarca de Lages; nas Cartas Precatórias; 

atuar na área do Controle Externo da Atividade 

Policial; e, na área da Tutela difusa da Segurança 

Pública. 

(Ato n. 357/2020/CPJ) 

FRAIBURGO 

1ª PJ de Fraiburgo Fernanda Morales Justino 

Atuar nas áreas: Criminal; na Execução Penal; no 

Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra 

a Mulher; e na Ordem Tributária. 

(Ato n. 829/2017/CPJ) 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  116/204 

2ª PJ de Fraiburgo Rafaela Mozzaquattro Machado 

Atuar nas áreas: Cível em geral; da Família; das 

Sucessões; da Infância e Juventude; dos 

Registros Públicos; da Cidadania e Direitos 

Fundamentais; das Fundações e Terceiro Setor; 

e atuar nos Procedimentos de Habilitação de 

Casamento. 

(Ato n. 829/2017/CPJ) 

3ª PJ de Fraiburgo Lucas dos Santos Machado 

Atuar nas áreas: da Moralidade Administrativa; do 

Meio Ambiente; do Consumidor; da Fazenda 

Pública; do Controle de Constitucionalidade; das 

Falências e Recuperações Judiciais; do Juizado 

Especial Criminal; do Controle Externo da 

Atividade Policial e da Tutela Difusa da 

Segurança Pública; e atuar nos Procedimentos 

Administrativos e Correicionais da Direção do 

Foro. 

(Ato n. 829/2017/CPJ) 

GASPAR 

1ª PJ de Gaspar Camila Vanzin Pavani 

Atuar nas áreas: Cível em geral; da Infância e 

Juventude; da Família; das Sucessões; do 

Consumidor; da Cidadania e Direitos Humanos; e 

das Fundações e Terceiro Setor. 

(Ato n. 099/2018/CPJ) 

2ª PJ de Gaspar Daniele Garcia Moritz 

Atuar nas áreas: Criminal, em metade dos feitos, 

mediante distribuição com a 3ª PJ, e com 

exclusividade no Juizado de Violência Doméstica 

e Familiar contra a Mulher; do Controle da 

Constitucionalidade; da Moralidade 

Administrativa; das Falências e Recuperações 

Judiciais; e atuar nos Procedimentos 

Administrativos e Correicionais da Direção do 

Foro. 

(Ato n. 099/2018/CPJ) 

3ª PJ de Gaspar Lara Zappelini Souza 

Atuar nas áreas: Criminal, em metade dos feitos, 

mediante distribuição com a 2ª PJ; da Execução 

Penal; do Meio Ambiente; da Ordem Tributária; 

dos Registros Públicos; da Fazenda Pública; do 

Controle Externo da Atividade Policial; e da Tutela 

Difusa da Segurança Pública. 

(Ato n. 099/2018/CPJ) 

GUARAMIRIM 

1ª PJ de Guaramirim Ana Paula Destri Pavan 

Atuar nas áreas: Criminal, nos procedimentos 

relativos ao Tribunal do Júri, ao Juizado Especial 

Criminal, ao Juizado de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher, a Execuções Penais e 

Controle Externo da Atividade Policial; Ordem 

Tributária; Moralidade Administrativa; Controle de 

Constitucionalidade; e Consumidor. 

(Ato n. 404/2008/CPJ) 
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2ª PJ de Guaramirim Rafael Pedri Sampaio 

Atuar nas áreas: Cível, nos procedimentos 

relativos à Família, à Fazenda Pública, aos 

Registros Públicos, inclusive de habilitação de 

casamento, ao Juizado Especial Cível, às 

Sucessões, a Falências e Recuperação de 

Empresas; Infância e Juventude; Cidadania; Meio 

Ambiente, inclusive de loteamento, parcelamento 

e desmembramento do solo urbano; Terceiro 

Setor; e Correicional e Administrativo da Direção 

do Foro. 

(Ato n. 404/2008/CPJ) 

IBIRAMA 

1ª PJ de Ibirama Rafaela Denise da Silveira 

Atuar nas áreas: Cível em geral; da Família; da 

Infância e Juventude; das Sucessões; da 

Cidadania e Direitos Fundamentais; do 

Consumidor; do Meio Ambiente; das Fundações 

e do Terceiro Setor; dos Registros Públicos; das 

Falências e Recuperações Judiciais; e atuar nos 

Procedimentos de Habilitação de Casamento. 

(Ato n. 105/2019/CPJ) 

2ª PJ de Ibirama Guilherme Brodbeck 

Atuar nas áreas: Criminal; da Execução Penal; do 

Controle Externo da Atividade Policial; da Tutela 

Difusa da Segurança Pública; da Moralidade 

Administrativa; da Fazenda Pública; do Controle 

de Constitucionalidade; da Ordem Tributária; e 

atuar nos Procedimentos Administrativos e 

Correicionais da Direção do Foro. 

(Ato n. 105/2019/CPJ) 

IMBITUBA 

1ª PJ de Imbituba Sandra Goulart Giesta da Silva 

Atuar nas áreas: Cível, nos procedimentos 

relativos à Família, à Fazenda Pública, aos 

Registros Públicos, inclusive de habilitação de 

casamento, ao Juizado Especial Cível, às 

Sucessões, a Falências e Recuperação de 

Empresas; Infância e Juventude; Cidadania; Meio 

Ambiente, inclusive de loteamento, parcelamento 

e desmembramento do solo urbano; Terceiro 

Setor; e Correicional e Administrativo da Direção 

do Foro. 

(Ato n. 358/2008/CPJ) 

2ª PJ de Imbituba João Luiz de Carvalho Botega 

Atuar nas áreas: Criminal, nos procedimentos 

relativos ao Tribunal do Júri, ao Juizado Especial 

Criminal, ao Juizado de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher, a Execuções Penais e 

Controle Externo da Atividade Policial; Ordem 

Tributária; Moralidade Administrativa; Controle de 

Constitucionalidade; e Consumidor. 

(Ato n. 358/2008/CPJ) 

INDAIAL 

1ª PJ de Indaial Filipe Costa Brenner 
Atuar nas áreas: Cível, perante o Juízo da 1ª 

Vara; Criminal, perante o Juízo da Vara Criminal, 

com exclusividade nos feitos relativos aos crimes 
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contra a dignidade sexual; da Infância e 

Juventude; e do Meio Ambiente. 

(Ato n. 063/2010/CPJ) 

2ª PJ de Indaial Djônata Winter 

Atuar nas áreas: Cível, perante o Juízo da 2ª 

Vara; Criminal, perante o Juízo da Vara Criminal, 

com exclusividade nos feitos relativos aos crimes 

dolosos contra a vida e nos relativos a execução 

penal; da Moralidade Administrativa; do 

Consumidor; da Cidadania; do Terceiro Setor; do 

Controle de Constitucionalidade e 

Correicional/Administrativa - Direção do Foro. 

(Ato n. 063/2010/CPJ) 

3ª PJ de Indaial Bruno Bolognini Tridapalli 

Atuar nas áreas: Criminal, perante o Juízo da 

Vara Criminal; e da Ordem Tributária. 

(Ato n. 063/2010/CPJ) 

ITAPEMA 

1ª PJ de Itapema Luiz Mauro Franzoni Cordeiro 

Atuar nas áreas: Cível em geral; da Família; das 

Sucessões; da Infância e Juventude; da 

Cidadania e Direitos Fundamentais; dos 

Registros Públicos; da Fazenda Pública; das 

Fundações e Terceiro Setor; das Falências e 

Recuperações Judiciais; e atuar nos 

Procedimentos de Habilitação de Casamento e 

nos Procedimentos Administrativos e 

Correicionais da Direção do Foro. 

(Ato n. 833/2017/CPJ) 

2ª PJ de Itapema Rodrigo Cesar Barbosa 

Atuar nas áreas: Criminal, exceto no Juizado 

Especial Criminal, na Execução Penal e no 

Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra 

a Mulher; da Ordem Tributária; do Consumidor; 

do Controle Externo da Atividade Policial; e da 

Tutela Difusa da Segurança Pública. 

(Ato n. 833/2017/CPJ) 

3ª PJ de Itapema Andréia Soares Pinto Favero 

Atuar nas áreas: da Moralidade Administrativa; do 

Meio Ambiente; do Controle de 

Constitucionalidade; do Juizado Especial 

Criminal; da Execução Penal; e do Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

(Ato n. 833/2017/CPJ) 

ITUPORANGA 

1ª PJ de Ituporanga Jaisson José da Silva 

Atuar na área Cível Comum; na área da Família; 

na área das Sucessões; na área da Infância e 

Juventude; na área do Consumidor; na área da 

Cidadania e Direitos Fundamentais; 

na área de Falências e Recuperações Judicias; 

na área da Curadoria de Fundações e Terceiro 

Setor; nos Procedimentos de Habilitação em 

Casamento; atuar na área Criminal Comum, com 

exclusividade nos feitos relativos à Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher; e, atuar na 

área da Execução Penal, na execução dos 
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acordos de não persecução penal formulados por 

esta Promotoria de Justiça.  

(Ato n. 247/2021/CPJ) 

2ª PJ de Ituporanga João Paulo Bianchi Beal 

Atuar na área Criminal Comum, com 

exclusividade perante o Juizado Especial 

Criminal; na área do Meio Ambiente; na área da 

Moralidade Administrativa; na área do Controle 

de Constitucionalidade; na área dos Registros 

Públicos; na área da Fazenda Pública; na área do 

Controle Externo da Atividade Policial; na área da 

Tutela Difusa da Segurança Pública; nos 

Procedimentos Administrativos e Correcionais da 

Direção do Foro; e, atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça.  

(Ato n. 247/2021/CPJ) 

3ª PJ de Ituporanga Thiago Madoenho Bernardes da Silva 

Atuar na área Criminal Comum, exceto nos feitos 

relativos à Violência Doméstica e Familiar contra 

a Mulher; atuar na área da Execução Penal; e, na 

área da Ordem Tributária.  

(Ato n. 247/2021/CPJ) 

IÇARA 

1ª PJ de Içara Joel Zanelato 

Atuar nas áreas: Cível em geral; da Família; das 

Sucessões; da Infância e Juventude; da 

Cidadania e Direitos Fundamentais; do 

Consumidor; das Fundações e Terceiro Setor; 

dos Registros Públicos; e atuar nos 

Procedimentos Administrativos e Correicionais da 

Direção do Foro e nos Procedimentos de 

Habilitação de Casamento. 

(Ato n. 831/2017/CPJ) 

2ª PJ de Içara Julia Trevisan de Toledo Barros 

Atuar nas áreas: da Moralidade Administrativa; do 

Meio Ambiente; da Fazenda Pública; do Controle 

de Constitucionalidade; das Falências e 

Recuperações Judiciais; do Juizado Especial 

Criminal; do Controle Externo da Atividade 

Policial; e da Tutela Difusa da Segurança Pública. 

(Ato n. 831/2017/CPJ) 

3ª PJ de Içara 
Diogo André Matsuoka Azevedo dos 

Santos 

Atuar nas áreas: Criminal; no Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 

na Execução Penal; e na Ordem Tributária. 

(Ato n. 831/2017/CPJ) 

JOAÇABA 
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1ª PJ de Joaçaba 
Márcia Denise Kandler Bittencourt 

Massaro 

Atuar, com exclusividade, na Comarca de Joaçaba, 

na área da Infância e Juventude, na área do 

Consumidor, na área do Meio Ambiente, perante o 

Juízo da 1ª Vara Cível, e exercer, na área do Meio 

Ambiente, as atribuições de Promotoria Regional do 

Meio Ambiente na base territorial da 3ª Região 

Hidrográfica, conforme Lei Estadual n. 10.949/88 e 

divisão do Anexo XIII do Ato 208/2013/PGJ, sem 

prejuízo das atribuições das Promotorias de Justiça 

locais, em relação às Comarcas de JOAÇABA 

(apenas em relação a Joaçaba, Ibicare, Luzerna, 

Treze Tílias), CAÇADOR (Caçador, Macieira, Rio 

das Antas), CAMPOS NOVOS (apenas em relação 

a Zortea), CAPINZAL (Capinzal, Ipira, Lacerdópolis, 

Ouro, Piratuba) CATANDUVAS (apenas em relação 

a Catanduvas, Jaborá), CONCÓRDIA (Concórdia, 

Alto Bela Vista, Irani, Peritiba, Presidente Castelo 

Branco), HERVAL D'OESTE (Herval d'Oeste, Erval 

Velho), IPUMIRIM (Ipumirim, Arabutã, Lindóia do 

Sul), ITÁ (Itá, Paial), SEARA (apenas em relação a 

Seara, Xavantina), TANGARÁ (Tangará, Pinheiro 

Preto, Ibiam) e VIDEIRA (Videira, Arroio Trinta, 

Iomerê, Salto Veloso), e atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça.  

(Ato n. 309/2021/CPJ) 

2ª PJ de Joaçaba Jorge Eduardo Hoffmann 

Atuar no Juízo da 2ª Vara Cível; na área da Defesa 

da Moralidade Administrativa e dos Direitos 

Humanos, Cidadania e Fundações; e nos 

procedimentos de habilitações de casamento. 

(Ato n. 480/2017/CPJ) 

3ª PJ de Joaçaba Francieli Fiorin 

Atuar no Juízo da Vara Criminal e atuar na área da 

Ordem Tributária. 

(Ato n. 480/2017/CPJ) 

LAGUNA 

1ª PJ de Laguna 
Maria Fernanda Steffen da Luz 

Fontes 

Atuar nas áreas: Criminal, nas infrações penais de 

menor potencial ofensivo, da Execução Penal, nos 

procedimentos e ações relativos ao Tribunal do Júri, 

todos mediante distribuição com a 2ª Promotoria de 

Justiça; do Controle Externo da Atividade Policial, 

do Meio Ambiente, e nos Procedimentos 

Correicionais e Administrativos da Direção do Foro. 

(Ato n. 683/2015/CPJ) 

2ª PJ de Laguna Chrystopher Augusto Danielski 

Atuar nas áreas: Criminal, nas infrações penais de 

menor potencial ofensivo, da Execução Penal, nos 

procedimentos e ações relativos ao Tribunal do Júri, 

todos mediante distribuição com a 1ª Promotoria de 

Justiça; da Moralidade Administrativa; do Controle 

de Constitucionalidade, e da Ordem Tributária. 

(Ato n. 683/2015/CPJ) 
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3ª PJ de Laguna Bruna Gonçalves Gomes 

Atuar nas áreas: Cível, perante a 1ª e 2ª Varas 

Cíveis, dos Registros Públicos, da Infância e 

Juventude, da Família, das Sucessões, da Fazenda 

Pública, da Cidadania e Direitos Humanos, da 

Curadoria do Terceiro Setor, e do Consumidor. 

(Ato n. 683/2015/CPJ) 

MAFRA 

1ª PJ de Mafra Alicio Henrique Hirt 

Atuar nas áreas: Cível, da Família, das Sucessões, 

dos Registros Públicos, da Infância e Juventude, da 

Cidadania e Direitos Fundamentais; atuar nos 

Procedimentos Administrativos e Correicionais da 

Direção do Foro; atuar na área Criminal, 

exclusivamente nos feitos do Juizado de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher, excetuados 

os crimes dolosos contra a vida; e atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça.  

(Ato n. 145/2022) 

2ª PJ de Mafra Saulo Henrique Aléssio Cesa 

Atuar nas áreas: Criminal, exceto nos feitos do 

Juizado de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher que não envolvam crimes 

dolosos contra a vida; e da 

Execução Penal.  

(Ato n. 145/2022) 

3ª PJ de Mafra Guilherme Luiz Dutra 

Atuar nas áreas: da Fazenda Pública, da 

Moralidade Administrativa, do Meio 

Ambiente, do Controle de Constitucionalidade, do 

Controle Externo da Atividade 

Policial, da Curadoria de Fundações e Terceiro 

Setor, do Consumidor e da Ordem 

Tributária; e atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça. (Ato n. 145/2022) 

MARAVILHA 

1ª PJ de Maravilha Rodrigo Dezengrini 

Atuar na área Cível; atuar nas áreas da Família, 

Sucessões, Registros Públicos; atuar na área da 

Infância e Juventude; atuar na área do Meio 

Ambiente; atuar na área da Cidadania e Direitos 

Fundamentais; atuar na área de Fundações e 

Terceiro Setor; atuar na área Criminal, 

exclusivamente nos feitos do Juizado Especial 

Criminal e do Juizado de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher. 

(Ato n. 518/2015/CPJ) 
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2ª PJ de Maravilha Marcos Schlickmann Alberton 

Atuar na área Criminal, exceto nos feitos do Juizado 

Especial Criminal e do Juizado de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher; atuar na área 

da Ordem Tributária; atuar na área do Controle 

Externo da Atividade Policial; atuar na área da 

Execução Penal; atuar na área da Fazenda Pública; 

atuar na área da Moralidade Administrativa; atuar 

na área do Controle da Constitucionalidade; atuar 

na área do Consumidor. 

(Ato n. 518/2015/CPJ) 

NAVEGANTES 

1ª PJ de Navegantes Kariny Zanette Vitória 

Atuar nas áreas: Cível em geral; da Família; das 

Sucessões; da Infância e Juventude; da Cidadania 

e Direitos Fundamentais; e atuar nos 

Procedimentos de Habilitação em Casamento. 

(Ato n. 825/2017/CPJ) 

2ª PJ de Navegantes 
Roberta Trentini Machado 

Gonçalves 

Atuar nas áreas: Criminal, em metade dos feitos, 

mediante distribuição com a 3ª PJ, inclusive nos 

feitos do Tribunal do Júri, e com exclusividade no 

Juizado da Violência Doméstica contra a Mulher e 

na Execução Penal. 

(Ato n. 825/2017/CPJ) 

3ª PJ de Navegantes Leandro Garcia Machado 

Atuar nas áreas: Criminal, em metade dos feitos, 

mediante distribuição com a 2ª PJ, inclusive nos 

feitos do Tribunal do Júri, e com exclusividade no 

Juizado Especial Criminal; da Ordem Tributária; do 

Controle Externo da Atividade Policial; e da Tutela 

Difusa da Segurança Pública. 

(Ato n. 825/2017/CPJ) 

4ª PJ de Navegantes Gláucio José Souza Alberton 

Atuar nas áreas: da Moralidade Administrativa; do 

Meio Ambiente; do Consumidor; da Fazenda 

Pública; do Controle de Constitucionalidade; dos 

Registros Públicos; das Fundações e Terceiro 

Setor; das Falências e Recuperações Judiciais; e 

atuar nos Procedimentos Administrativos e 

Correicionais da Direção do Foro. 

(Ato n. 825/2017/CPJ) 

ORLEANS 

1ª PJ de Orleans André Barbuto Vitorino 

Atuar nas áreas: Cível, da Família, das Sucessões, 

dos Registros Públicos, da Fazenda Pública, da 

Infância e Juventude, da Moralidade Administrativa, 

do Meio Ambiente, do Consumidor, da Curadoria do 

Terceiro Setor e do Controle de 

Constitucionalidade. 

(Ato n. 449/2016/CPJ) 

2ª PJ de Orleans Fernando G. de Brito Ramos 

Atuar nas áreas: Criminal, da Ordem Tributária, do 

Controle Externo da Atividade Policial, da Execução 

Penal e dos Direitos Humanos.  

(Ato n. 449/2016/CPJ) 
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POMERODE 

1ª PJ de Pomerode Rejane Gularte Queiroz Beilner 

Atuar nas áreas: Cível, da Família, das Sucessões, 

dos Registros Públicos, da Fazenda Pública, da 

Infância e Juventude, da Moralidade Administrativa, 

do Meio Ambiente, do Consumidor, da Curadoria do 

Terceiro Setor, do Controle de Constitucionalidade, 

e atuar nos procedimentos correicionais e 

administrativos da Direção do Foro. 

(Ato n. 056/2016/CPJ) 

2ª PJ de Pomerode José Renato Côrte 

Atuar nas áreas: Criminal, da Ordem Tributária, do 

Controle Externo da Atividade Policial, da Execução 

Penal, e dos Direitos Humanos. 

(Ato n. 056/2016/CPJ) 

PORTO BELO 

1ª PJ de Porto Belo Lenice Born da Silva 

Atuar nas áreas: Cível, nos procedimentos relativos 

à Família, à Fazenda Pública, aos Registros 

Públicos, inclusive de habilitação de casamento, ao 

Juizado Especial Cível, às Sucessões, a Falências 

e Recuperação de Empresas; Infância e Juventude; 

Cidadania; Meio Ambiente, inclusive de loteamento, 

parcelamento e desmembramento do solo urbano; 

Terceiro Setor; e Correicional e Administrativo da 

Direção do Foro. Consumidor. 

(Ato n. 379/2012/CPJ) 

2ª PJ de Porto Belo Fabiano Francisco Medeiros 

Atuar nas áreas: Criminal, nos procedimentos 

relativos ao Tribunal do Júri, ao Juizado Especial 

Criminal, nos procedimentos relativos ao Juizado 

de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 

a Execuções Penais e Controle Externo da 

Atividade Policial; Ordem Tributária; Moralidade 

Administrativa; Controle de Constitucionalidade. 

(Ato n. 379/2012/CPJ) 

PORTO UNIÃO 

1ª PJ de Porto União Rodrigo Kurth Quadro 

Atuar nas áreas: Criminal, mediante distribuição 

com a 3ª Promotoria de Justiça, da Infância e 

Juventude, do Controle de Constitucionalidade, do 

Controle Externo da Atividade Policial; e nos 

procedimentos correicionais e administrativos da 

Direção do Foro. 

(Ato n. 450/2016/CPJ) 

2ª PJ de Porto União Vinícius Secco Zoponi 

Atuar nas áreas: Cível, da Família, das Sucessões, 

dos Registros Públicos, da Fazenda Pública, da 

Curadoria do Terceiro Setor, dos Direitos Humanos, 

do Consumidor e da Execução Penal. 

(Ato n. 450/2016/CPJ) 

3ª PJ de Porto União Augusto Zanelato Junior 

Atuar nas áreas: Criminal, mediante distribuição 

com a 1ª Promotoria de Justiça; nos procedimentos 

e ações relativos ao Tribunal do Júri; da Ordem 

Tributária, da Moralidade Administrativa e do Meio 

Ambiente. 
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(Ato n. 450/2016/CPJ) 

RIO NEGRINHO 

1ª PJ de Rio Negrinho Francisco Ribeiro Soares 

Atuar nas áreas: Cível; Infância e Juventude; 

Consumidor; Meio Ambiente; Cidadania e do 

Terceiro Setor. 

(Ato n. 461/2009/CPJ) 

2ª PJ de Rio Negrinho Juliana Degraf Mendes 

Atuar nas áreas: Criminal; Ordem Tributária; 

Moralidade Administrativa; Controle de 

Constitucionalidade; e Correcional e Administrativa 

da Direção do Foro. 

(Ato n. 461/2009/CPJ) 

SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 

1ª PJ de Sto. Am. 

Imperatriz Cristina Elaine Thomé 

Atuar nas áreas: Cível; Infância e Juventude; 

Cidadania; Terceiro Setor; 

Correcional/Administrativo da Direção do Foro e 

procedimentos de habilitação de casamento; Meio 

Ambiente; parcelamento e desmembramento de 

solo urbano. (Ato n. 645/2011/CPJ) 

2ª PJ de Sto. Am. 

Imperatriz 
Lara Peplau 

Atuar nas áreas: Criminal; Ordem Tributária; 

Moralidade Administrativa, inclusive perante a Vara 

Criminal da Região Metropolitana de Florianópolis, 

com exclusividade nos procedimentos relativos aos 

crimes praticados por funcionários públicos contra 

a administração em geral e de corrupção ativa; 

Controle de Constitucionalidade e Consumidor. 

(Ato n. 429/2018/CPJ) 

SOMBRIO 

1ª PJ de Sombrio Guilherme Back Locks 

Atuar perante o Juízo da 2ª Vara, exclusivamente 

nas matérias de competência da área criminal, 

inclusive Juizado Especial Criminal, cartas 

precatórias criminais, execução penal, 

Corregedoria dos Presídios; na área da Ordem 

Tributária; exercer o controle externo da atividade 

policial; atuar nas áreas da Defesa da Moralidade 

Administrativa e defesa do Consumidor. 

(Ato n. 483/2017/CPJ) 

2ª PJ de Sombrio Thiago Naspolini Berenhauser 

Atuar perante o Juízo da 1ª Vara, em todos os 

feitos; perante a 2ª Vara em matérias das áreas da 

infância e juventude, família, sucessões, registros 

públicos, usucapião, órfãos, ausentes, interditos, 

provedoria, e resíduos; atuar na área de defesa do 

Meio Ambiente, dos Direitos Humanos, Cidadania e 

Fundações; nos procedimentos de habilitação de 

casamento; nos procedimentos administrativos e 

correicionais da Direção do Foro; e nos 

procedimentos relativos ao registro de loteamento, 

parcelamento e desmembramento do solo urbano. 

(Ato n. 483/2017/CPJ) 

SÃO BENTO DO SUL 
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1ª PJ de São Bento do 

Sul 
Matheus Azevedo Ferreira 

Atuar na área Cível, com exclusividade, nos feitos 

da 1ª, 2ª e 3ª Varas, inclusive nos procedimentos de 

habilitação de casamento; e nas áreas da Infância 

e Juventude, do Consumidor, da Cidadania e do 

Terceiro Setor. 

(Ato n. 297/2009/CPJ) 

2ª PJ de São Bento do 

Sul 
vaga 

Atuar na área Criminal, mediante distribuição com a 

3ª Promotoria de Justiça, nos feitos da 3ª Vara; e 

nas áreas da Moralidade Administrativa, da Ordem 

Tributária e Correcional/Administrativa-Direção do 

Foro. Controle de constitucionalidade  

(Ato 312/2010/CPJ). 

3ª PJ de São Bento do 

Sul Thiago Alceu Nart  

Atuar na área Criminal, mediante distribuição com a 

2ª Promotoria de Justiça, nos feitos da 3ª Vara, e, 

com exclusividade, nos feitos relativos ao Controle 

Externo da Atividade Policial; na área do Meio 

Ambiente; e nos procedimentos relativos a registro 

de loteamento, parcelamento ou desmembramento 

do solo urbano. 

(Ato n. 297/2009/CPJ) 

SÃO FRANCISCO DO SUL 

1ª PJ de São Fco do Sul Alan Rafael Warsch 

Atuar perante o Juízo da 1ª Vara, nas causas cíveis 

em geral, Infância e Juventude, inclusive referente 

a atos infracionais; Direção do Foro; Fazenda 

Pública, Juizado Especial Cível, Juizado Especial 

Criminal; na área da Defesa do Meio Ambiente, do 

Consumidor e dos Direitos Humanos, Cidadania e 

Fundações, e nos procedimentos relativos a 

registro de loteamento, parcelamento e 

desmembramento do solo urbano. 

(Ato n. 481/2017/CPJ) 

2ª PJ de São Fco do Sul 
Rachel Urquiza Rodrigues de 

Medeiros 

Atuar perante o Juízo da 2ª Vara, nos feitos 

criminais, inclusive Tribunal do Júri; na área da 

Defesa da Moralidade Administrativa e na área da 

Ordem Tributária. 

(Ato n. 481/2017/CPJ) 

3ª PJ de São Fco do Sul Diogo Luiz Deschamps 
Ato n. 627/2022/CPJ, instala, a partir de 2/8/2022, a 

3ª PJ de São Francisco do Sul, criada pela LC 683, 

de 16/12/2016 - Ato publicado em 2/8/2022 

SÃO JOAQUIM 

1ª PJ de São Joaquim Rafaela Vieira Bergmann 

Atuar nas áreas: Cível em geral; da Família e das 

Sucessões; da Infância e Juventude; do Meio 

Ambiente; da Cidadania e Direitos Fundamentais; 

das Fundações e Terceiro Setor; do Consumidor; 

dos Registros Públicos; e na área Criminal, com 

exclusividade, nas Cartas Precatórias Criminais; no 

Juizado Especial Criminal; e no Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 

excetuados os crimes contra a vida. 

(Ato n. 673/2019/CPJ) 
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2ª PJ de São Joaquim 
Daianny Cristine Silva Azevedo 

Pereira 

Atuar nas áreas: Criminal, exceto no Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, no 

Juizado Especial Criminal e Cartas Precatórias 

Criminais; da Execução Penal; da Moralidade 

Administrativa; da Fazenda Pública; da Ordem 

Tributária; do Controle de Constitucionalidade; do 

Controle Externo da Atividade Policial; da Tutela 

Difusa da Segurança Pública; e atuar nos 

Procedimentos Administrativos e Correcionais da 

Direção do Foro. 

(Ato n. 673/2019/CPJ) 

SÃO JOÃO BATISTA 

1ª PJ de São João 

Batista Nilton Exterkoetter 

Atuar nas áreas: Cível, da Família, das Sucessões, 

da Fazenda Pública, dos Registros Públicos, da 

Infância e Juventude, dos Direitos Humanos, do 

Meio Ambiente, da Curadoria do Terceiro Setor, do 

Consumidor; e atuar nos procedimentos 

correicionais e administrativos da Direção do Foro. 

(Ato n. 054/2016/CPJ) 

2ª PJ de São João 

Batista Marcio Vieira 

Atuar nas áreas: Criminal, da Execução Penal, do 

Controle Externo da Atividade Policial, da Ordem 

Tributária, da Moralidade Administrativa, do 

Controle de Constitucionalidade, e atuar nos 

procedimentos e ações relativos à Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

(Ato n. 054/2016/CPJ) 

SÃO MIGUEL DO OESTE 

1ª PJ de São Miguel 

d'Oeste 
Maycon Robert Hammes  

Atuar nas áreas: da Infância e Juventude, da 

Família, das Sucessões; Cível, perante a 1ª Vara 

Cível e nos procedimentos de habilitação de 

casamento. 

(Ato n. 765/2015/CPJ) 

2ª PJ de São Miguel 

d'Oeste 
Marciano Villa 

Atuar na área Criminal, inclusive nas infrações 

penais de menor potencial ofensivo, e atuar nos 

procedimentos correicionais e administrativos da 

Direção do Foro. 

(Ato n. 765/2015/CPJ) 
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3ª PJ de São Miguel 

d'Oeste 
Karen Damian Pacheco Pinto 

Atuar, com exclusividade, na Comarca de São 

Miguel do Oeste, na área da Cidadania e Direitos 

Fundamentais, na área da Curadoria de Fundações 

e Terceiro Setor, na área Execução Penal, na área 

do Meio Ambiente, e exercer, na área do Meio 

Ambiente, as atribuições de Promotoria Regional do 

Meio Ambiente na base territorial da 1ª Região 

Hidrográfica, conforme Lei Estadual n. 10.949/88 e 

divisão do Anexo XIII do Ato 208/2013/PGJ, sem 

prejuízo das atribuições das Promotorias de Justiça 

locais, em relação às Comarcas de SÃO MIGUEL 

DO OESTE (São Miguel do Oeste, Bandeirante, 

Barra Bonita, Guaraciaba, Paraíso), ANCHIETA 

(Anchieta, Romelândia), CAMPO ERÊ (Campo Erê, 

São Bernardino, Saltinho, Santa Terezinha do 

Progresso), CUNHA PORÃ (Cunha Porã), 

DESCANSO (Descanso, Belmonte, Santa Helena), 

DIONÍSIO CERQUEIRA (Dionísio Cerqueira, Palma 

Sola), ITAPIRANGA (Itapiranga, São João do 

Oeste, Tunápolis), MARAVILHA (Maravilha, Flor do 

Sertão, Iraceminha, São Miguel da Boa Vista, 

Tigrinhos), MONDAÍ (Mondaí, Iporã do Oeste, 

Riqueza), PALMITOS (Palmitos, Caibi) e SÃO 

JOSÉ DO CEDRO (São José do Cedro, Guarujá do 

Sul, Princesa).  

(Ato n. 309/2021/CPJ) 

4ª PJ de S Miguel 

d'Oeste 
Marcela de Jesus Boldori Fernandes 

Atuar nas áreas: da Moralidade Administrativa, do 

Controle de Constitucionalidade, dos Registros 

Públicos, da Fazenda Pública, da Ordem Tributária; 

Cível, perante a 2ª Vara Cível; Criminal, com 

exclusividade nos procedimentos e ações relativos 

à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e 

do Controle Externo da Atividade Policial. 

(Ato n. 765/2015/CPJ) 

TIJUCAS 

1ª PJ de Tijucas Luciana Cardoso Pilati Polli 

Atuar na área Criminal Comum; na área da 

Execução Penal; na área da Ordem Tributária; na 

área da Moralidade Administrativa; na área do 

Controle de Constitucionalidade; na área da Tutela 

Difusa da Segurança Pública; e, na área do 

Controle Externo da Atividade Policial. 

(Ato n. 358/2020/CPJ) 

2ª PJ de Tijucas Mirela Dutra Alberton 

Atuar na área Criminal Comum, com exclusividade 

perante o Juizado Especial Criminal e Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; na 

área Cível Comum; na área de Falências e 

Recuperações Judiciais; na área da Família; na 

área das Sucessões; na área da Fazenda Pública; 

na área dos Registros Públicos; nos procedimentos 

de Habilitação em Casamento; na área da Infância 

e Juventude; na área da Cidadania e dos Direitos 

Fundamentais; na área do Meio Ambiente; na área 

da Curadoria de Fundações e Terceiro Setor; na 

área do Consumidor; e, atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 
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de Justiça; e atuar nos procedimentos 

Administrativos e Correcional da Direção do Foro. 

(Ato n. 358/2020/CPJ) 

TIMBÓ 

1ª PJ de Timbó 
Cristhiane Michelle Tambosi 

Fiamoncini Ferrari 

Atuar nas áreas: Cível em geral; da Família; das 

Sucessões; da Infância e Juventude; da Cidadania 

e Direitos Fundamentais; e atuar nos 

Procedimentos de Habilitação de Casamento (Ato 

830/2017/CPJ) 

2ª PJ de Timbó Alexandre Daura Serratine 

Atuar nas áreas: Criminal; no Juizado Especial 

Criminal; na Execução Penal; na Ordem Tributária; 

no Controle Externo da Atividade Policial; e na 

Tutela Difusa da Segurança Pública. (Ato n. 

830/2017/CPJ) 

3ª PJ de Timbó Tiago Davi Schmitt 

- Ato n. 757/2019/PGJ - Instalação da 3ª PJ Timbó 

 

- Atuar nas áreas: da Moralidade Administrativa; do 

Meio Ambiente; do Consumidor; da Fazenda 

Pública; do Controle de Constitucionalidade; das 

Falências e Recuperações Judiciais; dos Registros 

Públicos; das Fundações e do Terceiro Setor; do 

Juizado da Violência Doméstica e Familiar; dos 

Crimes contra a Dignidade Sexual; e atuar nos 

Procedimentos Administrativos e Correicionais da 

Direção do Foro. (ATO n. 830/2017/CPJ) 

TROMBUDO CENTRAL 

1ª PJ de Trombudo 

Central 
José Geraldo Rossi da Silva 

Cecchini 

Atuar nas áreas: Cível, da Família, das Sucessões, 

dos Registros Públicos, da Infância e Juventude, do 

Meio Ambiente, do Consumidor, dos Direitos 

Humanos e do Terceiro Setor. 

(Ato n. 656/2016/CPJ) 

2ª PJ de Trombudo 

Central 
Renata de Souza Lima 

Atuar nas áreas: Criminal, da Ordem Tributária, do 

Controle Externo da Atividade Policial, da Execução 

Penal, da Fazenda Pública, da Moralidade 

Administrativa e no Controle de 

Constitucionalidade. 

(Ato n. 656/2016/CPJ) 

URUSSANGA 

1ª PJ de Urussanga Eliatar Silva Júnior 

Atuar nas áreas: Cível em geral; da Família; das 

Sucessões; da Infância e Juventude; da Cidadania 

e Direitos Fundamentais; dos Registros Públicos; 

das Fundações e Terceiro Setor; e atuar nos 

Procedimentos de Habilitação de Casamento.  

(Ato n. 828/2017/CPJ) 

2ª PJ de Urussanga Elias A. de Medeiros Sobrinho 

Atuar nas áreas: Criminal; da Execução Penal; do 

Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; e da Ordem Tributária.  

(Ato n. 828/2017/CPJ) 
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3ª PJ de Urussanga Juliana Ramthun Frasson 

Atuar nas áreas: da Moralidade Administrativa; do 

Meio Ambiente; do Consumidor; da Fazenda 

Pública; do Controle de Constitucionalidade; das 

Falências e Recuperações Judiciais; do Juizado 

Especial Criminal; do Controle Externo da Atividade 

Policial; da Tutela Difusa da Segurança Pública; e 

atuar nos Procedimentos Administrativos e 

Correicionais da Direção do Foro.  

(Ato n. 828/2017/CPJ) 

VIDEIRA 

1ª PJ de Videira Antonio Junior Brigatti Nascimento 

Atuar na área Cível Comum; na área da Família; na 

área das Sucessões; na área da Infância e 

Juventude; na área do Consumidor; na área da 

Cidadania e Direitos Fundamentais; 

na área de Falências e Recuperações Judicias; na 

área da Curadoria de Fundações e Terceiro Setor; 

nos Procedimentos de Habilitação em Casamento; 

atuar na área Criminal Comum, com exclusividade 

nos feitos relativos à Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher; e, atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça.  

(Ato n. 246/2021/CPJ) 

2ª PJ de Videira Rene José Anderle 

Atuar na área Criminal Comum, com exclusividade 

perante o Juizado Especial Criminal; na área do 

Meio Ambiente; na área da Moralidade 

Administrativa; na área do Controle de 

Constitucionalidade; na área dos Registros 

Públicos; na área da Fazenda Pública; na área do 

Controle Externo da Atividade Policial; na área da 

Tutela Difusa da Segurança Pública; nos 

Procedimentos Administrativos e Correcionais da 

Direção do Foro; e, atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça.  

(Ato n. 246/2021/CPJ) 

3ª PJ de Videira Marco Antonio Frassetto 

Atuar na área Criminal Comum, exceto nos feitos 

relativos à Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; atuar na área da Execução Penal; e, na 

área da Ordem Tributária.  

(Ato n. 246/2021/CPJ) 

XANXERÊ 

1ª PJ de Xanxerê Michel Eduardo Stechinski 

Atuar na área Cível Comum; na área da Família; na 

área das Sucessões; na área da Infância e 

Juventude; na área da Cidadania e Direitos 

Fundamentais; na área da Curadoria de Fundações 

e Terceiros Setor; na área dos Registros Públicos; 

na área Criminal, perante o Juizado Especial 

Criminal; e, atuar na área da Execução Penal, na 

execução dos acordos de não persecução penal 

formulados por esta Promotoria de Justiça. 
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(Ato n. 450/2020/CPJ) 

2ª PJ de Xanxerê Alexandre Volpatto 

Atuar na área do Meio Ambiente; na área da 

Fazenda Pública; na área do Controle de 

Constitucionalidade; na área do Consumidor; na 

área da Moralidade Administrativa; na área das 

Falências e Recuperações Judiciais; na área 

Criminal, perante o Juizado da Violência Doméstica 

e Familiar contra a Mulher, com exceção dos crimes 

dolosos contra a vida; na área da Ordem Tributária; 

atuar nos Procedimentos Administrativos e 

Correicionais da Direção do Foro; e, atuar na área 

da Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 450/2020/CPJ) 

3ª PJ de Xanxerê Ana Cristina Boni 

Atuar na área Criminal Comum, atuar com 

exclusividade nos crimes dolosos contra a vida; na 

área da Execução Penal; na área do Controle 

Externo da Atividade Policial; e, na área da Tutela 

Difusa da Segurança Pública. 

(Ato n. 450/2020/CPJ) 

4ª PJ de Xanxerê Marcos Augusto Brandalise 

Atuar na área Criminal Comum, atuar com 

exclusividade nos crimes dolosos contra a vida; na 

área da Execução Penal; na área do Controle 

Externo da Atividade Policial; e, na área da Tutela 

Difusa da Segurança Pública. 

(Ato n. 450/2020/CPJ) 

XAXIM 

1ª PJ de Xaxim Felipe Nery Alberti de Almeida 

Atuar na área Criminal, com exclusividade nos 

feitos do Juizado Especial Criminal, e nas áreas 

Cível; da Família; das Sucessões; dos Registros 

Públicos; da Fazenda Pública; da Infância e 

Juventude; da Moralidade Administrativa; do 

Terceiro Setor; do Controle de Constitucionalidade; 

da Cidadania e Direitos Humanos; do Consumidor; 

atuar nos procedimentos correcionais e 

administrativos da Direção do Foro; e, atuar na área 

da Execução Penal, na execução dos acordos de 

não persecução penal formulados por esta 

Promotoria de Justiça. 

(Ato n. 235/2020/CPJ) 

2ª PJ de Xaxim João Paulo de Andrade 

Atuar nas áreas: Criminal; Cível; Cidadania e 

Direitos Fundamentais; Família; Fazenda Pública; 

Infância e Juventude; na área da Moralidade 

Administrativa, exclusivamente na realização e 

recebimento de atendimentos e protocolos para o 

encaminhamento à Promotoria com atribuição 

competente; Ordem Tributária; Consumidor; 

Controle Externo da Atividade Policial; Meio 

Ambiente; Sucessões; Registros Públicos. 

(Ato n. 319/2022/CPJ) 

ENTRÂNCIA INICIAL 
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ABELARDO LUZ 

PJ de Abelardo Luz Ana Maria Horn Vieira Única 

ANCHIETA 

PJ de Anchieta Felipe de Oliveira Neiva Única 

ANITA GARIBALDI 

PJ de Anita Garibaldi Gabriela Arenhart Única 

ARMAZÉM 

PJ de Armazém 
Ana Luísa de Miranda Bender 

Schlichting Única 

ASCURRA 

PJ de Ascurra Cristina Nakos Única 

BOM RETIRO 

PJ de Bom Retiro Liliana Schuelter Vandresen Única 

CAMPO BELO DO SUL 

PJ de Cpo Belo do Sul Raíza Alves Rezende Única 

CAMPO ERÊ 

PJ de Campo Erê Diego Henrique Siqueira Ferreira Única 

CAPIVARI DE BAIXO 

PJ de Capivari de Baixo Gabriela Cavalheiro Locks Única 

CATANDUVAS 

PJ de Catanduvas Caio Rothsahl Botelho Única 

CORONEL FREITAS 

PJ de Coronel Freitas vaga Única 

CORREIA PINTO 

PJ de Correia Pinto Mariana Mocelin Única 

CUNHA PORÃ 

PJ de Cunha Porã Marco Aurélio Morosini Única 

DESCANSO 

PJ de Descanso Felipe Brüggemann Única 

DIONÍSIO CERQUEIRA 

1ª PJ de Dionísio 

Cerqueira Vinícius Silva Peixoto 

Atuar na área Cível Comum; na área da Família; na 

área das Sucessões; na área dos Registros 

Públicos; na área da Fazenda Pública; na área da 

Infância e Juventude; na área da Moralidade 

Administrativa; na área do Meio Ambiente; na área 

do Consumidor; na área da Curadoria de 

Fundações e Terceiro Setor; na área do Controle da 

Constitucionalidade; na área de Falências e 

Recuperações Judiciais; e, atuar na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de não 
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persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça; e atuar na comarca de São José do 

Cedro, exclusivamente, na área Cível Comum; na 

área dos Registros Públicos; na área da Fazenda 

Pública; na área das Falências e Recuperações 

Judiciais; na área das Sucessões; na área do Meio 

Ambiente; na área do Consumidor; na área da 

Execução Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça; e no atendimento ao público das 

respectivas áreas, concorrentemente com a 

Promotoria de Justiça de São José do Cedro. 

(Ato n. 288/2022/CPJ) 

2ª PJ de Dionísio 

Cerqueira Stefano Garcia da Silveira 

Atuar na área Criminal Comum, inclusive no 

Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; na área da Ordem Tributária; na área do 

Controle Externo da Atividade Policial; na área da 

Tutela difusa da Segurança Pública; na área da 

Execução Penal; e, na área da Cidadania e Direitos 

Fundamentais. (Ato n. 288/2022/CPJ) 

FORQUILHINHA 

PJ de Forquilhinha Cleber Lodetti de Oliveira 

Atuar exclusivamente nas áreas: Criminal; da 

Família; da Infância e Juventude; da Cidadania e 

dos Direitos Fundamentais; da Ordem Tributária; do 

Controle de Constitucionalidade; das Fundações e 

Terceiro Setor; do Controle Externo da Atividade 

Policial e da Tutela Difusa da Segurança Pública da 

Comarca de Forquilhinha; e concorrentemente com 

a Promotoria de Justiça de Meleiro, no atendimento 

ao público e nas audiências das áreas: Cível em 

geral; da Fazenda Pública; dos Registros Públicos; 

das Falências; das Sucessões; da Moralidade 

Administrativa; do Consumidor; e do Meio Ambiente 

(Ato n. 715/2018/CPJ). 

GAROPABA 

1ª PJ de Garopaba Luis Felippe Fonseca Católico 

Atuar nas áreas: Cível, da Família, das Sucessões, 

dos Registros Públicos, da Infância e Juventude, do 

Meio Ambiente, do Consumidor, dos Direitos 

Humanos e do Terceiro Setor. 

(Ato 257/2016/CPJ) 

2ª PJ de Garopaba Symone Leite 

Atuar nas áreas: Criminal, da Ordem Tributária, do 

Controle Externo da Atividade Policial, da Execução 

Penal, da Fazenda Pública, da Moralidade 

Administrativa e do Controle da 

Constitucionalidade. 

(Ato 257/2016/CPJ) 

GARUVA 

PJ de Garuva Fernanda Priorelli Soares Togni Única 

HERVAL DO OESTE 

PJ de Herval D´Oeste Caroline Regina Maresch Única 
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IMARUÍ 

PJ de Imaruí Guilherme Brito Laus Simas Única 

IPUMIRIM 

PJ de Ipumirim Stephani Gaeta Sanches Única 

ITAIÓPOLIS 

PJ de Itaiópolis Pedro Roberto Decomain Única 

ITAPIRANGA 

PJ de Itapiranga Tiago Prechlhak Ferraz Única 

ITAPOÁ 

1ª PJ de Itapoá Giovanna Wolf Davelli Única 

2ª PJ de Itapoá Victor Abras Siqueira Instalada pelo Ato n. 318/2022/PGJ 

ITÁ 

PJ de Itá Renata Bezerra Marinho de Oliveira Única 

JAGUARUNA 

1ª PJ de Jaguaruna Elizandra Sampaio Porto 

Atuar nas áreas: Cível, da Família, das Sucessões, 

dos Registros Públicos, da Fazenda Pública, da 

Infância e Juventude, da Moralidade Administrativa, 

do Meio Ambiente, do Consumidor, da Curadoria do 

Terceiro Setor e na do Controle de 

Constitucionalidade; atuar nos procedimentos 

correicionais e administrativos da Direção do Foro. 

(Ato n. 13/2016/CPJ) 

2ª PJ de Jaguaruna Raísa Carvalho Simões Rollin 

Atuar nas áreas: Criminal, da Ordem Tributária, do 

Controle Externo da Atividade Policial, da Execução 

Penal e na dos Direitos Humanos. 

(Ato n. 13/2016/CPJ) 

LAURO MULLER 

PJ de Lauro Muller Larissa Zomer Loli Única 

LEBON RÉGIS 

PJ de Lebon Régis Marcos José Ferreira da Cruz Única 

MELEIRO 

PJ de Meleiro Eduardo da Silva Fagundes 

Atuar nas áreas: Criminal; Cível em geral; da 

Família; da Infância e Juventude; da Moralidade 

Administrativa; do Meio Ambiente; do Consumidor; 

da Cidadania e Direitos Fundamentais; da Ordem 

Tributária; do Controle de Constitucionalidade; dos 

Registros Públicos; da Fazenda Pública; das 

Falências; das Sucessões; das Fundações e 

Terceiro Setor; do Controle Externo da Atividade 

Policial e da Tutela Difusa da Segurança Pública da 

Comarca de Meleiro; e atuar exclusivamente, na 

Comarca de Forquilhinha, nas áreas: Cível em 

geral; dos Registros Públicos; da Fazenda Pública; 

das Falências; das Sucessões; da Moralidade 
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Administrativa; do Consumidor; e do Meio 

Ambiente; e, concorrentemente com a Promotoria 

de Justiça de Forquilhinha, nas audiências e no 

atendimento ao público nas respectivas áreas. (Ato 

n. 716/2018/CPJ) 

MODELO 

PJ de Modelo Edisson de Melo Menezes 

Atuar nas áreas: Criminal; Cível em geral; da 

Família; da Infância e Juventude; da Moralidade 

Administrativa; do meio Ambiente; do Consumidor; 

da Cidadania e Direitos Fundamentais; da Ordem 

Tributária; do Controle de Constitucionalidade; dos 

Registros Públicos; da Fazenda Pública; das 

Falências; das Sucessões; das Fundações e 

Terceiro Setor; do Controle Externo da Atividade 

Policial e da Tutela Difusa da Segurança Pública; e 

atuar exclusivamente, na Comarca de Pinhalzinho, 

nas áreas: Cível em geral; dos Registros Públicos; 

da Fazenda Pública; das Falências; das 

Sucessões; do Meio Ambiente; do Consumidor; e 

da Cidadania e Direitos Fundamentais; e, 

concorrentemente com a Promotoria de Justiça de 

Pinhalzinho nas audiências e no atendimento ao 

público nas respectivas áreas. 

(Ato n. 495/2018/PGJ) 

MONDAÍ 

PJ de Mondaí Rafael Dutra Silveira Martins Única 

OTACÍLIO COSTA 

PJ de Otacílio Costa José da Silva Junior Única 

PALMITOS 

PJ de Palmitos José Orlando Lara Dias Única 

PAPANDUVA 

1ª PJ de Papanduva Fernanda de Ávila Moukarzel 

Atuar nas áreas: Cível em geral; da Família; das 

Sucessões; da Infância e Juventude; da Cidadania 

e Direitos Fundamentais; do Consumidor; da 

Moralidade Administrativa; da Fazenda Pública; do 

Controle de Constitucionalidade; das Fundações e 

do Terceiro Setor; dos Registros Públicos; das 

Falências e Recuperações Judiciais; e atuar nos 

Procedimentos de Habilitações de Casamento; e 

nos Procedimentos Administrativos e Correicionais 

da Direção do Foro. 

(Ato n. 826/2017/CPJ) 

2ª PJ de Papanduva Thiago Moura Furtado 

Atuar nas áreas: Criminal; da Execução Penal; da 

Ordem Tributária; do Controle Externo da Atividade 

Policial; da Tutela Difusa da Segurança Pública; e 

do Meio Ambiente. 

(Ato n. 826/2017/CPJ) 

PINHALZINHO 

PJ de Pinhalzinho Bruno Poerschke Vieira Atuar exclusivamente nas áreas: Criminal; da 

Família; da Infância e Juventude; da Moralidade 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  135/204 

Administrativa; da Ordem Tributária; do Controle de 

Constitucionalidade; das Fundações e Terceiro 

Setor; do Controle Externo da Atividade Policial e 

da Tutela Difusa da Segurança Pública da Comarca 

de Pinhalzinho; e concorrentemente com a 

Promotoria de Justiça de Modelo, no atendimento 

ao público e nas audiências das áreas: Cível em 

geral; da Fazenda Pública; dos Registros Públicos; 

das Falências; das Sucessões; do Meio Ambiente; 

do Consumidor; e da Cidadania e Direitos 

Fundamentais. 

(Ato n. 496/2018/PGJ) 

PONTE SERRADA 

PJ de Ponte Serrada Albert Medeiros Karl Única 

PRESIDENTE GETÚLIO 

PJ de Presidente 

Getúlio 
Bruna Vieira Pratts Única 

QUILOMBO 

PJ de Quilombo Marta Fernanda Tumelero Única 

RIO DO CAMPO 

PJ de Rio do Campo Thiago Ferla Única 

RIO DO OESTE 

PJ de Rio do Oeste Lanna Gabriela Bruning Simoni Única 

SANTA CECÍLIA 

PJ de Santa Cecília André Ghiggi Caetano da Silva  Única 

SANTA ROSA DO SUL 

PJ de Santa Rosa do 

Sul Iara Klock Campos Única 

SEARA 

PJ de Seara Willian Valer Única 

SÃO CARLOS 

PJ de São Carlos Silvana do Prado Brouwers Única 

SÃO DOMINGOS 

PJ de São Domingos Andréia Tonin Única 

SÃO JOSÉ DO CEDRO 

PJ de São José do 

Cedro Fernanda Silva Villela Vasconcellos Única 

SÃO LOURENÇO DO OESTE 

1ª PJ de São  Lourenço 

do Oeste Juliana Eid Piva Bertoletti 
Atuar na área Criminal Comum, exceto perante os 

feitos da Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; atuar na área da Ordem Tributária; na área 

do Controle Externo da Atividade Policial; na área 
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da Execução Penal; e na área da Cidadania e dos 

Direitos Fundamentais. 

(Ato n. 308/2020/CPJ) 

2ª PJ de São Lourenço 

do Oeste 
Mateus Minuzzi Freire da Fontoura 

Gomes  

Atuar na área Cível Comum; na área da Família; na 

área das Sucessões; na área dos Registros 

Públicos; na área da Fazenda Pública; na área da 

Infância e Juventude; na área da Moralidade 

Administrativa; na área do Meio Ambiente; na área 

do Consumidor; na área da Curadoria de 

Fundações e Terceiro Setor; na área do Controle de 

Constitucionalidade; na área Criminal Comum, com 

exclusividade, nos feitos da Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher, excetuados os crimes 

dolosos contra a vida; atuar na área da Execução 

Penal, na execução dos acordos de não 

persecução penal formulados por esta Promotoria 

de Justiça; e, atuar nos procedimentos correicionais 

e administrativos da Direção do Foro. 

(Ato n. 308/2020/CPJ) 

TAIÓ 

PJ de Taió vaga Única 

TANGARÁ 

PJ de Tangará Vanessa Wendhausen Cavallazzi Única 

TRÊS BARRAS 

PJ de Três Barras Não instalada  

TURVO 

1ª PJ de Turvo Juliano Bitencourt Pinter 

Atuar na área Cível; atuar nas áreas da Família, 

Sucessões, Registros Públicos e Fazenda Pública; 

atuar na área da Infância e Juventude; atuar na área 

da Moralidade Administrativa; atuar na área do 

Meio Ambiente; atuar na área do Consumidor; atuar 

na área de Fundações e Terceiro Setor; atuar na 

área do Controle da Constitucionalidade da 

comarca de Turvo; e atuar exclusivamente, na 

comarca de Santa Rosa do Sul, nas áreas: Cível em 

geral; dos Registros Públicos; da Fazenda Pública; 

das Falências; e das Sucessões; o atendimento ao 

público e a participação nas audiências das 

respectivas áreas caberá à Promotoria de Justiça 

da Comarca de Santa Rosa do Sul, salvo prévio 

ajuste em sentido contrário. 

(Ato n. 762/2018/CPJ) 

2ª PJ de Turvo 
Cláudio Everson Gesser Guedes da 

Fonseca 

Atuar na área Criminal, atuar na área da Ordem 

Tributária; atuar na área do Controle Externo da 

Atividade Policial; atuar na área da Execução 

Penal; atuar na área da Cidadania e Direitos 

Fundamentais. 

(Ato n. 517/2015/CPJ) 

URUBICI 
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PJ de Urubici Aline Restel Trennepohl  Única 

TOTAL DE PROMOTORIAS DE JUSTIÇA INSTALADAS 384 

Fonte: Secretaria dos Órgãos Colegiados. 
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Anexo VI - Cargos de Promotores de Justiça Substitutos 

CIRCUNSCRIÇÃO SEDE 
COMARCAS  

ABRANGIDAS 
PJS 

1ª (Antiga) Capital Capital 1º PJS – Raul Rogério Rabello 

1ª Itajaí 
Barra Velha, Balneário 

Piçarras, Itajaí e 
Navegantes. 

1º PJS –  Letícia Vinotti da Silva 

2º PJS – Geruza Isoton 

2ª Blumenau 
Ascurra, Blumenau,  

Gaspar, Indaial, 
Pomerode e Timbó. 

1º PJS – Gustavo Carlos Roman 

2º PJS – Marina Saade Laux 

3º PJS – vago 

3ª Joinville 

Araquari, Garuva, 
Itapoá, Jaraguá do Sul, 

Joinville e São 
Francisco do Sul. 

1º PJS – Adriane Nicoli Graciano 

2º PJS – Barbara Machado Moura 
Fonseca 

3º PJS – vago 

4ª Rio do Sul 

Ibirama, Ituporanga, 
Presidente Getúlio, Rio 

do Campo, Rio do 
Oeste, Rio do Sul, Taió 

e Trombudo Central. 

1º PJS – Marco Antônio da Gama Luz 
Junior 

2º PJS – Edileusa Demarchi 

5ª São Bento do Sul 
Itaiópolis, Mafra, Rio 

Negrinho e São Bento 
do Sul. 

1º PJS – Susane Ramos 

6ª Canoinhas 
Canoinhas, 

Papanduva, Porto 
União e Três Barras. 

1º PJS – Daniela Böck Bandeira 

2º PJS – Juliana Goulart Ferreira 

7ª Joaçaba 

Campos Novos, 
Capinzal, Catanduvas, 

Herval do Oeste e 
Joaçaba. 

1º PJS – Raquel Marramon da 
Silveira 

8ª Curitibanos 
Curitibanos e Santa 

Cecília. 
1º PJS – Pedro Francisco Mosimann 
da Silva 

9ª Concórdia 
Concórdia, Ipumirim, Ita 

e Seara. 

1º PJS – Khalil Nogueira Nicolau 

2º PJS – Nicole Lange de Almeida 
Pires 

10ª Lages 

Anita Garibaldi, Bom 
Retiro, Campo Belo do 

Sul, Correia Pinto, 
Lages, Otacílio Costa, 

São Joaquim, São José 
do Cedro e Urubici. 

1º PJS – vago 

2º PJS – Laura Ayub Salvatori 

11ª Tubarão 

Armazém, Braço do 
Norte, Capivari de 

Baixo,  Imaruí, 
Imbituba, Jaguaruna, 
Laguna e Tubarão. 

1º PJS – Vanessa Cristine da Silva de 
Oliveira 

2º PJS – Marcus Vinicius dos Santos 

12ª Criciúma 

Araranguá, Criciúma, 
Forquilhinha, Içara, 

Lauro Muller, Orleans e 
Urussanga. 

1º PJS – Jessica de Souza Rangel 
Fernandes 

2º PJS – vago 

13ª Chapecó 

Chapecó, Coronel 
Freitas, Modelo, 

Pinhalzinho, Quilombo, 
São Carlos e Xaxim. 

1º PJS – Gabriel Cavalett 

2º PJS – vago 

14ª 
São Miguel do 

Oeste 

Anchieta, Campo Erê, 
Cunha Porã, Descanso, 

Dionísio Cerqueira, 
Itapiranga, Maravilha, 
Mondai, Palmitos, São 

1º PJS – Ana Carolina Schmitt 

2º PJS – Vanessa Rodrigues Ferreira 
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José do Cedro e São 
Miguel do Oeste. 

15ª Xanxerê 

Abelardo Luz, Ponte 
Serrada, São 

Domingos, São 
Lourenço do Oeste e 

Xanxerê. 

1º PJS – Leonardo Lorenzzon 

2º PJS – Gustavo Moretti Staut 
Nunes 

16ª Balneário Camboriú 

Balneário Camboriú, 
Camboriú, Itapema, Porto 

Belo e Tijucas. 

1º PJS – Ariane Bulla Jaquier 

2º PJS – Isabela Ramos Philippi 

17ª Videira 
Caçador, Fraiburgo, 

Lebon Régis, Tangará 
e Videira. 

1º PJS – Lucas Broering Correa 

2º PJS – Cassilda Maria De Carvalho Santiago 
Dallagnolo 

18ª Capital Capital 

1º PJS – vago 

2º PJS – Mário Waltrick do Amarante 

3º PJS – Letícia Baumgarten 
Filomeno 

4º PJS – Analú Librelato Longo 

5º PJS – Thiago Carriço de Oliveira 

6º PJS – Luiz Fernando Fernandes 
Pacheco 

7º PJS – Alceu Rocha 

      
2º PJS – Bartira Soldera Dias 

3º PJS - Daniel da Costa Rabello 

20ª Brusque 
Brusque e São João 

Batista 

1º PJS – vago 

2º PJS – Leonardo Silveira de Souza 

21ª Jaraguá do Sul 
Guaramirim e Jaraguá 

do Sul  

1º PJS – Marcelo José Zattar Cota 

2º PJS – vago 

22ª Palhoça 
Palhoça, Garopaba e 

Santo Amaro da 
Imperatriz 

1º PJS – Priscila Teixeira Colombo 

23ª Araranguá 
Araranguá, Meleiro, 
Santa Rosa do Sul, 

Sombrio e Turvo 

1º PJS – vago 

2º PJS – Juliana da Costa Lima 
Cangussu 

Fonte: Secretaria dos Órgãos Colegiados. 
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Anexo VII - Promotorias de Justiça por Comarca e Área de Atribuição em 2022 

COMARCAS 

 

N. total de 
Promotorias 

Atribuição 
na área 
Criminal 

Atribuição 
na área 
Cível 

Atribuição 
na área da 
Infância e 
Juventude 

Atribuição 
na área dos 

Direitos 
Difusos 

 Entrância Especial 

Capital  42 33 12 4 18 

Balneário 
Camboriú 

 
10 7 4 1 4 

Blumenau  17 13 5 2 7 

Brusque  6 5 4 1 3 

Chapecó  14 12 1 1 4 

Criciúma  15 11 3 1 4 

Itajaí  13 11 4 2 5 

Jaraguá do Sul  8 8 2 2 4 

Joinville  23 21 5 3 9 

Lages  14 13 2 1 4 

Palhoça  8 7 2 1 3 

Rio do Sul  6 5 2 1 3 

São José  14 13 4 3 3 

Tubarão  9 6 3 1 4 

 Entrância Final 

Araquari  2 2 1 1 2 

Araranguá  5 5 2 1 2 

Balneário Piçarras  3 3 1 1 3 

Barra Velha  2 2 1 1 2 

Biguaçu  4 4 2 1 2 

Braço do Norte  3 3 1 1 3 

Caçador  4 4 2 1 3 

Camboriú  3 3 1 1 3 

Campos Novos  3 3 1 1 2 

Canoinhas  4 4 1 1 4 

Capinzal  2 2 1 1 2 

Concórdia  4 4 2 1 3 

Curitibanos  4 4 2 1 3 

Fraiburgo  3 3 1 1 2 

Gaspar  3 3 1 1 3 

Guaramirim  2 2 1 1 2 

Ibirama  2 2 1 1 2 

Imbituba  2 2 1 1 2 

Indaial  3 3 2 1 2 

Itapema  3 3 1 1 3 

Ituporanga  3 3 1 1 3 

Içara  3 3 1 1 2 

Joaçaba  3 3 2 1 2 

Laguna  3 3 1 1 3 

Mafra  3 3 1 1 2 

Maravilha  2 2 1 1 2 

Navegantes  4 4 1 1 3 

Orleans  2 2 1 1 2 

Pomerode  2 2 1 1 2 

Porto Belo  2 2 1 1 2 

Porto União  3 3 1 1 3 
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Rio Negrinho  2 2 1 1 2 

Santo A. da 
Imperatriz 

 
2 1 1 1 2 

Sombrio  2 2 1 1 2 

São Bento do Sul  3 3 1 1 3 

São Francisco do 
Sul 

 
3 3 1 1 2 

São Joaquim  2 2 1 1 2 

São João Batista  2 2 1 1 2 

São Miguel do 
Oeste 

 
4 2 1 1 2 

Tijucas  2 2 1 1 2 

Timbó  3 3 1 1 3 

Trombudo Central  2 2 1 1 2 

Urussanga  3 3 1 1 2 

Videira  3 3 1 1 2 

Xanxerê  4 4 1 1 4 

Xaxim  2 2 1 1 2 

 Entrância Inicial 

Abelardo Luz  ÚNICA 

Anchieta  ÚNICA 

Anita Garibaldi  ÚNICA 

Armazém  ÚNICA 

Ascurra  ÚNICA 

Bom Retiro  ÚNICA 

Campo Belo do 
Sul 

 
ÚNICA 

Campo Erê  ÚNICA 

Capivari de Baixo  ÚNICA 

Catanduvas  ÚNICA 

Coronel Freitas  ÚNICA 

Correia Pinto  ÚNICA 

Cunha Porã  ÚNICA 

Descanso  ÚNICA 

Dionísio Cerqueira  2 2 1 1 2 

Forquilhinha  ÚNICA 

Garopaba  2 2 1 1 2 

Garuva  ÚNICA 

Herval do Oeste  ÚNICA 

Imaruí  ÚNICA 

Ipumirim  ÚNICA 

Itaiópolis  ÚNICA 

Itapiranga  ÚNICA 

Itapoá  2 2 1 1 2 

Itá  ÚNICA 

Jaguaruna  2 2 1 1 2 

Lauro Müller  ÚNICA 

Lebon Régis  ÚNICA 

Meleiro  ÚNICA 

Modelo  ÚNICA 

Mondaí  ÚNICA 

Otacílio Costa  ÚNICA 

Palmitos  ÚNICA 

Papanduva  2 2 1 1 2 
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Pinhalzinho  ÚNICA 

Ponte Serrada  ÚNICA 

Presidente Getúlio  ÚNICA 

Quilombo  ÚNICA 

Rio do Campo  ÚNICA 

Rio do Oeste  ÚNICA 

Santa Cecília  ÚNICA 

Santa Rosa do Sul  ÚNICA 

Seara  ÚNICA 

São Carlos  ÚNICA 

São Domingos  ÚNICA 

São José do 
Cedro 

 
ÚNICA 

São Lourenço do 
Oeste 

 
2 2 1 1 2 

Taió  ÚNICA 

Tangará  ÚNICA 

Turvo  2 2 1 1 2 

Urubici  ÚNICA 
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Anexo VIII - Acordos de Não Persecução Penal  

Assunto Área Específica Quantidade 

Crimes De Trânsito Demais Processos Criminais 1.760 

Crimes Do Sistema Nacional De Armas Demais Processos Criminais 800 

Furto Demais Processos Criminais 730 

Furto Qualificado Demais Processos Criminais 376 

Crimes Contra A Flora Meio Ambiente 335 

Crimes Contra O Meio Ambiente E O 
Patrimônio Genético Meio Ambiente 254 

Receptação Demais Processos Criminais 247 

Estelionato Demais Processos Criminais 225 

Apropriação Indébita Demais Processos Criminais 145 

Falsidade Ideológica Demais Processos Criminais 109 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Demais Processos Criminais 99 

Crimes Previstos No Estatuto Da Criança E 
Do Adolescente Infância e Juventude 97 

Uso De Documento Falso Demais Processos Criminais 96 

Ameaça Juizado Especial Criminal 94 

Desacato Juizado Especial Criminal 91 

Adulteração De Sinal Identificador De 
Veículo Automotor Demais Processos Criminais 87 

Destruição Ou Degradação Meio Ambiente 86 

Denunciação Caluniosa Demais Processos Criminais 79 

Importunação Sexual Demais Processos Criminais 75 

Acordo De Não Persecução Penal Execução Penal 63 

Crimes De Trânsito Juizado Especial Criminal 60 

Desobediência Juizado Especial Criminal 60 

Falsificação De Documento Público Demais Processos Criminais 47 

Maus Tratos Meio Ambiente 46 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal Juizado Especial Criminal 45 

Parcelamento Do Solo Urbano Meio Ambiente 44 

Receptação Qualificada Demais Processos Criminais 43 

Crimes Contra As Relações De Consumo Consumidor 41 

Dano Qualificado Demais Processos Criminais 41 

Resistência Juizado Especial Criminal 41 

Injúria Juizado Especial Criminal 38 

Poluição Meio Ambiente 36 

Crimes Contra A Ordem Tributária Ordem Tributária 35 

Falso Testemunho Ou Falsa Perícia Demais Processos Criminais 34 

Abandono De Incapaz Demais Processos Criminais 32 

Crimes Contra A Fauna Meio Ambiente 31 

Peculato Moralidade Administrativa 30 

Embriaguez Ao Volante Direito Militar 29 
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Perturbação Do Trabalho Ou Do Sossego 
Alheios Demais Processos Criminais 29 

Dano Juizado Especial Criminal 28 

Falsificação De Documento Particular Demais Processos Criminais 26 

Leve Juizado Especial Criminal 26 

Outros Atos Contra O Meio Ambiente Meio Ambiente 25 

Homicídio Simples Júri 24 

Abandono Material Demais Processos Criminais 23 

Dano Qualificado Contra A Administração 
Pública Demais Processos Criminais 21 

Destruição Ou Degradação Mediante 
Desmatamento Ou Exploração Econômica Meio Ambiente 21 

Receptação Culposa Juizado Especial Criminal 19 

Comunicação Falsa De Crime Ou De 
Contravenção Juizado Especial Criminal 18 

Fato Atípico Demais Processos Criminais 18 

Estupro De Vulnerável Demais Processos Criminais 16 

Preconceituosa Juizado Especial Criminal 16 

Prevaricação Direito Militar 16 

(Pga 2022-2023) Fundo De Penas 
Alternativas Demais Processos Criminais 15 

Calúnia Juizado Especial Criminal 15 

Crimes Contra A Economia Popular Consumidor 15 

Divulgação De Cena De Estupro, Sexo Ou 
Pornografia Demais Processos Criminais 15 

Crime Contra A Administração Ambiental Meio Ambiente 14 

Crimes Previstos No Estatuto Do Idoso Cidadania 14 

Embriaguez Demais Processos Criminais 14 

Contra A Mulher 
Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher 12 

Estupro Demais Processos Criminais 12 

Roubo Demais Processos Criminais 12 

Crimes Da Lei De Licitações Moralidade Administrativa 11 

Difamação Juizado Especial Criminal 11 

Inobservancia De Lei, Regulamento Ou 
Instrução Direito Militar 11 

Assédio Sexual Juizado Especial Criminal 10 

Corrupção Ativa Demais Processos Criminais 10 

Crimes Contra O Ordenamento Urbano E O 
Patrimônio Cultural Meio Ambiente 10 

Infração De Medida Sanitária Preventiva Juizado Especial Criminal 10 

Acordo De Não Persecução Penal Demais Processos Criminais 9 

Contravenções Penais Demais Processos Criminais 9 

Cor Juizado Especial Criminal 9 

Flora Meio Ambiente 9 

Furto (Art. 155) Infância e Juventude 9 

Furto De Coisa Comum Juizado Especial Criminal 9 
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Art. 1º Da Lei N. 8.137/90 Demais Processos Criminais 8 

Contra A Flora Infância e Juventude 8 

Crimes Contra A Ordem Econômica Consumidor 8 

Crimes De Abuso De Autoridade 
Controle Externo da Atividade 
Policial 8 

Estabelecimentos, Obras Ou Serviços 
Potencialmente Poluidores Meio Ambiente 8 

Falsidade Material De Atestado Ou Certidão Juizado Especial Criminal 8 

Falsificação / Corrupção / Adulteração / 
Alteração De Produto Destinado A Fins 
Terapêuticos Ou Medicinais Demais Processos Criminais 8 

Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.) Infância e Juventude 8 

Homicídio Qualificado Júri 8 

Violação De Direito Autoral Demais Processos Criminais 8 

Agrotóxicos Meio Ambiente 7 

Concussão Moralidade Administrativa 7 

Corrupção Passiva Moralidade Administrativa 7 

Crimes Militares Direito Militar 7 

Estelionato Majorado Demais Processos Criminais 7 

Falsidade De Atestado Médico Juizado Especial Criminal 7 

Outros Previstos Na Lei N. 8.069/90 (Eca) Demais Processos Criminais 7 

Caça Meio Ambiente 6 

Crimes Do Sistema Nacional De Armas Demais Processos Cíveis 6 

Da Poluição Infância e Juventude 6 

Incêndio Demais Processos Criminais 6 

Maus Tratos Demais Processos Criminais 6 

Omissão De Socorro Juizado Especial Criminal 6 

Parto Suposto Demais Processos Criminais 6 

Roubo Majorado Demais Processos Criminais 6 

Apropriação De Coisa Achada Juizado Especial Criminal 5 

Corrupção Eleitoral Demais Processos Criminais 5 

Crimes Previstos Na Legislação 
Extravagante Demais Processos Criminais 5 

Fraude Processual Demais Processos Criminais 5 

Pesca Meio Ambiente 5 

Pesca Ilegal Meio Ambiente 5 

Raça Juizado Especial Criminal 5 

Violação De Domicílio Juizado Especial Criminal 5 

Apropriação De Coisa Havida Por Erro, 
Caso Fortuito Ou Força Da Natureza Juizado Especial Criminal 4 

Associação Para A Produção E Tráfico E 
Condutas Afins Demais Processos Criminais 4 

Coação No Curso Do Processo Demais Processos Criminais 4 

Crimes De Trânsito Carta Precatória Criminal 4 

Decorrente De Violência Doméstica 
Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher 4 
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Falsidade Ideológica Demais Processos Cíveis 4 

Falsidade Ideológica Direito Militar 4 

Inserção De Dados Falsos Em Sistema De 
Informações Moralidade Administrativa 4 

Invasão De Dispositivo Informático Juizado Especial Criminal 4 

Porte De Arma (Branca) Demais Processos Criminais 4 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal Infância e Juventude 4 

Quadrilha Ou Bando Demais Processos Criminais 4 

Receptação Infância e Juventude 4 

Vias De Fato Demais Processos Criminais 4 

Abandono De Incapaz (Art. 133) Infância e Juventude 3 

Ameaça Direito Militar 3 

Atentado Contra A Segurança De Serviços 
De Utilidade Pública Demais Processos Criminais 3 

Ato Obsceno Demais Processos Criminais 3 

Casa De Prostituição Demais Processos Criminais 3 

Constrangimento Ilegal Juizado Especial Criminal 3 

Cor Infância e Juventude 3 

Corrupção De Menores Demais Processos Criminais 3 

Desacato (Art. 331) Infância e Juventude 3 

Desacato A Superior Direito Militar 3 

Desobediência A Decisão Judicial Sobre 
Perda Ou Suspensão De Direitos Juizado Especial Criminal 3 

Diligências Carta Precatória Criminal 3 

Direito Penal Demais Processos Criminais 3 

Do Sistema Nacional De Armas Infância e Juventude 3 

Duplicata Simulada Demais Processos Criminais 3 

Exercício Arbitrário Das Próprias Razões Juizado Especial Criminal 3 

Explosão Demais Processos Criminais 3 

Extração Ou Exploração Ilegal De Madeira E 
Condutas Equiparadas Meio Ambiente 3 

Falsa Identidade Juizado Especial Criminal 3 

Furto Privilegiado Demais Processos Criminais 3 

Grave Demais Processos Criminais 3 

Homicídio Culposo Demais Processos Criminais 3 

Injúria Direito Militar 3 

Intimação Carta Precatória Criminal 3 

Operação Mata Atlântica Em Pé Demais Processos Criminais 3 

Outras Substâncias Nocivas A Saúde 
Pública Demais Processos Criminais 3 

Parcelamento Do Solo Demais Processos Criminais 3 

Raça Infância e Juventude 3 

Real Juizado Especial Criminal 3 

Recusa A Obediência Direito Militar 3 
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Recusa, Retardamento Ou Omissão De 
Dados Técnicos Indispensáveis À 
Propositura De Ação Civil Pública Demais Processos Criminais 3 

Seguida De Morte Demais Processos Criminais 3 

Violação De Sigilo Funcional Direito Militar 3 

Abandono De Posto Direito Militar 2 

Advocacia Administrativa Moralidade Administrativa 2 

Arregimentação De Eleitor Ou Boca De Urna Demais Processos Criminais 2 

Captação Ilícita De Votos Ou Corrupção 
Eleitoral Demais Processos Criminais 2 

Comércio, Posse Ou Tráfico Proveniente De 
Pesca Ilegal Meio Ambiente 2 

Contra A Fauna Infância e Juventude 2 

Corrupção De Menor De 18 Anos Demais Processos Criminais 2 

Crime De Descumprimento De Medida 
Protetiva  De Urgência Demais Processos Criminais 2 

Crimes Contra A Dignidade Sexual Demais Processos Criminais 2 

Crimes Contra A Fé Pública Demais Processos Criminais 2 

Crimes Contra A Vida Júri 2 

Crimes Contra O Estado De Filiação Demais Processos Criminais 2 

Crimes Contra O Patrimônio Demais Processos Criminais 2 

Crimes De Tráfico Ilícito E Uso Indevido De 
Drogas Demais Processos Criminais 2 

Crimes De Trânsito Demais Processos Cíveis 2 

Crimes Do Código Brasileiro De 
Telecomunicações Juizado Especial Criminal 2 

Crimes Previstos Na Lei Maria Da Penha Demais Processos Criminais 2 

Desacato Direito Militar 2 

Desobediência (Art. 330) Infância e Juventude 2 

Despenalização / Descriminalização Juizado Especial Criminal 2 

Enriquecimento Ilícito Moralidade Administrativa 2 

Estelionato Infância e Juventude 2 

Exercício Ilegal Da Medicina, Arte Dentária 
Ou Farmacêutica Juizado Especial Criminal 2 

Extorsão Demais Processos Criminais 2 

Falsidade Meio Ambiente 2 

Falsificação Do Selo Ou Sinal Público Demais Processos Criminais 2 

Fraude No Comércio Demais Processos Criminais 2 

Gravíssima Demais Processos Criminais 2 

Impedimento, Perturbação Ou Fraude De 
Concorrência Juizado Especial Criminal 2 

Improbidade Administrativa Moralidade Administrativa 2 

Injúria Na Propaganda Eleitoral Demais Processos Criminais 2 

Maus Tratos Juizado Especial Criminal 2 

Omissão De Cautela Na Guarda Ou 
Condução De Animal Demais Processos Criminais 2 
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Outras Fraudes Juizado Especial Criminal 2 

Peculato Direito Militar 2 

Perigo Para A Vida Ou Saúde De Outrem Juizado Especial Criminal 2 

Perseguição Demais Processos Criminais 2 

Posturas Municipais Demais Processos Criminais 2 

Prevaricação Moralidade Administrativa 2 

Prisão Em Flagrante Demais Processos Criminais 2 

Racismo Demais Processos Criminais 2 

Recebimento Demais Processos Criminais 2 

Sigilo Telefônico Demais Processos Criminais 2 

Traslado Ou Descarte De 
Resíduos/Efluentes Meio Ambiente 2 

Uso De Documento Falso (Art. 304) Infância e Juventude 2 

Violação Do Sigilo Funcional Moralidade Administrativa 2 

Violação Dos Princípios Administrativos Moralidade Administrativa 2 

Violação Sexual Mediante Fraude Demais Processos Criminais 2 

Violência Doméstica Contra A Mulher 
Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher 2 

Abandono De Cargo Direito Militar 1 

Abandono De Posto E De Outros Crimes 
Em Serviço Direito Militar 1 

Abandono Intelectual Juizado Especial Criminal 1 

Abandono Material Infância e Juventude 1 

Acidente De Trânsito Fazenda Pública 1 

Adulteração De Sinal Identificador De 
Veículo Automotor Carta Precatória Criminal 1 

Adulteração De Sinal Identificador De 
Veículo Automotor Por Funcionário Público Moralidade Administrativa 1 

Advertência / Repreensão Fazenda Pública 1 

Ameaça (Art. 147) Infância e Juventude 1 

Aplicação Da Pena Demais Processos Criminais 1 

Apropriação Indébita Previdenciária Demais Processos Criminais 1 

Associação Criminosa Demais Processos Criminais 1 

Atendimento/Tratamento Ambulatorial Cidadania 1 

Atentado Ao Pudor Mediante Fraude Juizado Especial Criminal 1 

Ato Libidinoso Direito Militar 1 

Busca E Apreensão Demais Processos Criminais 1 

Caça Ilegal E Condutas Equiparadas Meio Ambiente 1 

Calúnia Na Propaganda Eleitoral Demais Processos Criminais 1 

Certidão Ou Atestado Ideologicamente 
Falso Juizado Especial Criminal 1 

Combustíveis E Derivados Consumidor 1 

Comércio Ou Posse Proveniente De 
Extração Ilegal De Madeira Meio Ambiente 1 

Comércio, Posse Ou Tráfico Proveniente De 
Caça Ilegal Meio Ambiente 1 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  149/204 

Condição De Pessoa Idosa Juizado Especial Criminal 1 

Condição De Pessoa Portadora De 
Deficiência Juizado Especial Criminal 1 

Contra A Mulher - Duplicado Não Usar Demais Processos Criminais 1 

Contra O Meio Ambiente Infância e Juventude 1 

Contra Pessoas Não Identificadas Como 
Mulher Demais Processos Criminais 1 

Contrabando Ou Descaminho Demais Processos Criminais 1 

Contravenções Penais Infância e Juventude 1 

Corrupção Ativa (Art. 333) Infância e Juventude 1 

Corrupção Ou Poluição De Água Potável Demais Processos Criminais 1 

Corrupção Passiva (Art. 317) Infância e Juventude 1 

Crime Contra A Administração Da Justiça - 
Lei Da Ação De Alimentos Juizado Especial Criminal 1 

Crime Contra O Pátrio-Poder E Tutela Demais Processos Criminais 1 

Crime De Organização Criminosa Demais Processos Cíveis 1 

Crime De Quebra De Sigilo Financeiro Demais Processos Criminais 1 

Crimes Contra A Assistência Familiar Demais Processos Criminais 1 

Crimes Contra A Propriedade Industrial Juizado Especial Criminal 1 

Crimes Contra As Telecomunicações Carta Precatória Criminal 1 

Crimes Contra Portadores De Deficiência Cidadania 1 

Crimes De Concorrência Desleal Juizado Especial Criminal 1 

Crimes Falimentares Falências e Concordatas 1 

Crimes Praticados Por Funcionários 
Públicos Contra A Administração Em Geral Moralidade Administrativa 1 

Crimes Praticados Por Particular Contra A 
Administração Pública Estrangeira Demais Processos Criminais 1 

Crimes Resultante De Preconceito De Raça 
Ou De Cor Cidadania 1 

Curandeirismo Juizado Especial Criminal 1 

Da Lei De Licitações Infância e Juventude 1 

Dano Ambiental Meio Ambiente 1 

Dano Ao Erário Moralidade Administrativa 1 

Dano Qualificado Infância e Juventude 1 

Dano Simples Direito Militar 1 

Denunciação Caluniosa Direito Militar 1 

Desrespeito A Superior Direito Militar 1 

Destruição / Subração / Ocultação De 
Cadáver Demais Processos Criminais 1 

Difamação Direito Militar 1 

Difamação Na Propaganda Eleitoral Demais Processos Criminais 1 

Difusão De Doença Ou Praga Demais Processos Criminais 1 

Divulgação De Segredo Juizado Especial Criminal 1 

Dormir Em Serviço Direito Militar 1 

Estatuto Da Criança E Do Adolescente Infância e Juventude 1 

Estelionato Carta Precatória Criminal 1 
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Estelionato Direito Militar 1 

Estelionato Contra Idoso Demais Processos Criminais 1 

Etnia Juizado Especial Criminal 1 

Exercício Ilegal De Profissão Ou Atividade - 
Duplicado Não Usar Demais Processos Criminais 1 

Extravio, Sonegação Ou Inutilização De 
Livro Ou Documento Moralidade Administrativa 1 

Fabricação De Objeto Destinado A 
Produção De Drogas E Condutas Afins Demais Processos Criminais 1 

Fabrico, Comércio Ou Detenção De Arma 
Branca Ou Munição Demais Processos Criminais 1 

Falsidade Ideológica (Art. 299) Infância e Juventude 1 

Falsificação / Corrupção / Adulteração / 
Alteração De Substância Ou Produtos 
Alimentícios Demais Processos Criminais 1 

Falsificação De Documento Público Infância e Juventude 1 

Falsificação De Papéis Públicos Demais Processos Criminais 1 

Falsificação Do Selo Ou Sinal Público Demais Processos Cíveis 1 

Falsificação Ou Alteração De Documento 
Público Para Fins Eleitorais Demais Processos Cíveis 1 

Falsificação Ou Alteração De Documento 
Público Para Fins Eleitorais Demais Processos Criminais 1 

Falso Testemunho Ou Falsa Perícia Direito Militar 1 

Falso Testemunho Ou Falsa Perícia Infância e Juventude 1 

Fato Atípico Demais Processos Cíveis 1 

Fauna Meio Ambiente 1 

Fauna Aquática Afetada Por Traslado Ou 
Descarte De Resíduos/Efluentes, Ou 
Poluição Ou Degradação Da Água Meio Ambiente 1 

Favorecimento Da Prostituição Ou Outra 
Forma De Exploração Sexual Demais Processos Criminais 1 

Favorecimento Da Prostituição Ou Outra 
Forma De Exploração Sexual De Vulnerável Demais Processos Criminais 1 

Fiscalização De Contratos Demais Processos Criminais 1 

Furto Direito Militar 1 

Furto Privilegiado Infância e Juventude 1 

Furto Qualificado Carta Precatória Criminal 1 

Homicídio Direito Militar 1 

Homicídio Simples Direito Militar 1 

Identidade De Gênero Juizado Especial Criminal 1 

Indução, Instigação Ou Auxílio Ao Uso De 
Drogas Demais Processos Criminais 1 

Induzimento À Inscrição De Eleitor Em 
Infração Às Normas Legais Demais Processos Cíveis 1 

Infração De Medida Sanitária Preventiva 
(Art. 268) Infância e Juventude 1 

Inscrição Fraudulenta Demais Processos Cíveis 1 
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Inspeção Sanitária De Origem Animal Fazenda Pública 1 

Interrupção /Perturbação De Serviços 
Telegráficos/Telefônicos Demais Processos Criminais 1 

Inutilização,Sonegação Ou Descaminho De 
Material Probante Direito Militar 1 

Jogo Do Bicho Demais Processos Criminais 1 

Lesão Cometida Em Razão Da Condição De 
Mulher Demais Processos Criminais 1 

Lesão Corporal Demais Processos Criminais 1 

Lesão Corporal Culposa Demais Processos Criminais 1 

Leve Infância e Juventude 1 

Ministério Público Demais Processos Criminais 1 

Oferecimento De Drogas Para Consumo 
Conjunto Juizado Especial Criminal 1 

Oitiva Carta Precatória Criminal 1 

Orientação Sexual Juizado Especial Criminal 1 

Origem Juizado Especial Criminal 1 

Outros Crimes Do Código De Trânsito 
Brasileiro Demais Processos Criminais 1 

Parcelamento Do Solo Urbano Infância e Juventude 1 

Peculato (Art. 312, Caput E § 1º) Infância e Juventude 1 

Peculato-Furto Direito Militar 1 

Pena De Multa Execução Penal 1 

Perturbação Da Tranquilidade Demais Processos Cíveis 1 

Perturbação Da Tranquilidade Demais Processos Criminais 1 

Prescrição Culposa De Drogas Juizado Especial Criminal 1 

Produto Impróprio Consumidor 1 

Promoção, Constituição, Financiamento Ou 
Integração De Organização Criminosa Demais Processos Criminais 1 

Receptação Carta Precatória Criminal 1 

Receptação Qualificada Infância e Juventude 1 

Registro De Nascimento Inexistente Demais Processos Criminais 1 

Representação Caluniosa Juizado Especial Criminal 1 

Requerimento Demais Processos Criminais 1 

Resistência (Art. 329) Infância e Juventude 1 

Rixa (Art. 137) Infância e Juventude 1 

Roubo Majorado Demais Processos Cíveis 1 

Satisfação De Lascívia Mediante Presença 
De Criança Ou Adolescente Demais Processos Criminais 1 

Serviço De Ouvidoria Demais Processos Criminais 1 

Servir Bebidas Alcóolicas A Vulneráveis Demais Processos Criminais 1 

Simples Infância e Juventude 1 

Simples Juizado Especial Criminal 1 

Subtração Ou Inutilização De Livro Ou 
Documento Demais Processos Criminais 1 

Supressão De Documento (Art. 305) Infância e Juventude 1 
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Tráfico De Drogas E Condutas Afins Carta Precatória Criminal 1 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Infância e Juventude 1 

Tráfico De Influência Demais Processos Criminais 1 

Tráfico, Posse Ou Uso De Entorpecente Ou 
Substância De Efeito Similar Direito Militar 1 

Tratamento Médico-Hospitalar Cidadania 1 

Ultraje Público Ao Pudor (Ato/Escrito 
Obsceno) Juizado Especial Criminal 1 

Uso De Documento Falso Para Fins 
Eleitorais Demais Processos Cíveis 1 

Usurpação De Função Pública Demais Processos Criminais 1 

Usurpação E Excesso Ou Abuso De 
Autoridade Direito Militar 1 

Venda De Produtos Ou Substância Nas 
Condições Dos Artigos 274 E 275 Demais Processos Criminais 1 

Total 7.783 
Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 
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Anexo IX - Transações Penais 

Assunto Área Específica Quantidade 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal Juizado Especial Criminal 9.647 

Crimes De Trânsito Juizado Especial Criminal 3.106 

Ameaça Juizado Especial Criminal 2.818 

Leve Juizado Especial Criminal 1.793 

Perturbação Do Trabalho Ou Do Sossego 
Alheios 

Demais Processos Criminais 1.407 

Desacato Juizado Especial Criminal 822 

Desobediência Juizado Especial Criminal 702 

Injúria Juizado Especial Criminal 651 

Vias De Fato Demais Processos Criminais 453 

Crimes Contra O Meio Ambiente E O 
Patrimônio Genético 

Meio Ambiente 421 

Resistência Juizado Especial Criminal 377 

Omissão De Cautela Na Guarda Ou 
Condução De Animal 

Demais Processos Criminais 355 

Dano Juizado Especial Criminal 347 

Infração De Medida Sanitária Preventiva Juizado Especial Criminal 267 

Crimes Contra A Flora Meio Ambiente 246 

Receptação Culposa Juizado Especial Criminal 221 

Contravenções Penais Demais Processos Criminais 199 

Difamação Juizado Especial Criminal 199 

Violação De Domicílio Juizado Especial Criminal 193 

Maus Tratos Juizado Especial Criminal 191 

Poluição Meio Ambiente 172 

Comunicação Falsa De Crime Ou De 
Contravenção 

Juizado Especial Criminal 151 

Calúnia Juizado Especial Criminal 126 

Crimes Contra A Fauna Meio Ambiente 118 

Porte De Arma (Branca) Demais Processos Criminais 109 

Crimes De Trânsito Demais Processos Criminais 96 

Jogo De Azar Demais Processos Criminais 88 

Oferecimento De Drogas Para Consumo 
Conjunto 

Juizado Especial Criminal 86 

Despenalização / Descriminalização Juizado Especial Criminal 84 

Ato Obsceno Demais Processos Criminais 81 

Maus Tratos Demais Processos Criminais 76 

Perturbação Da Tranquilidade Demais Processos Criminais 75 

Outras Fraudes Juizado Especial Criminal 74 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Demais Processos Criminais 74 

Estabelecimentos, Obras Ou Serviços 
Potencialmente Poluidores 

Meio Ambiente 72 

Furto Demais Processos Criminais 72 
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Contra A Mulher 
Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher 
69 

Exercício Ilegal De Profissão Ou Atividade Demais Processos Criminais 67 

Resistência (Art. 329) Infância e Juventude 59 

Falsa Identidade Juizado Especial Criminal 57 

Desobediência (Art. 330) Infância e Juventude 55 

Maus Tratos Meio Ambiente 55 

Receptação Demais Processos Criminais 55 

Destruição Ou Degradação Meio Ambiente 53 

Exercício Arbitrário Das Próprias Razões Juizado Especial Criminal 45 

Apropriação De Coisa Achada Juizado Especial Criminal 43 

Crimes Contra O Ordenamento Urbano E O 
Patrimônio Cultural 

Meio Ambiente 41 

Apropriação De Coisa Havida Por Erro, Caso 
Fortuito Ou Força Da Natureza 

Juizado Especial Criminal 40 

Assédio Sexual Juizado Especial Criminal 38 

Outros Atos Contra O Meio Ambiente Meio Ambiente 38 

Leve Direito Militar 37 

Comércio, Posse Ou Tráfico Proveniente De 
Caça Ilegal 

Meio Ambiente 36 

Esbulho Possessório Juizado Especial Criminal 35 

Crimes Do Sistema Nacional De Armas Demais Processos Criminais 33 

Ameaça (Art. 147) Infância e Juventude 32 

Caça Ilegal E Condutas Equiparadas Meio Ambiente 31 

Exercício Ilegal De Profissão Ou Atividade - 
Duplicado Não Usar 

Demais Processos Criminais 30 

Pena De Multa Execução Penal 30 

Perseguição Demais Processos Criminais 30 

Perigo Para A Vida Ou Saúde De Outrem Juizado Especial Criminal 29 

Jogo Do Bicho Demais Processos Criminais 27 

Simples Juizado Especial Criminal 25 

Abandono Intelectual Juizado Especial Criminal 24 

Crimes Previstos No Estatuto Da Criança E 
Do Adolescente 

Infância e Juventude 24 

Crimes Previstos No Estatuto Do Idoso Cidadania 24 

Desobediência A Decisão Judicial Sobre 
Perda Ou Suspensão De Direitos 

Juizado Especial Criminal 23 

Grave Demais Processos Criminais 23 

Ultraje Público Ao Pudor (Ato/Escrito 
Obsceno) 

Juizado Especial Criminal 23 

Caça Meio Ambiente 21 

Desacato (Art. 331) Infância e Juventude 20 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal Infância e Juventude 20 

Decorrente De Violência Doméstica 
Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher 
19 
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Homicídio Simples Júri 19 

Homicídio Qualificado Júri 18 

Posse Ou Uso, Ou Tráfico De Substância 
Tóxica Ou Perigosa 

Meio Ambiente 18 

Dano (Art. 163) Infância e Juventude 17 

Covid-19 Demais Processos Criminais 15 

Crimes Contra As Relações De Consumo Consumidor 15 

Estelionato Demais Processos Criminais 15 

Intimação Carta Precatória Criminal 15 

Lesão Corporal Demais Processos Criminais 15 

Recusa De Dados Sobre A Própria 
Identificação Ou Qualificação 

Demais Processos Criminais 15 

Importunação Sexual Demais Processos Criminais 14 

Lesão Leve Direito Militar 14 

Crimes De Trânsito Carta Precatória Criminal 13 

Alimentos Família 12 

Dano Qualificado Demais Processos Criminais 12 

Furto Qualificado Demais Processos Criminais 12 

Ameaça Direito Militar 11 

Crimes Contra A Ordem Tributária Ordem Tributária 11 

Estupro De Vulnerável Demais Processos Criminais 11 

Favorecimento Pessoal Juizado Especial Criminal 11 

Incêndio Culposo Juizado Especial Criminal 11 

Crimes Contra A Economia Popular Consumidor 10 

Exercício Ilegal Da Medicina, Arte Dentária Ou 
Farmacêutica 

Juizado Especial Criminal 10 

Guarda Família 10 

Omissão De Socorro Juizado Especial Criminal 10 

Roubo Demais Processos Criminais 10 

Constrangimento Ilegal Juizado Especial Criminal 9 

Apropriação Indébita Demais Processos Criminais 8 

Comércio Ou Posse Proveniente De Extração 
Ilegal De Madeira 

Meio Ambiente 8 

Fixação Família 8 

Art. 2º Da Lei N. 8.137/90 Demais Processos Criminais 7 

Calúnia Na Propaganda Eleitoral Demais Processos Criminais 7 

Destruição Ou Degradação Mediante 
Desmatamento Ou Exploração Econômica 

Meio Ambiente 7 

Fato Atípico Demais Processos Criminais 7 

Furto De Coisa Comum Juizado Especial Criminal 7 

Inobservancia De Lei, Regulamento Ou 
Instrução 

Direito Militar 7 

Investigação De Paternidade Família 7 

Outros Crimes Do Código De Trânsito 
Brasileiro 

Demais Processos Criminais 7 
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Rixa Juizado Especial Criminal 7 

Violação De Domicílio (Art. 150) Infância e Juventude 7 

Acidente De Trânsito Fazenda Pública 6 

Adulteração De Sinal Identificador De Veículo 
Automotor 

Demais Processos Criminais 6 

Arregimentação De Eleitor Ou Boca De Urna Demais Processos Criminais 6 

Associação Para A Produção E Tráfico E 
Condutas Afins 

Demais Processos Criminais 6 

Auto-Acusação Falsa Juizado Especial Criminal 6 

Denunciação Caluniosa Demais Processos Criminais 6 

Incitação Ao Crime Juizado Especial Criminal 6 

Injúria Infância e Juventude 6 

Pena Privativa De Liberdade Execução Penal 6 

Prevaricação Direito Militar 6 

Receptação Qualificada Demais Processos Criminais 6 

Roubo Majorado Demais Processos Criminais 6 

Violência Doméstica Contra A Mulher 
Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher 
6 

Acidente De Trânsito Demais Processos Criminais 5 

Alteração De Limites Juizado Especial Criminal 5 

Dano Qualificado Contra A Administração 
Pública 

Demais Processos Criminais 5 

Diligências Carta Precatória Criminal 5 

Estupro Demais Processos Criminais 5 

Favorecimento Real Juizado Especial Criminal 5 

Infração De Medida Sanitária Preventiva (Art. 
268) 

Infância e Juventude 5 

Prevaricação Moralidade Administrativa 5 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Infância e Juventude 5 

Violação Do Sigilo Do Voto Demais Processos Criminais 5 

Violação Do Sigilo Funcional Moralidade Administrativa 5 

Acordo De Não Persecução Penal Execução Penal 4 

Crimes De Abuso De Autoridade 
Controle Externo da Atividade 

Policial 
4 

Fabrico, Comércio Ou Detenção De Arma 
Branca Ou Munição 

Demais Processos Criminais 4 

Falsidade Ideológica Demais Processos Criminais 4 

Falsificação De Documento Público Demais Processos Criminais 4 

Flora Meio Ambiente 4 

Improbidade Administrativa Moralidade Administrativa 4 

Lesão Cometida Em Razão Da Condição De 
Mulher 

Demais Processos Criminais 4 

Maus Tratos Infância e Juventude 4 

Oitiva Carta Precatória Criminal 4 

Prestação De Serviços À Comunidade Infância e Juventude 4 
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Provocação De Tumulto Ou Conduta 
Inconveniente 

Demais Processos Criminais 4 

Real Juizado Especial Criminal 4 

Receptação Infância e Juventude 4 

Simulação De Qualidade De Funcionário Demais Processos Criminais 4 

Uso Ilegítimo De Uniforme Ou Distintivo Demais Processos Criminais 4 

Violência Psicológica Contra A Mulher Demais Processos Criminais 4 

Apologia De Crime Ou Criminoso Juizado Especial Criminal 3 

Apropriação De Tesouro Juizado Especial Criminal 3 

Associação Criminosa Demais Processos Criminais 3 

Capacidade Família 3 

Certidão Ou Atestado Ideologicamente Falso Juizado Especial Criminal 3 

Crime De Descumprimento De Medida 
Protetiva  De Urgência 

Demais Processos Criminais 3 

Crimes Militares Direito Militar 3 

Crimes Previstos Na Lei Maria Da Penha Demais Processos Criminais 3 

Crimes Previstos No Estatuto Do Torcedor Juizado Especial Criminal 3 

Enriquecimento Ilícito Moralidade Administrativa 3 

Expropriação De Bens Demais Processos Cíveis 3 

Falsificação De Documento Particular Demais Processos Criminais 3 

Fauna Aquática Afetada Por Traslado Ou 
Descarte De Resíduos/Efluentes, Ou Poluição 
Ou Degradação Da Água 

Meio Ambiente 3 

Feminicídio Júri 3 

Fraude À Execução Juizado Especial Criminal 3 

Fraude Processual Demais Processos Criminais 3 

Furto (Art. 155) Infância e Juventude 3 

Incêndio Demais Processos Criminais 3 

Introdução Ou Abandono De Animais Em 
Propriedade Alheia 

Juizado Especial Criminal 3 

Invasão De Dispositivo Informático Juizado Especial Criminal 3 

Inventário E Partilha Sucessões 3 

Nomeação Família 3 

Omissão De Notificação De Doença Juizado Especial Criminal 3 

Operação Mata Atlântica Em Pé Demais Processos Criminais 3 

Pena Restritiva De Direitos Execução Penal 3 

Raça Juizado Especial Criminal 3 

Recebimento Demais Processos Criminais 3 

Registrado Na Anvisa Demais Processos Cíveis 3 

Violação Dos Princípios Administrativos Moralidade Administrativa 3 

Abandono De Incapaz Demais Processos Criminais 2 

Abandono Intelectual Infância e Juventude 2 

Abandono Material Infância e Juventude 2 

Acolhimento Institucional Infância e Juventude 2 

Administração De Herança Sucessões 2 
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Alimentos Demais Processos Cíveis 2 

Área De Preservação Permanente Meio Ambiente 2 

Associação Para A Produção E Tráfico E 
Condutas Afins 

Infância e Juventude 2 

Atentado Violento Ao Pudor Demais Processos Criminais 2 

Ausência Ou Abandono Aos Trabalhos 
Eleitorais 

Demais Processos Cíveis 2 

Boca De Urna Demais Processos Criminais 2 

Calúnia Infância e Juventude 2 

Cnh - Carteira Nacional De Habilitação Fazenda Pública 2 

Coação No Curso Do Processo Demais Processos Criminais 2 

Contravenções Penais Carta Precatória Criminal 2 

Crime Contra A Administração Ambiental Meio Ambiente 2 

Crime Contra A Administração Da Justiça - Lei 
Da Ação De Alimentos 

Juizado Especial Criminal 2 

Crimes Cometidos Contra Autoridade Ou 
Agente Descrito Nos Arts. 142 E 143 Da 
Constituição Federal, Integrantes Do Sistema 
Prisional E Da Força Nacional De Segurança 
Pública 

Demais Processos Criminais 2 

Crimes Contra A Assistência Familiar Demais Processos Criminais 2 

Crimes Contra A Honra Juizado Especial Criminal 2 

Crimes De Concorrência Desleal Juizado Especial Criminal 2 

Dano Ambiental Meio Ambiente 2 

Dano Ao Erário Moralidade Administrativa 2 

De Trânsito Infância e Juventude 2 

Desacato A Militar Direito Militar 2 

Difamação Na Propaganda Eleitoral Demais Processos Criminais 2 

Eleições - 2° Turno Demais Processos Cíveis 2 

Entrada De Aparelho Telefônico De 
Comunicação Móvel Em Estabelecimento 
Prisional 

Juizado Especial Criminal 2 

Execução Penal E De Medidas Alternativas Execução Penal 2 

Exercício De Atividade Com Infração De 
Decisão Administrativa 

Juizado Especial Criminal 2 

Extorsão Demais Processos Criminais 2 

Fato Atípico Demais Processos Cíveis 2 

Fraude No Comércio Demais Processos Criminais 2 

Furto Direito Militar 2 

Furto Privilegiado Juizado Especial Criminal 2 

Gravíssima Demais Processos Criminais 2 

Injúria Direito Militar 2 

Injúria Na Propaganda Eleitoral Demais Processos Criminais 2 

Internação Provisória Infância e Juventude 2 

Lesão Levíssima Direito Militar 2 

Liminar Fazenda Pública 2 
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Medidas De Proteção Infância e Juventude 2 

Moeda Falsa / Assimilados Demais Processos Criminais 2 

Outras Medidas De Proteção Infância e Juventude 2 

Parcelamento Do Solo Urbano Meio Ambiente 2 

Parto Suposto Demais Processos Criminais 2 

Peculato Moralidade Administrativa 2 

Perturbação Do Trabalho Ou Do Sossego 
Alheios 

Carta Precatória Criminal 2 

Pesca Ilegal Meio Ambiente 2 

Posturas Municipais Demais Processos Criminais 2 

Preconceituosa Juizado Especial Criminal 2 

Prestação De Serviços À Comunidade Execução Penal 2 

Privilegiada Juizado Especial Criminal 2 

Registro Não Autorizado Da Intimidade Sexual Demais Processos Criminais 2 

Relações De Parentesco Família 2 

Revisão Família 2 

Transação Carta Precatória Criminal 2 

Tutela E Curatela Família 2 

Uso Culposo De Gás Tóxico Ou Asfixiante Juizado Especial Criminal 2 

Uso De Documento Falso Demais Processos Criminais 2 

Usucapião Extraordinária Demais Processos Cíveis 2 

Usurpação De Função Pública Juizado Especial Criminal 2 

Violação Do Segredo Profissional Juizado Especial Criminal 2 

17% Para 18% Ordem Tributária 1 

Abandono De Posto Direito Militar 1 

Abandono Material Demais Processos Criminais 1 

Acidente De Trânsito Demais Processos Cíveis 1 

Acordo De Não Persecução Penal Demais Processos Criminais 1 

Adoção De Criança Infância e Juventude 1 

Adoção De Maior Família 1 

Advocacia Administrativa Moralidade Administrativa 1 

Agrotóxicos Meio Ambiente 1 

Alteração Do Resultado De Votação Nos 
Mapas Ou Boletins De Apuração 

Demais Processos Criminais 1 

Antecipação De Tutela / Tutela Específica Demais Processos Cíveis 1 

Apropriação Indébita Direito Militar 1 

Assédio Sexual Infância e Juventude 1 

Assistência Judiciária Gratuita Demais Processos Cíveis 1 

Atentado Ao Pudor Mediante Fraude Juizado Especial Criminal 1 

Benefício Assistencial (Art. 203,V Cf/88) Demais Processos Cíveis 1 

Calúnia Demais Processos Criminais 1 

Calúnia Direito Militar 1 

Citação Carta Precatória Criminal 1 

Competência Dos Juizados Especiais Demais Processos Criminais 1 

Composição Civil Demais Processos Criminais 1 
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Comunicação Falsa De Crime Ou De 
Contravenção 

Infância e Juventude 1 

Concessão / Permissão / Autorização Fazenda Pública 1 

Concurso Público - Nomeação/Posse Tardia Fazenda Pública 1 

Condescendência Criminosa Moralidade Administrativa 1 

Condição De Pessoa Idosa Juizado Especial Criminal 1 

Constrangimento Ilegal Demais Processos Criminais 1 

Contra A Flora Infância e Juventude 1 

Contra O Ordenamento Urbano E O 
Patrimônio Cultural 

Infância e Juventude 1 

Contra Pessoas Não Identificadas Como 
Mulher 

Demais Processos Criminais 1 

Contravenções Penais Infância e Juventude 1 

Contravenções Penais Juizado Especial Criminal 1 

Corrupção Passiva Moralidade Administrativa 1 

Corte Etário Fazenda Pública 1 

Crime Contra O Pátrio-Poder E Tutela Demais Processos Criminais 1 

Crimes Contra A Administração Da Justiça Demais Processos Criminais 1 

Crimes Contra A Assistência Familiar Infância e Juventude 1 

Crimes Contra A Dignidade Sexual Demais Processos Criminais 1 

Crimes Contra A Ordem Econômica Consumidor 1 

Crimes Contra A Vida Júri 1 

Crimes De Tortura 
Controle Externo da Atividade 

Policial 
1 

Crimes De Tráfico Ilícito E Uso Indevido De 
Drogas 

Demais Processos Criminais 1 

Crimes Eleitorais Demais Processos Criminais 1 

Crimes Previstos Na Legislação Extravagante Demais Processos Criminais 1 

Crimes Previstos No Estatuto Do Torcedor Demais Processos Criminais 1 

Crimes Resultante De Preconceito De Raça 
Ou De Cor 

Cidadania 1 

Cumprimento De Pena Execução Penal 1 

Curatela Família 1 

Dano Simples Direito Militar 1 

De Tráfico Ilícito E Uso Indevido De Drogas Infância e Juventude 1 

Decorrente De Violência Doméstica Infância e Juventude 1 

Deficiente Demais Processos Cíveis 1 

Desabamento Ou Desmoronamento Culposo Juizado Especial Criminal 1 

Desacato Direito Militar 1 

Desacato A Superior Direito Militar 1 

Descumprimento Da Proibição De 
Fornecimento De Transporte Ou Refeições A 
Eleitores 

Demais Processos Criminais 1 

Desobediência A Decisão Judicial Direito Militar 1 

Desordem Eleitoral Demais Processos Criminais 1 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  161/204 

Destruição / Subração / Ocultação De 
Cadáver 

Demais Processos Criminais 1 

Difamação Infância e Juventude 1 

Direito Da Criança E Do Adolescente Infância e Juventude 1 

Direito Penal Demais Processos Criminais 1 

Dissolução Família 1 

Educação Infantil - Pré-Escola Fazenda Pública 1 

Embriaguez Demais Processos Criminais 1 

Entidades De Atendimento Infância e Juventude 1 

Esbulho / Turbação / Ameaça Demais Processos Criminais 1 

Espécies De Contratos Demais Processos Cíveis 1 

Estelionato E Outras Fraudes Direito Militar 1 

Estupro De Vulnerável Infância e Juventude 1 

Excesso De Exação Moralidade Administrativa 1 

Exercício Arbitrário Ou Abuso De Poder Juizado Especial Criminal 1 

Exploração Sexual Demais Processos Criminais 1 

Extorsão Mediante Seqüestro Demais Processos Criminais 1 

Extração Ou Exploração Ilegal De Madeira E 
Condutas Equiparadas 

Meio Ambiente 1 

Fabrico / Fornecimento / Aquisição / Posse Ou 
Transporte De Explosivos Ou Gás Tóxico Ou 
Asfixiante 

Juizado Especial Criminal 1 

Falsa Identidade Infância e Juventude 1 

Falsidade De Atestado Médico Juizado Especial Criminal 1 

Falsidade Material De Atestado Ou Certidão Juizado Especial Criminal 1 

Falsificação De Documento Público Infância e Juventude 1 

Família Família 1 

Fato Gerador/Incidência Ordem Tributária 1 

Fauna Meio Ambiente 1 

Favorecimento De Prostituição Ou Outra 
Forma De Exploração Sexual De Vulnerável 

Infância e Juventude 1 

Favorecimento Real Infância e Juventude 1 

Frustração De Direitos Assegurados Por Lei 
Trabalhista 

Juizado Especial Criminal 1 

Furto Demais Processos Cíveis 1 

Furto Qualificado Direito Militar 1 

Grave Infância e Juventude 1 

Habitação Carta Precatória Cível 1 

Homicídio Qualificado Infância e Juventude 1 

Icms/ Imposto Sobre Circulação De 
Mercadorias 

Ordem Tributária 1 

Identidade De Gênero Juizado Especial Criminal 1 

Impedimento, Perturbação Ou Fraude De 
Concorrência 

Juizado Especial Criminal 1 
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Importação Ilegal De Espécies Proibidas Ou 
Controladas 

Meio Ambiente 1 

Impugnação - Nomeação De Membro Da 
Mesa Receptora 

Demais Processos Criminais 1 

Indenização Por Dano Moral Consumidor 1 

Induzimento A Fuga, Entrega Arbitrária Ou 
Sonegação De Incapazes 

Juizado Especial Criminal 1 

Infrações Administrativas Infância e Juventude 1 

Internação Compulsória Demais Processos Cíveis 1 

Introdução Ou Abandono De Animais Em 
Propriedade Alheia (Art. 164) 

Infância e Juventude 1 

Invasão De Estabelecimento Industrial, 
Comercial Ou Agrícola. Sabotagem 

Demais Processos Criminais 1 

Latrocínio Demais Processos Criminais 1 

Legitimidade - Autoridade Coatora Fazenda Pública 1 

Lesão Corporal Culposa Demais Processos Criminais 1 

Leve Infância e Juventude 1 

Litisconsórcio Demais Processos Cíveis 1 

Loteria Não Autorizada Demais Processos Criminais 1 

Multas E Demais Sanções Fazenda Pública 1 

Obrigação De Fazer / Não Fazer Demais Processos Cíveis 1 

Oferecimento De Drogas Para Consumo 
Conjunto 

Infância e Juventude 1 

Orientação Sexual Juizado Especial Criminal 1 

Padronizado Demais Processos Cíveis 1 

Paralisação De Trabalho, Seguida De 
Violência Ou Perturbação Da Ordem 

Juizado Especial Criminal 1 

Parcelamento Do Solo Demais Processos Cíveis 1 

Parcelas De Benefício Não Pagas Fazenda Pública 1 

Peculato (Art. 312, Caput E § 1º) Infância e Juventude 1 

Perda Ou Modificação De Guarda Infância e Juventude 1 

Perdas E Danos Demais Processos Cíveis 1 

Perigo De Contágio Venéreo Demais Processos Criminais 1 

Perigo De Contágio Venéreo Juizado Especial Criminal 1 

Perigo Para A Vida Ou Saúde De Outrem (Art. 
132) 

Infância e Juventude 1 

Perturbação Da Tranquilidade Carta Precatória Criminal 1 

Pessoa Idosa Cidadania 1 

Petição De Herança Sucessões 1 

Política Fundiária E Da Reforma Agrária Demais Processos Cíveis 1 

Praticados Por Particular Contra A 
Administração Em Geral 

Infância e Juventude 1 

Privilegiada Infância e Juventude 1 

Quebra Do Sigilo Telefônico Demais Processos Criminais 1 

Reconhecimento / Dissolução Família 1 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  163/204 

Recusa Ou Omissão De Dados Cadastrais, 
Registros, Documentos E Informações 

Demais Processos Criminais 1 

Registro Civil Das Pessoas Naturais Registros Públicos 1 

Regulamentação De Visitas Família 1 

Resistência Direito Militar 1 

Revogação/Concessão De Licença Ambiental Meio Ambiente 1 

Roubo (Art. 157) Infância e Juventude 1 

Rufianismo Demais Processos Criminais 1 

Seção Cível Infância e Juventude 1 

Sonegação Ou Destruição De 
Correspondência 

Juizado Especial Criminal 1 

Subtração De Incapazes Juizado Especial Criminal 1 

Supressão De Documento (Art. 305) Infância e Juventude 1 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Carta Precatória Criminal 1 

Traslado Ou Descarte De Resíduos/Efluentes Meio Ambiente 1 

Tratamento Médico-Hospitalar Demais Processos Cíveis 1 

Tutela De Urgência Demais Processos Cíveis 1 

Ultraje / Impedimento Ou Perturbação De 
Culto Religioso 

Juizado Especial Criminal 1 

União Estável Ou Concubinato Família 1 

Uso De Imagem Pornográfica Demais Processos Criminais 1 

Usucapião Ordinária Demais Processos Cíveis 1 

Usurpação De Função Pública Demais Processos Criminais 1 

Vias De Fato Carta Precatória Criminal 1 

Vias De Fato Demais Processos Cíveis 1 

Violação De Correspondência Juizado Especial Criminal 1 

Violação De Direito Autoral Demais Processos Criminais 1 

Violação De Sigilo Funcional Direito Militar 1 

Violação Sexual Mediante Fraude Demais Processos Criminais 1 

Violência Ou Fraude Em Arrematação Judicial Juizado Especial Criminal 1 

Zfm - Zona Franca De Manaus Ordem Tributária 1 

Total 28.299 

 Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 
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Anexo X - Propostas de Suspensão Condicional do Processo 

Assunto Área Específica Quantidade 

Crimes De Trânsito Demais Processos Criminais 540 

Crimes Contra A Ordem Tributária Ordem Tributária 479 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal Juizado Especial Criminal 476 

Despenalização / Descriminalização Juizado Especial Criminal 191 

Ameaça Juizado Especial Criminal 172 

Leve Juizado Especial Criminal 157 

Art. 2º Da Lei N. 8.137/90 Demais Processos Criminais 155 

Perturbação Do Trabalho Ou Do Sossego 
Alheios 

Demais Processos Criminais 153 

Desacato Juizado Especial Criminal 136 

Infração De Medida Sanitária Preventiva Juizado Especial Criminal 114 

Furto Demais Processos Criminais 82 

Outros Crimes Do Código De Trânsito 
Brasileiro 

Demais Processos Criminais 72 

Desobediência Juizado Especial Criminal 66 

Resistência Juizado Especial Criminal 62 

Pena Privativa De Liberdade Execução Penal 60 

Crimes Contra A Flora Meio Ambiente 56 

Maus Tratos Demais Processos Criminais 54 

Vias De Fato Demais Processos Criminais 52 

Poluição Meio Ambiente 48 

Estelionato Demais Processos Criminais 42 

Omissão De Cautela Na Guarda Ou 
Condução De Animal 

Demais Processos Criminais 42 

Receptação Demais Processos Criminais 42 

Outros Atos Contra O Meio Ambiente Meio Ambiente 39 

Destruição Ou Degradação Meio Ambiente 31 

Grave Demais Processos Criminais 31 

Maus Tratos Meio Ambiente 29 

Crimes Contra A Fauna Meio Ambiente 27 

Crimes Contra O Ordenamento Urbano E O 
Patrimônio Cultural 

Meio Ambiente 27 

Crimes Do Sistema Nacional De Armas Demais Processos Criminais 27 

Importunação Sexual Demais Processos Criminais 26 

Apropriação Indébita Demais Processos Criminais 25 

Receptação Culposa Juizado Especial Criminal 25 

Jogo De Azar Demais Processos Criminais 24 

Pena Restritiva De Direitos Execução Penal 24 

Injúria Juizado Especial Criminal 23 

Estabelecimentos, Obras Ou Serviços 
Potencialmente Poluidores 

Meio Ambiente 22 

Crimes De Trânsito Juizado Especial Criminal 20 

Oferecimento De Drogas Para Consumo 
Conjunto 

Juizado Especial Criminal 19 
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Contra A Mulher 
Violência Doméstica e 

Familiar Contra a Mulher 
17 

Comércio, Posse Ou Tráfico Proveniente De 
Caça Ilegal 

Meio Ambiente 16 

Furto Qualificado Demais Processos Criminais 16 

Parcelamento Do Solo Urbano Meio Ambiente 15 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Demais Processos Criminais 15 

Violação De Domicílio Juizado Especial Criminal 15 

Caça Ilegal E Condutas Equiparadas Meio Ambiente 14 

Contravenções Penais Demais Processos Criminais 14 

Crimes Contra O Meio Ambiente E O 
Patrimônio Genético 

Meio Ambiente 14 

Furto (Art. 155) Infância e Juventude 14 

Contra Pessoas Não Identificadas Como 
Mulher 

Demais Processos Criminais 13 

Comunicação Falsa De Crime Ou De 
Contravenção 

Juizado Especial Criminal 12 

Destruição Ou Degradação Mediante 
Desmatamento Ou Exploração Econômica 

Meio Ambiente 12 

Embriaguez Demais Processos Criminais 12 

Lesão Corporal Culposa Demais Processos Criminais 12 

Ato Obsceno Demais Processos Criminais 11 

Covid-19 Demais Processos Criminais 11 

Difamação Juizado Especial Criminal 11 

Lesão Corporal Demais Processos Criminais 11 

Abandono De Incapaz Demais Processos Criminais 10 

Calúnia Juizado Especial Criminal 10 

Falsidade Ideológica Demais Processos Criminais 10 

Porte De Arma (Branca) Demais Processos Criminais 10 

Apropriação De Coisa Havida Por Erro, 
Caso Fortuito Ou Força Da Natureza 

Juizado Especial Criminal 9 

Crimes Contra As Relações De Consumo Consumidor 9 

Dano Qualificado Demais Processos Criminais 9 

Exercício Ilegal De Profissão Ou Atividade Demais Processos Criminais 9 

Falsificação De Documento Particular Demais Processos Criminais 9 

Intimação Carta Precatória Criminal 9 

Apropriação De Coisa Achada Juizado Especial Criminal 8 

Assédio Sexual Juizado Especial Criminal 8 

Cor Juizado Especial Criminal 8 

Dano Juizado Especial Criminal 8 

Raça Juizado Especial Criminal 8 

Crimes De Trânsito Carta Precatória Criminal 7 

Pesca Ilegal Meio Ambiente 7 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal Infância e Juventude 7 

Crimes Contra A Economia Popular Consumidor 6 

Crimes Previstos No Estatuto Da Criança E 
Do Adolescente 

Infância e Juventude 6 
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Ameaça (Art. 147) Infância e Juventude 5 

Citação Carta Precatória Criminal 5 

Crimes De Tráfico Ilícito E Uso Indevido De 
Drogas 

Demais Processos Criminais 5 

Desobediência A Decisão Judicial Sobre 
Perda Ou Suspensão De Direitos 

Juizado Especial Criminal 5 

Difusão De Doença Ou Praga Demais Processos Criminais 5 

Exercício Ilegal De Profissão Ou Atividade - 
Duplicado Não Usar 

Demais Processos Criminais 5 

Falsa Identidade Juizado Especial Criminal 5 

Roubo Demais Processos Criminais 5 

Uso De Documento Falso Demais Processos Criminais 5 

Adulteração De Sinal Identificador De 
Veículo Automotor 

Demais Processos Criminais 4 

Crimes Contra A Ordem Econômica Consumidor 4 

Desobediência (Art. 330) Infância e Juventude 4 

Divulgação De Cena De Estupro, Sexo Ou 
Pornografia 

Demais Processos Criminais 4 

Estupro De Vulnerável Demais Processos Criminais 4 

Lesão Leve Direito Militar 4 

Roubo Majorado Demais Processos Criminais 4 

Ultraje Público Ao Pudor (Ato/Escrito 
Obsceno) 

Juizado Especial Criminal 4 

Caça Meio Ambiente 3 

Coação No Curso Do Processo Demais Processos Criminais 3 

Competência Dos Juizados Especiais Demais Processos Criminais 3 

Condição De Pessoa Idosa Juizado Especial Criminal 3 

Crimes Previstos Na Legislação 
Extravagante 

Demais Processos Criminais 3 

Cumprimento De Pena Execução Penal 3 

Escrito Ou Objeto Obsceno Demais Processos Criminais 3 

Fato Atípico Demais Processos Criminais 3 

Homicídio Qualificado Júri 3 

Incêndio Demais Processos Criminais 3 

Leve Infância e Juventude 3 

Operação Mata Atlântica Em Pé Demais Processos Criminais 3 

Outras Fraudes Juizado Especial Criminal 3 

Receptação Infância e Juventude 3 

Receptação Qualificada Demais Processos Criminais 3 

Uso De Imagem Pornográfica Demais Processos Criminais 3 

Violência Doméstica Contra A Mulher 
Violência Doméstica e 

Familiar Contra a Mulher 
3 

Abandono Material Demais Processos Criminais 2 

Apropriação Indébita (Art. 168, Caput) Infância e Juventude 2 

Assédio Sexual Infância e Juventude 2 

Associação Para A Produção E Tráfico E 
Condutas Afins 

Demais Processos Criminais 2 

Calúnia Na Propaganda Eleitoral Demais Processos Criminais 2 
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Condicional Do Processo Carta Precatória Criminal 2 

Constrangimento Ilegal Juizado Especial Criminal 2 

Contra A Flora Infância e Juventude 2 

Crimes Previstos No Estatuto Do Idoso Cidadania 2 

Decorrente De Violência Doméstica 
Violência Doméstica e 

Familiar Contra a Mulher 
2 

Diligências Carta Precatória Criminal 2 

Epidemia Demais Processos Criminais 2 

Esbulho Possessório Juizado Especial Criminal 2 

Estelionato Infância e Juventude 2 

Estupro Demais Processos Criminais 2 

Etnia Juizado Especial Criminal 2 

Execução Penal E De Medidas Alternativas Execução Penal 2 

Flora Meio Ambiente 2 

Furto Privilegiado Demais Processos Criminais 2 

Incêndio Culposo Juizado Especial Criminal 2 

Infração De Medida Sanitária Preventiva 
(Art. 268) 

Infância e Juventude 2 

Jogo Do Bicho Demais Processos Criminais 2 

Maus Tratos Juizado Especial Criminal 2 

Peculato Moralidade Administrativa 2 

Perigo Para A Vida Ou Saúde De Outrem Juizado Especial Criminal 2 

Perseguição Demais Processos Criminais 2 

Perturbação Da Tranquilidade Demais Processos Criminais 2 

Prevaricação Moralidade Administrativa 2 

Privilegiada Juizado Especial Criminal 2 

Receptação Carta Precatória Criminal 2 

Registro De Ocorrência Pela Pm Demais Processos Criminais 2 

Abandono Intelectual Juizado Especial Criminal 1 

Abandono Material Infância e Juventude 1 

Aborto Júri 1 

Aborto Provocado Pela Gestante Ou Com O 
Seu Consentimento 

Júri 1 

Abuso De Incapazes Demais Processos Criminais 1 

Agrotóxicos Meio Ambiente 1 

Ameaça Direito Militar 1 

Apropriação/Desvio De Bens Ou Valores Demais Processos Criminais 1 

Arregimentação De Eleitor Ou Boca De Urna Demais Processos Cíveis 1 

Atentado Violento Ao Pudor Demais Processos Criminais 1 

Ato Libidinoso Direito Militar 1 

Atos Contrários À Fiscalização E Ao Sistema 
De Aplicação Da Lei 

Meio Ambiente 1 

Atos Executórios Carta Precatória Criminal 1 

Auto-Acusação Falsa Juizado Especial Criminal 1 

Classificação De Créditos Falências e Concordatas 1 
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Colaboração Com Grupo, Organização Ou 
Associação Destinados À Produção Ou 
Tráfico De Drogas 

Demais Processos Criminais 1 

Comércio Ou Posse Proveniente De 
Extração Ilegal De Madeira 

Meio Ambiente 1 

Concurso De Credores Falências e Concordatas 1 

Concussão Moralidade Administrativa 1 

Constragimento Ilegal Direito Militar 1 

Contra A Fauna Infância e Juventude 1 

Contra A Mulher - Duplicado Não Usar Demais Processos Criminais 1 

Contra Pessoas Não Identificadas Como 
Mulher 

Carta Precatória Criminal 1 

Corrupção Ativa Demais Processos Criminais 1 

Corrupção Eleitoral Demais Processos Cíveis 1 

Corrupção Eleitoral Demais Processos Criminais 1 

Corrupção Passiva Moralidade Administrativa 1 

Crime De Descumprimento De Medida 
Protetiva  De Urgência 

Demais Processos Criminais 1 

Crimes Contra A Fé Pública Demais Processos Criminais 1 

Crimes Contra A Vida Júri 1 

Crimes Contra O Estado De Filiação Demais Processos Criminais 1 

Crimes Contra O Patrimônio Demais Processos Criminais 1 

Crimes Contra Portadores De Deficiência Cidadania 1 

Crimes Da Lei De Licitações Moralidade Administrativa 1 

Crimes De Abuso De Autoridade 
Controle Externo da Atividade 

Policial 
1 

Crimes Militares Direito Militar 1 

Crimes Ocorridos Na Investigação Da Prova Demais Processos Criminais 1 

Crimes Praticados Por Particular Contra A 
Administração Em Geral 

Demais Processos Criminais 1 

Crimes Resultante De Preconceito De Raça 
Ou De Cor 

Cidadania 1 

Dano Ambiental Meio Ambiente 1 

Dano Qualificado Infância e Juventude 1 

Dano Qualificado Contra A Administração 
Pública 

Demais Processos Criminais 1 

Denunciação Caluniosa Demais Processos Criminais 1 

Desacato Direito Militar 1 

Desacato (Art. 331) Infância e Juventude 1 

Difusão Culposa De Doença Ou Praga Juizado Especial Criminal 1 

Do Sistema Nacional De Armas Infância e Juventude 1 

Estupro Infância e Juventude 1 

Estupro De Vulnerável Infância e Juventude 1 

Evasão Mediante Violência Contra A Pessoa Juizado Especial Criminal 1 

Execução Penal Provisória - Cabimento Execução Penal 1 

Exercício Arbitrário Das Próprias Razões Juizado Especial Criminal 1 

Exercício De Atividade Com Infração De 
Decisão Administrativa 

Juizado Especial Criminal 1 
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Exercício Ilegal Da Medicina, Arte Dentária 
Ou Farmacêutica 

Juizado Especial Criminal 1 

Extorsão Demais Processos Criminais 1 

Falsidade Ideológica Demais Processos Cíveis 1 

Falsidade Ideológica Direito Militar 1 

Falsificação De Documento Público Demais Processos Criminais 1 

Falso Testemunho Ou Falsa Perícia Demais Processos Criminais 1 

Fauna Meio Ambiente 1 

Favorecimento Da Prostituição Ou Outra 
Forma De Exploração Sexual 

Demais Processos Criminais 1 

Favorecimento Pessoal Juizado Especial Criminal 1 

Fraude Processual Infância e Juventude 1 

Furto Carta Precatória Criminal 1 

Furto De Coisa Comum Juizado Especial Criminal 1 

Furto De Veículo Automotor A Ser 
Transportado Para Outro Estado Ou Exterior 

Demais Processos Criminais 1 

Grave Carta Precatória Criminal 1 

Grave Infância e Juventude 1 

Gravíssima Demais Processos Criminais 1 

Identidade De Gênero Juizado Especial Criminal 1 

Impedimento, Perturbação Ou Fraude De 
Concorrência 

Juizado Especial Criminal 1 

Importação Ilegal De Espécies Proibidas Ou 
Controladas 

Meio Ambiente 1 

Indução À Inscrição Indevida Demais Processos Cíveis 1 

Induzimento A Fuga, Entrega Arbitrária Ou 
Sonegação De Incapazes 

Juizado Especial Criminal 1 

Injúria Infância e Juventude 1 

Inscrição Fraudulenta Demais Processos Cíveis 1 

Latrocínio Demais Processos Criminais 1 

Loteria Não Autorizada Demais Processos Criminais 1 

Maus Tratos Infância e Juventude 1 

Oferecimento De Drogas Para Consumo 
Conjunto 

Infância e Juventude 1 

Orientação Sexual Juizado Especial Criminal 1 

Outros Previstos Na Lei N. 8.069/90 (Eca) Demais Processos Criminais 1 

Parcelamento Do Solo Demais Processos Criminais 1 

Parcelamento Do Solo Urbano Infância e Juventude 1 

Perigo De Contágio De Moléstia Grave Demais Processos Criminais 1 

Perturbação Do Trabalho Ou Do Sossego 
Alheios 

Carta Precatória Criminal 1 

Pesca Meio Ambiente 1 

Posturas Municipais Demais Processos Criminais 1 

Prevaricação Direito Militar 1 

Prisão Em Flagrante Demais Processos Criminais 1 

Racha Demais Processos Criminais 1 

Real Infância e Juventude 1 



Relatório de Atividades das Procuradorias e Promotorias de Justiça – 2022 

 

 
CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  170/204 

Recusa, Retardamento Ou Omissão De 
Dados Técnicos Indispensáveis À 
Propositura De Ação Civil Pública 

Demais Processos Criminais 1 

Registro Não Autorizado Da Intimidade 
Sexual 

Demais Processos Criminais 1 

Simples Juizado Especial Criminal 1 

Supressão De Documento Demais Processos Criminais 1 

Supressão De Documento (Art. 305) Infância e Juventude 1 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Infância e Juventude 1 

Traslado Ou Descarte De 
Resíduos/Efluentes 

Meio Ambiente 1 

Violação Do Sigilo Funcional Moralidade Administrativa 1 

Total 4.382 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 
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Anexo XI  – Denúncias oferecidas 

Assunto Área Específica Quantidade 

Lesão Corporal Contra A Mulher 
Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher 
4.572 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Demais Processos Criminais 3.807 

Ameaça Juizado Especial Criminal 3.733 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal Juizado Especial Criminal 2.947 

Crimes De Trânsito Demais Processos Criminais 2.856 

Furto Demais Processos Criminais 2.524 

Furto Qualificado Demais Processos Criminais 2.472 

Crimes Contra A Ordem Tributária Ordem Tributária 2.094 

Crime De Descumprimento De Medida 
Protetiva  De Urgência 

Demais Processos Criminais 1.640 

Estupro De Vulnerável Demais Processos Criminais 1.626 

Leve Juizado Especial Criminal 1.141 

Lesão Cometida Em Razão Da Condição 
De Mulher 

Demais Processos Criminais 1.116 

Crimes Do Sistema Nacional De Armas Demais Processos Criminais 1.036 

Art. 2º Da Lei N. 8.137/90 Demais Processos Criminais 991 

Vias De Fato Demais Processos Criminais 919 

Desacato Juizado Especial Criminal 830 

Roubo Majorado Demais Processos Criminais 825 

Receptação Demais Processos Criminais 814 

Estelionato Demais Processos Criminais 796 

Despenalização / Descriminalização Juizado Especial Criminal 781 

Homicídio Qualificado Júri 706 

Perturbação Do Trabalho Ou Do Sossego 
Alheios 

Demais Processos Criminais 654 

Violência Doméstica Contra A Mulher 
Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher 
624 

Roubo Demais Processos Criminais 541 

Desobediência Juizado Especial Criminal 474 

Resistência Juizado Especial Criminal 461 

Estupro Demais Processos Criminais 401 

Infração De Medida Sanitária Preventiva Juizado Especial Criminal 400 

Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.) Infância e Juventude 381 

Furto (Art. 155) Infância e Juventude 328 

Apropriação Indébita Demais Processos Criminais 326 

Importunação Sexual Demais Processos Criminais 323 

Outros Crimes Do Código De Trânsito 
Brasileiro 

Demais Processos Criminais 272 

Grave Demais Processos Criminais 247 

Violação De Domicílio Juizado Especial Criminal 242 

Crimes Contra A Flora Meio Ambiente 236 

Maus Tratos Meio Ambiente 221 
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Associação Para A Produção E Tráfico E 
Condutas Afins 

Demais Processos Criminais 210 

Crimes De Trânsito Juizado Especial Criminal 207 

Homicídio Simples Júri 198 

Maus Tratos Demais Processos Criminais 197 

Art. 1º Da Lei N. 8.137/90 Demais Processos Criminais 195 

Destruição Ou Degradação Meio Ambiente 172 

Dano Qualificado Demais Processos Criminais 167 

Outros Atos Contra O Meio Ambiente Meio Ambiente 166 

Injúria Juizado Especial Criminal 164 

Omissão De Cautela Na Guarda Ou 
Condução De Animal 

Demais Processos Criminais 153 

Receptação Culposa Juizado Especial Criminal 146 

Incêndio Demais Processos Criminais 136 

Contra Pessoas Não Identificadas Como 
Mulher 

Demais Processos Criminais 134 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Infância e Juventude 134 

Receptação Qualificada Demais Processos Criminais 133 

Denunciação Caluniosa Demais Processos Criminais 131 

Uso De Documento Falso Demais Processos Criminais 127 

Dano Juizado Especial Criminal 117 

Embriaguez Demais Processos Criminais 116 

Crimes Previstos No Estatuto Da Criança 
E Do Adolescente 

Infância e Juventude 115 

Falsa Identidade Juizado Especial Criminal 113 

Adulteração De Sinal Identificador De 
Veículo Automotor 

Demais Processos Criminais 111 

Jogo De Azar Demais Processos Criminais 105 

Falsidade Ideológica Demais Processos Criminais 100 

Perseguição Demais Processos Criminais 99 

Crimes Contra A Fauna Meio Ambiente 97 

Feminicídio Júri 96 

Poluição Meio Ambiente 90 

Dano Qualificado Contra A Administração 
Pública 

Demais Processos Criminais 88 

Extorsão Demais Processos Criminais 87 

Crimes Contra O Ordenamento Urbano E 
O Patrimônio Cultural 

Meio Ambiente 86 

Comunicação Falsa De Crime Ou De 
Contravenção 

Juizado Especial Criminal 83 

Estabelecimentos, Obras Ou Serviços 
Potencialmente Poluidores 

Meio Ambiente 80 

Raça Juizado Especial Criminal 77 

Porte De Arma (Branca) Demais Processos Criminais 71 

Estupro De Vulnerável Infância e Juventude 70 

Assédio Sexual Juizado Especial Criminal 68 

Cor Juizado Especial Criminal 67 
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Destruição Ou Degradação Mediante 
Desmatamento Ou Exploração 
Econômica 

Meio Ambiente 65 

Promoção, Constituição, Financiamento 
Ou Integração De Organização Criminosa 

Demais Processos Criminais 65 

Outros Previstos Na Lei N. 8.069/90 
(Eca) 

Demais Processos Criminais 62 

Crimes Previstos No Estatuto Do Idoso Cidadania 61 

Latrocínio Demais Processos Criminais 61 

Ato Obsceno Demais Processos Criminais 59 

Roubo Majorado Infância e Juventude 58 

Caça Ilegal E Condutas Equiparadas Meio Ambiente 57 

Estelionato Infância e Juventude 57 

Homicidio Qualificado Direito Militar 57 

Decorrente De Violência Doméstica 
Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher 
56 

Seqüestro E Cárcere Privado Demais Processos Criminais 56 

Crimes Contra As Relações De Consumo Consumidor 54 

Oferecimento De Drogas Para Consumo 
Conjunto 

Juizado Especial Criminal 53 

Receptação Infância e Juventude 52 

Peculato Moralidade Administrativa 51 

Comércio, Posse Ou Tráfico Proveniente 
De Caça Ilegal 

Meio Ambiente 50 

Falsificação De Documento Público Demais Processos Criminais 50 

Lesão Leve Direito Militar 49 

Divulgação De Cena De Estupro, Sexo 
Ou Pornografia 

Demais Processos Criminais 45 

Desobediência A Decisão Judicial Sobre 
Perda Ou Suspensão De Direitos 

Juizado Especial Criminal 44 

Coação No Curso Do Processo Demais Processos Criminais 42 

Lesão Corporal Culposa Demais Processos Criminais 42 

Prevaricação Direito Militar 41 

Violência Psicológica Contra A Mulher Demais Processos Criminais 40 

Abandono Material Demais Processos Criminais 38 

Apropriação De Coisa Achada Juizado Especial Criminal 38 

Estelionato Contra Idoso Demais Processos Criminais 38 

Gravíssima Demais Processos Criminais 38 

Parcelamento Do Solo Urbano Meio Ambiente 36 

Abandono De Incapaz Demais Processos Criminais 35 

Crimes De Tortura 
Controle Externo da Atividade 

Policial 
35 

Exercício Ilegal De Profissão Ou 
Atividade 

Demais Processos Criminais 35 

Crimes Da Lei De Licitações Moralidade Administrativa 34 

Estelionato Majorado Demais Processos Criminais 34 

Apropriação Indébita (Art. 168, Caput) Infância e Juventude 33 
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Crimes Contra O Meio Ambiente E O 
Patrimônio Genético 

Meio Ambiente 31 

Do Sistema Nacional De Armas Infância e Juventude 31 

Pena De Multa Execução Penal 31 

Roubo (Art. 157) Infância e Juventude 30 

Colaboração Com Grupo, Organização 
Ou Associação Destinados À Produção 
Ou Tráfico De Drogas 

Demais Processos Criminais 29 

Falso Testemunho Ou Falsa Perícia Demais Processos Criminais 29 

Homicídio Culposo Demais Processos Criminais 28 

Violação Sexual Mediante Fraude Demais Processos Criminais 28 

Associação Criminosa Demais Processos Criminais 27 

Covid-19 Demais Processos Criminais 27 

Furto De Coisa Comum Juizado Especial Criminal 27 

Crimes De Abuso De Autoridade 
Controle Externo da Atividade 

Policial 
26 

Falsificação De Documento Particular Demais Processos Criminais 26 

Perturbação Da Tranquilidade Demais Processos Criminais 26 

Satisfação De Lascívia Mediante 
Presença De Criança Ou Adolescente 

Demais Processos Criminais 26 

Corrupção De Menor De 18 Anos Demais Processos Criminais 25 

Contravenções Penais Demais Processos Criminais 23 

Difamação Juizado Especial Criminal 23 

Corrupção Passiva Moralidade Administrativa 22 

Simples Juizado Especial Criminal 22 

Apropriação/Desvio De Bens Ou Valores Demais Processos Criminais 20 

Calúnia Juizado Especial Criminal 20 

Corrupção Ativa Demais Processos Criminais 20 

Crimes Contra A Economia Popular Consumidor 20 

Feminicídio 
Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher 
20 

Orientação Sexual Juizado Especial Criminal 20 

Apropriação De Coisa Havida Por Erro, 
Caso Fortuito Ou Força Da Natureza 

Juizado Especial Criminal 19 

Constrangimento Ilegal Juizado Especial Criminal 19 

Outras Fraudes Juizado Especial Criminal 19 

Adulteração De Sinal Identificador De 
Veículo Automotor 

Infância e Juventude 18 

Crimes Previstos Na Lei Maria Da Penha Demais Processos Criminais 18 

Crime Tentado Demais Processos Criminais 17 

Quadrilha Ou Bando Demais Processos Criminais 17 

Receptação Qualificada Infância e Juventude 17 

Desacato (Art. 331) Infância e Juventude 16 

Favorecimento Da Prostituição Ou Outra 
Forma De Exploração Sexual De 
Vulnerável 

Demais Processos Criminais 16 
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Maus Tratos Juizado Especial Criminal 16 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal Infância e Juventude 16 

Uso De Imagem Pornográfica Demais Processos Criminais 16 

Abandono Intelectual Juizado Especial Criminal 15 

Crimes De Lavagem Ou Ocultação De 
Bens, Direitos Ou Valores 

Demais Processos Criminais 15 

Falsificação De Documento Público Infância e Juventude 15 

Registro De Ocorrência Pela Pm Demais Processos Criminais 15 

Extorsão (Art. 158) Infância e Juventude 14 

Falsidade Ideológica (Art. 299) Infância e Juventude 14 

Furto Privilegiado Demais Processos Criminais 14 

Resistência (Art. 329) Infância e Juventude 14 

Abandono Material Infância e Juventude 13 

Condição De Pessoa Idosa Juizado Especial Criminal 13 

Corrupção De Menores Demais Processos Criminais 13 

Falsificação / Corrupção / Adulteração / 
Alteração De Produto Destinado A Fins 
Terapêuticos Ou Medicinais 

Demais Processos Criminais 13 

Falso Testemunho Ou Falsa Perícia Infância e Juventude 13 

Fato Atípico Demais Processos Criminais 13 

Flora Meio Ambiente 13 

Ameaça Direito Militar 12 

Atentado Violento Ao Pudor Demais Processos Criminais 12 

Desacato A Superior Direito Militar 12 

Falsificação De Documento Particular 
(Art. 298) 

Infância e Juventude 12 

Favorecimento Real Juizado Especial Criminal 12 

Fraude Processual Demais Processos Criminais 12 

Assédio Sexual Infância e Juventude 11 

Crimes Resultante De Preconceito De 
Raça Ou De Cor 

Cidadania 11 

Duplicata Simulada Demais Processos Criminais 11 

Escrito Ou Objeto Obsceno Demais Processos Criminais 11 

Exercício Ilegal De Profissão Ou 
Atividade - Duplicado Não Usar 

Demais Processos Criminais 11 

Fauna Meio Ambiente 11 

Lesão Corporal Demais Processos Criminais 11 

Perigo Para A Vida Ou Saúde De Outrem Juizado Especial Criminal 11 

Pesca Ilegal Meio Ambiente 11 

Associação Para A Produção E Tráfico E 
Condutas Afins 

Infância e Juventude 10 

Crimes Contra A Ordem Econômica Consumidor 10 

Exercício Arbitrário Das Próprias Razões Juizado Especial Criminal 10 

Favorecimento Da Prostituição Ou Outra 
Forma De Exploração Sexual 

Demais Processos Criminais 10 

Incêndio Culposo Juizado Especial Criminal 10 
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Inobservancia De Lei, Regulamento Ou 
Instrução 

Direito Militar 10 

Leve Direito Militar 10 

Seguida De Morte Demais Processos Criminais 10 

Ultraje Público Ao Pudor (Ato/Escrito 
Obsceno) 

Juizado Especial Criminal 10 

Uso De Documento Falso (Art. 304) Infância e Juventude 10 

Dano Ambiental Meio Ambiente 9 

Extorsão Mediante Seqüestro Demais Processos Criminais 9 

Medidas Protetivas Demais Processos Criminais 9 

Agrotóxicos Meio Ambiente 8 

Corrupção Eleitoral Demais Processos Criminais 8 

Furto De Veículo Automotor A Ser 
Transportado Para Outro Estado Ou 
Exterior 

Demais Processos Criminais 8 

Homicídio Qualificado Infância e Juventude 8 

Preconceituosa Juizado Especial Criminal 8 

Prisão Em Flagrante Demais Processos Criminais 8 

Traslado Ou Descarte De 
Resíduos/Efluentes 

Meio Ambiente 8 

Ameaça (Art. 147) Infância e Juventude 7 

Caça Meio Ambiente 7 

Contra A Fauna Infância e Juventude 7 

Homicídio Direito Militar 7 

Jogo Do Bicho Demais Processos Criminais 7 

Operação Mata Atlântica Em Pé Demais Processos Criminais 7 

Origem Juizado Especial Criminal 7 

Parcelamento Do Solo Demais Processos Criminais 7 

Quebra Do Sigilo Bancário Demais Processos Criminais 7 

Rixa Juizado Especial Criminal 7 

Subtração De Incapazes Juizado Especial Criminal 7 

Acordo De Não Persecução Penal Execução Penal 6 

Competência Dos Juizados Especiais Demais Processos Criminais 6 

Concussão Moralidade Administrativa 6 

Crimes Do Sistema Nacional De Armas Demais Processos Cíveis 6 

Descumprimento De Medida Protetiva De 
Urgência 

Infância e Juventude 6 

Desobediência (Art. 330) Infância e Juventude 6 

Destruição / Subração / Ocultação De 
Cadáver 

Demais Processos Criminais 6 

Embriaguez Ao Volante Direito Militar 6 

Estupro Infância e Juventude 6 

Favorecimento Pessoal Juizado Especial Criminal 6 

Invasão De Dispositivo Informático Juizado Especial Criminal 6 

Prevaricação Moralidade Administrativa 6 

Privilegiada Juizado Especial Criminal 6 

Advocacia Administrativa Moralidade Administrativa 5 
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Auto-Acusação Falsa Juizado Especial Criminal 5 

Captação Ilícita De Votos Ou Corrupção 
Eleitoral 

Demais Processos Criminais 5 

Crime Culposo Demais Processos Criminais 5 

Crimes Contra Portadores De Deficiência Cidadania 5 

Dano Qualificado Infância e Juventude 5 

Denunciação Caluniosa Infância e Juventude 5 

Etnia Juizado Especial Criminal 5 

Falsidade De Atestado Médico Juizado Especial Criminal 5 

Falsidade Ideológica Demais Processos Cíveis 5 

Falsificação Do Selo Ou Sinal Público Demais Processos Criminais 5 

Financiamento Ou Custeio De Produção 
Ou Tráfico De Drogas 

Demais Processos Criminais 5 

Grave Infância e Juventude 5 

Homicídio Privilegiado Júri 5 

Impedimento, Perturbação Ou Fraude De 
Concorrência 

Juizado Especial Criminal 5 

Injúria Direito Militar 5 

Parto Suposto Demais Processos Criminais 5 

Produção Artística Pornográfica Demais Processos Criminais 5 

Racismo Demais Processos Criminais 5 

Recusa, Retardamento Ou Omissão De 
Dados Técnicos Indispensáveis À 
Propositura De Ação Civil Pública 

Demais Processos Criminais 5 

Violação Do Sigilo Funcional Moralidade Administrativa 5 

Violência Doméstica Contra A Mulher Infância e Juventude 5 

Arregimentação De Eleitor Ou Boca De 
Urna 

Demais Processos Criminais 4 

Calúnia Na Propaganda Eleitoral Demais Processos Criminais 4 

Casa De Prostituição Demais Processos Criminais 4 

Contra A Flora Infância e Juventude 4 

Corrupção Passiva (Art. 317) Infância e Juventude 4 

Destruição Ou Degradação Por Incêndio 
Ou Perigo De Incêndio 

Meio Ambiente 4 

Estatuto Da Criança E Do Adolescente Infância e Juventude 4 

Estatuto Do Idoso Infância e Juventude 4 

Extração Ou Exploração Ilegal De 
Madeira E Condutas Equiparadas 

Meio Ambiente 4 

Falsidade Ideológica Direito Militar 4 

Furto De Veículo Automotor A Ser 
Transportado Para Outro Estado Ou 
Exterior 

Infância e Juventude 4 

Homicídio Simples Infância e Juventude 4 

Omissão De Socorro Juizado Especial Criminal 4 

Outras Substâncias Nocivas A Saúde 
Pública 

Demais Processos Criminais 4 

Pesca Meio Ambiente 4 
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Posse Ou Uso, Ou Tráfico De Substância 
Tóxica Ou Perigosa 

Meio Ambiente 4 

Racha Demais Processos Criminais 4 

Recusa A Obediência Direito Militar 4 

Registro / Porte De Arma De Fogo Fazenda Pública 4 

Ultraje / Impedimento Ou Perturbação De 
Culto Religioso 

Juizado Especial Criminal 4 

Violação De Domicílio (Art. 150) Infância e Juventude 4 

Violência Arbitrária Direito Militar 4 

"Lavagem" Ou Ocultação De Bens, 
Direitos Ou Valores Oriundos De 
Corrupção 

Moralidade Administrativa 3 

Abandono De Posto Direito Militar 3 

Adulteração De Sinal Identificador De 
Veículo Automotor Por Funcionário 
Público 

Moralidade Administrativa 3 

Ato Libidinoso Direito Militar 3 

Comércio Ou Posse Proveniente De 
Extração Ilegal De Madeira 

Meio Ambiente 3 

Comunicação Falsa De Crime Ou De 
Contravenção 

Infância e Juventude 3 

Condição De Pessoa Portadora De 
Deficiência 

Juizado Especial Criminal 3 

Constrangimento Ilegal Demais Processos Criminais 3 

Contra As Relações De Consumo Infância e Juventude 3 

Corrupção Ativa (Art. 333) Infância e Juventude 3 

Crime / Contravenção Contra Criança / 
Adolescente 

Demais Processos Criminais 3 

Crimes Cometidos Contra Autoridade Ou 
Agente Descrito Nos Arts. 142 E 143 Da 
Constituição Federal, Integrantes Do 
Sistema Prisional E Da Força Nacional 
De Segurança Pública 

Demais Processos Criminais 3 

Crimes Previstos Na Lei De Estrangeiros Demais Processos Criminais 3 

Dano À Propriedade Meio Ambiente 3 

Emprego Irregular De Verbas Ou Rendas 
Públicas 

Moralidade Administrativa 3 

Estelionato Majorado (Art. 171, § 3º) Infância e Juventude 3 

Exercício De Atividade Com Infração De 
Decisão Administrativa 

Juizado Especial Criminal 3 

Fabricação De Objeto Destinado A 
Produção De Drogas E Condutas Afins 

Demais Processos Criminais 3 

Fabrico, Comércio Ou Detenção De Arma 
Branca Ou Munição 

Demais Processos Criminais 3 

Falsidade Demais Processos Criminais 3 

Fauna Aquática Afetada Por Traslado Ou 
Descarte De Resíduos/Efluentes, Ou 
Poluição Ou Degradação Da Água 

Meio Ambiente 3 
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Favorecimento De Prostituição Ou Outra 
Forma De Exploração Sexual De 
Vulnerável 

Infância e Juventude 3 

Fraude No Comércio Demais Processos Criminais 3 

Fraude No Pagamento Por Meio De 
Cheque 

Demais Processos Criminais 3 

Fuga De Pessoa Presa Ou Submetida A 
Medida De Segurança 

Demais Processos Criminais 3 

Furto Privilegiado Infância e Juventude 3 

Furto Qualificado Direito Militar 3 

Guarda Família 3 

Incêndio Infância e Juventude 3 

Incitação Ao Crime Juizado Especial Criminal 3 

Indução, Instigação Ou Auxílio Ao Uso 
De Drogas 

Demais Processos Criminais 3 

Inserção De Dados Falsos Em Sistema 
De Informações 

Moralidade Administrativa 3 

Lesão Corporal E Rixa Direito Militar 3 

Lesão Grave Direito Militar 3 

Motim De Presos Juizado Especial Criminal 3 

Peculato (Art. 312, Caput E § 1º) Infância e Juventude 3 

Promoção De Desordem Nos Trabalhos 
Eleitorais 

Demais Processos Criminais 3 

Roubo Simples Direito Militar 3 

Violação De Direito Autoral Demais Processos Criminais 3 

Violação De Domicílio Direito Militar 3 

Violação Sexual Mediante Fraude Infância e Juventude 3 

"Lavagem" Ou Ocultação De Bens, 
Direitos Ou Valores Oriundos De 
Corrupção 

Demais Processos Criminais 2 

(Pga 2022-2023) Profacrim 2 Demais Processos Criminais 2 

Aborto Provocado Pela Gestante Ou Com 
O Seu Consentimento 

Júri 2 

Atentado Contra A Segurança De 
Serviços De Utilidade Pública 

Demais Processos Criminais 2 

Atos Contrários À Fiscalização E Ao 
Sistema De Aplicação Da Lei 

Meio Ambiente 2 

Boca De Urna Demais Processos Criminais 2 

Busca E Apreensão De Bens Demais Processos Criminais 2 

Contra O Ordenamento Urbano E O 
Patrimônio Cultural 

Infância e Juventude 2 

Crime Contra A Administração Da Justiça 
- Lei Da Ação De Alimentos 

Juizado Especial Criminal 2 

Crime De Quebra De Sigilo Financeiro Demais Processos Criminais 2 

Crimes Contra A Dignidade Sexual Demais Processos Criminais 2 

Crimes Contra A Vida Júri 2 

Crimes De Tráfico Ilícito E Uso Indevido 
De Drogas 

Demais Processos Criminais 2 
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Crimes Previstos No Estatuto Do 
Torcedor 

Demais Processos Criminais 2 

Dano (Art. 163) Infância e Juventude 2 

De Trânsito Infância e Juventude 2 

Desobediência Direito Militar 2 

Difusão De Doença Ou Praga Demais Processos Criminais 2 

Direito Penal Demais Processos Criminais 2 

Disposição De Coisa Alheia Como 
Própria 

Demais Processos Criminais 2 

Divulgação De Propaganda Eleitoral No 
Dia Da Eleição 

Demais Processos Criminais 2 

Divulgação De Segredo Juizado Especial Criminal 2 

Dormir Em Serviço Direito Militar 2 

Entrada De Aparelho Telefônico De 
Comunicação Móvel Em Estabelecimento 
Prisional 

Juizado Especial Criminal 2 

Evasão Mediante Violência Contra A 
Pessoa 

Juizado Especial Criminal 2 

Falsidade Material De Atestado Ou 
Certidão 

Juizado Especial Criminal 2 

Favorecimento Da Prostituição Demais Processos Criminais 2 

Favorecimento De Prostituição Ou Outra 
Forma De Exploração Sexual 

Infância e Juventude 2 

Furto Direito Militar 2 

Identidade De Gênero Juizado Especial Criminal 2 

Impedimento Ou Perturbação De 
Cerimônia Funerária 

Juizado Especial Criminal 2 

Importação Ilegal De Espécies Proibidas 
Ou Controladas 

Meio Ambiente 2 

Induzimento A Fuga, Entrega Arbitrária 
Ou Sonegação De Incapazes 

Juizado Especial Criminal 2 

Injúria Na Propaganda Eleitoral Demais Processos Criminais 2 

Latrocínio Direito Militar 2 

Loteria Não Autorizada Demais Processos Criminais 2 

Maus Tratos Infância e Juventude 2 

Mineração Ilegal Meio Ambiente 2 

Parcelamento Do Solo Urbano Infância e Juventude 2 

Patrocínio Infiel Demais Processos Criminais 2 

Peculato Direito Militar 2 

Pena Privativa De Liberdade Execução Penal 2 

Prescrição Culposa De Drogas Juizado Especial Criminal 2 

Recusa De Dados Sobre A Própria 
Identificação Ou Qualificação 

Demais Processos Criminais 2 

Registro Não Autorizado Da Intimidade 
Sexual 

Demais Processos Criminais 2 

Roubo Qualificado Direito Militar 2 

Rufianismo Demais Processos Criminais 2 
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Satisfação De Lascívia Mediante 
Presença De Criança Ou Adolescente 

Infância e Juventude 2 

Servir Bebidas Alcóolicas A Vulneráveis Demais Processos Criminais 2 

Supressão De Documento Demais Processos Criminais 2 

Tráfico De Influência Demais Processos Criminais 2 

Uso De Documento Falso Para Fins 
Eleitorais 

Demais Processos Criminais 2 

Uso Ilegítimo De Uniforme Ou Distintivo Demais Processos Criminais 2 

Violação A Sepultura Demais Processos Criminais 2 

Violação De Sigilo Funcional Direito Militar 2 

Abandono De Cargo Direito Militar 1 

Abandono De Incapaz (Art. 133) Infância e Juventude 1 

Abandono Intelectual Infância e Juventude 1 

Aborto Provocado Por Terceiro Júri 1 

Acidente De Trânsito Demais Processos Criminais 1 

Agrotóxicos (Lei 7.802/89) Infância e Juventude 1 

Alimentos Demais Processos Criminais 1 

Alimentos Família 1 

Alteração De Limites Juizado Especial Criminal 1 

Análogo À Lesão Corporal Em Razão Da 
Condição De Mulher 

Infância e Juventude 1 

Apologia De Crime Ou Criminoso Juizado Especial Criminal 1 

Apropriação De Coisa Achada Infância e Juventude 1 

Área De Preservação Permanente Meio Ambiente 1 

Arrebatamento De Preso Demais Processos Criminais 1 

Associação Criminosa (Art. 288) Infância e Juventude 1 

Atentado Contra A Liberdade De Contrato 
De Trabalho E Boicotagem Violenta 

Juizado Especial Criminal 1 

Atentado Violento Ao Pudor Infância e Juventude 1 

Ato Ou Omissão Praticado Por 
Funcionário Público Em Abuso De 
Função 

Meio Ambiente 1 

Atos Processuais Demais Processos Criminais 1 

Calúnia Direito Militar 1 

Captação Ilícita De Votos Ou Corrupção 
Eleitoral 

Demais Processos Cíveis 1 

Chantagem Direito Militar 1 

Coação Direito Militar 1 

Coação Visando A Obtenção De Voto Ou 
A Sua Abstenção 

Demais Processos Criminais 1 

Colaboração Com Grupo, Organização 
Ou Associação Destinados À Produção 
Ou Tráfico De Drogas 

Infância e Juventude 1 

Combustíveis (Exceto Destinatário Falso) Ordem Tributária 1 

Competência Da Justiça Estadual Demais Processos Criminais 1 

Concussão Direito Militar 1 

Concussão (Art. 316, Caput) Infância e Juventude 1 
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Condescendência Criminosa Moralidade Administrativa 1 

Condução De Embarcação Ou Aeronave 
Sob Efeito De Drogas 

Infância e Juventude 1 

Constituição De Milícia Privada Demais Processos Criminais 1 

Contra A Economia Popular Infância e Juventude 1 

Contra A Mulher Infância e Juventude 1 

Contrabando Ou Descaminho Demais Processos Criminais 1 

Contrabando Ou Descaminho (Art. 334) Infância e Juventude 1 

Contratação De Operação De Crédito Moralidade Administrativa 1 

Corrupção De Menores Infância e Juventude 1 

Corrupção Passiva Direito Militar 1 

Crime De Organização Criminosa Demais Processos Criminais 1 

Crimes Agrários Demais Processos Criminais 1 

Crimes Contra A Fé Pública Demais Processos Criminais 1 

Crimes Contra O Patrimônio Demais Processos Criminais 1 

Crimes De Responsabilidade Moralidade Administrativa 1 

Crimes De Trânsito Carta Precatória Criminal 1 

Crimes Falimentares Falências e Concordatas 1 

Crimes Militares Direito Militar 1 

Crimes Previstos Na Legislação 
Extravagante 

Demais Processos Criminais 1 

Curandeirismo Juizado Especial Criminal 1 

Da Lei De Licitações Infância e Juventude 1 

Da Poluição Infância e Juventude 1 

Dano Ao Erário Moralidade Administrativa 1 

De Tráfico Ilícito E Uso Indevido De 
Drogas 

Infância e Juventude 1 

Desabamento Ou Desmoronamento Demais Processos Criminais 1 

Desabamento Ou Desmoronamento 
Culposo 

Juizado Especial Criminal 1 

Desacato A Militar Direito Militar 1 

Deserção Direito Militar 1 

Difamação Direito Militar 1 

Difamação Na Propaganda Eleitoral Demais Processos Cíveis 1 

Difamação Na Propaganda Eleitoral Demais Processos Criminais 1 

Difusão Culposa De Doença Ou Praga Juizado Especial Criminal 1 

Diligências Carta Precatória Criminal 1 

Divulgação De Falsa Imputação Demais Processos Criminais 1 

Divulgação De Fatos Inverídicos Na 
Propaganda Eleitoral 

Demais Processos Criminais 1 

Embriaguez Em Serviço Direito Militar 1 

Entrada De Aparelho Telefônico De 
Comunicação Móvel Em Estabelecimento 
Prisional 

Infância e Juventude 1 

Envenenamento De Água Potável / 
Substância Alimentícia Ou Medicinal 

Demais Processos Criminais 1 
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Epidemia Direito Militar 1 

Erro De Procedimento Demais Processos Criminais 1 

Esbulho Possessório Juizado Especial Criminal 1 

Estupro De Vulnerável Demais Processos Cíveis 1 

Excesso De Exação Moralidade Administrativa 1 

Exercício Ilegal Da Medicina, Arte 
Dentária Ou Farmacêutica 

Juizado Especial Criminal 1 

Exploração Sexual Demais Processos Criminais 1 

Explosão Culposa Demais Processos Criminais 1 

Extorsão Direito Militar 1 

Extorsão Mediante Seqüestro (Art. 159) Infância e Juventude 1 

Extorsão Mediante Sequestro Seguida 
De Lesão Corporal Grave 

Demais Processos Criminais 1 

Fabrico / Fornecimento / Aquisição / 
Posse Ou Transporte De Explosivos Ou 
Gás Tóxico Ou Asfixiante 

Juizado Especial Criminal 1 

Falsificação / Corrupção / Adulteração / 
Alteração De Produto Destinado A Fins 
Terapêuticos Ou Medicinais 

Infância e Juventude 1 

Falsificação / Corrupção / Adulteração / 
Alteração De Substância Ou Produtos 
Alimentícios 

Demais Processos Criminais 1 

Falsificação De Documento Particular Demais Processos Cíveis 1 

Falsificação De Papéis Públicos Demais Processos Criminais 1 

Falsificação Do Selo Ou Sinal Público 
(Art. 296) 

Infância e Juventude 1 

Falsificação Ou Alteração De Documento 
Público Para Fins Eleitorais 

Demais Processos Cíveis 1 

Falsificação Ou Alteração De Documento 
Público Para Fins Eleitorais 

Demais Processos Criminais 1 

Fato Atípico Demais Processos Cíveis 1 

Fraude À Execução Juizado Especial Criminal 1 

Fraude Processual Infância e Juventude 1 

Fraudes Em Certames De Interesse 
Público 

Demais Processos Criminais 1 

Frustração De Direitos Assegurados Por 
Lei Trabalhista 

Juizado Especial Criminal 1 

Furto Privilegiado Juizado Especial Criminal 1 

Grave Direito Militar 1 

Homicídio Qualificado Direito Militar 1 

Impedimento, Perturbação Ou Fraude De 
Concorrência (Art. 335) 

Infância e Juventude 1 

Improbidade Administrativa Moralidade Administrativa 1 

Incêndio Direito Militar 1 

Induzimento À Especulação Demais Processos Criminais 1 

Infração De Medida Sanitária Preventiva 
(Art. 268) 

Infância e Juventude 1 

Injúria Demais Processos Criminais 1 
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Interrupção /Perturbação De Serviços 
Telegráficos/Telefônicos 

Demais Processos Criminais 1 

Inutilização De Edital Ou De Sinal Juizado Especial Criminal 1 

Latrocínio Infância e Juventude 1 

Lesão Seguida De Morte Direito Militar 1 

Leve Infância e Juventude 1 

Maus Tratos Demais Processos Cíveis 1 

Medicamento Em Desacordo Com 
Receita Médica 

Demais Processos Criminais 1 

Medidas De Proteção Infância e Juventude 1 

Oferecimento De Drogas Para Consumo 
Conjunto 

Infância e Juventude 1 

Oferta E Publicidade Consumidor 1 

Outras Fraudes Infância e Juventude 1 

Outros Atos Que Potencialmente Causam 
Poluição Ou Degradação Por Radiação 

Meio Ambiente 1 

Parcelamento De Crédito Tributário Demais Processos Criminais 1 

Patrocínio Simultâneo Ou Tergiversação Demais Processos Criminais 1 

Peculato-Furto Direito Militar 1 

Perigo De Contágio De Moléstia Grave Demais Processos Criminais 1 

Perseguição Demais Processos Cíveis 1 

Pesca (Lei Nº 5.197/67, Lei Nº 7.643/87, 
Lei 7.679/88, Dl 221/67) 

Infância e Juventude 1 

Pesquisa Fraudulenta Demais Processos Criminais 1 

Petrechos De Falsificação De Papéis 
Públicos 

Demais Processos Criminais 1 

Posse Sexual Mediante Fraude Demais Processos Criminais 1 

Prazo Demais Processos Criminais 1 

Prestação De Garantia Graciosa Moralidade Administrativa 1 

Produto Impróprio Consumidor 1 

Provocação De Tumulto Ou Conduta 
Inconveniente 

Demais Processos Criminais 1 

Publicação Ou Crítica Indevida Direito Militar 1 

Raça Infância e Juventude 1 

Real Juizado Especial Criminal 1 

Reconhecimento / Dissolução Família 1 

Recusa De Função Na Justiça Militar Direito Militar 1 

Redução A Condição Análoga À De 
Escravo 

Demais Processos Criminais 1 

Registrado Na Anvisa Demais Processos Cíveis 1 

Registro De Óbito Após Prazo Legal Registros Públicos 1 

Representação Caluniosa Juizado Especial Criminal 1 

Requerimento Demais Processos Criminais 1 

Resistência Direito Militar 1 

Retenção De Cartão Magnético Demais Processos Criminais 1 

Roubo Direito Militar 1 
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Seguida De Morte Demais Processos Cíveis 1 

Seqüestro E Cárcere Privado (Art. 148) Infância e Juventude 1 

Sequestro Ou Cárcere Privado Direito Militar 1 

Sonegação De Papel Ou Objeto De Valor 
Probatório 

Demais Processos Criminais 1 

Supressão De Documento (Art. 305) Infância e Juventude 1 

Tráfico, Posse Ou Uso De Entorpecente 
Ou Substância De Efeito Similar 

Direito Militar 1 

Ultraje Público Ao Pudor (Ato/Escrito 
Obsceno) 

Infância e Juventude 1 

Usucapião Ordinária Demais Processos Criminais 1 

Usurpação De Função Pública Demais Processos Criminais 1 

Veiculação De Informações/Imagens 
Depreciativas 

Demais Processos Criminais 1 

Vendas Casadas Consumidor 1 

Violação Do Segredo Profissional Juizado Especial Criminal 1 

Violação Do Segredo Profissional (Art. 
154) 

Infância e Juventude 1 

Violação Do Sigilo Do Voto Demais Processos Cíveis 1 

Violação Do Sigilo Do Voto Demais Processos Criminais 1 

Violação Dos Princípios Administrativos Moralidade Administrativa 1 

Violação Ou Divulgação Indevida De 
Correspondência Ou Comunicação 

Direito Militar 1 

Violência Ou Grave Ameaça Visando A 
Obtenção De Voto Ou A Sua Abstenção 

Demais Processos Criminais 1 

Total 52.968 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 
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Anexo XII - Termos de Ajustamento de Conduta 

Assunto Área Específica Quantidade 

Produto Impróprio Consumidor 87 

Parcelamento Do Solo Demais Processos Cíveis 40 

Violação Dos Princípios Administrativos Moralidade Administrativa 39 

Área De Preservação Permanente Meio Ambiente 38 

Flora Meio Ambiente 36 

Práticas Abusivas Consumidor 35 

Acessibilidade Cidadania 32 

Poluição Meio Ambiente 32 

Dano Ambiental Meio Ambiente 25 

Oferta E Publicidade Consumidor 19 

(Pga 2020-2023) Poa - Segurança Dos 
Alimentos 

Demais Processos Cíveis 18 

Gestão Ambiental Meio Ambiente 18 

Demonstrações Financeiras (Dctf) Ordem Tributária 14 

Dano Ao Erário Moralidade Administrativa 13 

Incorporação Imobiliária Demais Processos Cíveis 13 

Edifícios Públicos Ou De Uso Coletivo Cidadania 12 

Irregularidade No Atendimento Consumidor 11 

Segurança Em Edificações Consumidor 11 

Vigilância Sanitária E Epidemológica Demais Processos Cíveis 11 

Posturas Municipais Demais Processos Cíveis 10 

Crimes Contra A Flora Meio Ambiente 8 

Dever De Informação Consumidor 8 

Reserva Legal Meio Ambiente 7 

Revogação/Concessão De Licença 
Ambiental 

Meio Ambiente 7 

Serviço De Ouvidoria Demais Processos Cíveis 7 

Assistência Social Cidadania 6 

Direito Ambiental Meio Ambiente 6 

Edifício De Uso Privado Cidadania 6 

Entidades De Atendimento Infância e Juventude 6 

Improbidade Administrativa Moralidade Administrativa 6 

Inspeção Sanitária De Origem Animal Fazenda Pública 6 

Ordenação Da Cidade / Plano Diretor Meio Ambiente 6 

Da Poluição Infância e Juventude 5 

Práticas Abusivas - Duplicado Não Usar Demais Processos Cíveis 5 

Ambiental Fazenda Pública 4 

Covid-19 Demais Processos Cíveis 4 

Enriquecimento Ilícito Moralidade Administrativa 4 

Recursos Hídricos Meio Ambiente 4 

Classificação E/Ou Preterição Fazenda Pública 3 

Combustíveis E Derivados Consumidor 3 

Conselhos Tutelares Infância e Juventude 3 
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Contra A Flora Infância e Juventude 3 

Crimes Contra A Economia Popular Consumidor 3 

Crimes Contra As Relações De Consumo Consumidor 3 

Destruição Ou Degradação Mediante 
Desmatamento Ou Exploração 
Econômica 

Meio Ambiente 3 

Em Instituições De Longa Permanência 
De Idosos 

Demais Processos Cíveis 3 

Nepotismo Fazenda Pública 3 

Patrimônio Cultural Meio Ambiente 3 

Saneamento Meio Ambiente 3 

Vendas Casadas Consumidor 3 

(Pga 2020-2023) Fortalece Procon Demais Processos Cíveis 2 

Água E/Ou Esgoto Fazenda Pública 2 

Cláusulas Abusivas Consumidor 2 

Competência Do Órgão Fiscalizador Fazenda Pública 2 

Concurso Para Servidor Fazenda Pública 2 

Contra A Mulher 
Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher 
2 

Crimes Contra O Meio Ambiente E O 
Patrimônio Genético 

Meio Ambiente 2 

Destruição Ou Degradação Meio Ambiente 2 

Direitos E Garantias Fundamentais Cidadania 2 

Estabelecimentos, Obras Ou Serviços 
Potencialmente Poluidores 

Meio Ambiente 2 

Fauna Meio Ambiente 2 

Indenização Por Dano Ambiental Meio Ambiente 2 

Interdição Fazenda Pública 2 

Internação Cidadania 2 

Maus Tratos Meio Ambiente 2 

Parcelamento Do Solo Urbano Meio Ambiente 2 

Perturbação Do Trabalho Ou Do Sossego 
Alheios 

Demais Processos Cíveis 2 

Pessoas Com Deficiência Cidadania 2 

Profissionais De Apoio Demais Processos Cíveis 2 

Transporte Demais Processos Cíveis 2 

(Pga 2020-2023) Fortalece Visa - 
Segurança Dos Alimentos 

Demais Processos Cíveis 1 

(Pga 2020-2023) Juntos Pelo Suas Demais Processos Cíveis 1 

(Pga 2020-2023) Legalidade Ambiental E 
Sustentabilidade (Sismuma) 

Demais Processos Cíveis 1 

(Pga 2020-2023) Programa Qualidade Da 
Água - Segurança Dos Alimentos 

Demais Processos Cíveis 1 

(Pga 2020-2023) Saneamento Básico: 
Índice De Coleta E Tratamento 

Demais Processos Cíveis 1 

(Pga 2020-2023) Transparência E 
Cidadania 

Demais Processos Cíveis 1 

Acesso Próximo Do Domicílio Demais Processos Cíveis 1 
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Acolhimento Institucional Infância e Juventude 1 

Agrotóxicos Demais Processos Cíveis 1 

Águas Públicas Fazenda Pública 1 

Antecipação De Tutela / Tutela Específica Demais Processos Cíveis 1 

Apuração De Irregularidade No Serviço 
Público 

Fazenda Pública 1 

Ato Lesivo Ao Patrimônio Artístico, 
Estético, Histórico Ou Turístico 

Moralidade Administrativa 1 

Cargo Em Comissão Fazenda Pública 1 

Cláusulas Contratuais Consumidor 1 

Comunicação Social Cidadania 1 

Concurso Fazenda Pública 1 

Concurso Público Para Servidor Demais Processos Cíveis 1 

Contra A Fauna Infância e Juventude 1 

Contrato Temporário De Mão De Obra L 
8.745/1993 

Fazenda Pública 1 

Crime Contra A Administração Ambiental Meio Ambiente 1 

Crimes Contra A Ordem Econômica Consumidor 1 

Crimes De Trânsito Demais Processos Criminais 1 

Descumprimento De Decisões, 
Determinações E Atos Normativos Dos 
Órgãos Da Administração Superior 

Demais Processos Cíveis 1 

Desmembramento Registros Públicos 1 

Desvio De Função Fazenda Pública 1 

Difusão De Epizootia Ou Praga Vegetal Direito Militar 1 

Direito Administrativo E Outras Matérias 
De Direito Público 

Demais Processos Cíveis 1 

Direito Processual Penal Demais Processos Criminais 1 

Edital Fazenda Pública 1 

Educação Inclusiva Infância e Juventude 1 

Embriaguez Demais Processos Criminais 1 

Entidades De Atendimento Cidadania 1 

Entrada E Permanência De Menores Infância e Juventude 1 

Execução Fiscal Demais Processos Cíveis 1 

Exercício Ilegal De Profissão Ou 
Atividade 

Demais Processos Cíveis 1 

Falsificação / Corrupção / Adulteração / 
Alteração De Substância Ou Produtos 
Alimentícios 

Demais Processos Cíveis 1 

Falsificação / Corrupção / Adulteração / 
Alteração De Substância Ou Produtos 
Alimentícios 

Infância e Juventude 1 

Fornecimento De Água Consumidor 1 

Fundos Infância e Juventude 1 

Guarda Família 1 

Habilitação / Registro Cadastral / 
Julgamento / Homologação 

Fazenda Pública 1 
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Inclusão Em Programa De Acolhimento 
Familiar 

Infância e Juventude 1 

Inclusão Em Programa De Acolhimento 
Familiar - Duplicado Não Usar 

Demais Processos Cíveis 1 

Inclusão Em Programa De Auzílio, 
Orientação E Tratamento A Alcoólatras E 
Toxicômanos 

Infância e Juventude 1 

Inscrição / Documentação Fazenda Pública 1 

Inspeção Fazenda Pública 1 

Internação Involuntária Cidadania 1 

Internação Voluntária Demais Processos Cíveis 1 

Jogo Do Bicho Demais Processos Cíveis 1 

Lesão Cometida Em Razão Da Condição 
De Mulher 

Demais Processos Criminais 1 

Liberação De Veículo Apreendido Fazenda Pública 1 

Liquidação / Cumprimento / Execução Demais Processos Cíveis 1 

Mental Demais Processos Cíveis 1 

Moradia Cidadania 1 

Municipal Infância e Juventude 1 

O Próprio Idoso Cidadania 1 

Obrigação De Fazer / Não Fazer Demais Processos Cíveis 1 

Omissão De Cautela Na Guarda Ou 
Condução De Animal 

Demais Processos Cíveis 1 

Operação Mata Atlântica Em Pé Demais Processos Cíveis 1 

Operações Urbanas Consorciadas Demais Processos Cíveis 1 

Ordem Urbanística: Estudo Técnico 
Socioambiental 

Demais Processos Cíveis 1 

Padronizado Demais Processos Cíveis 1 

Parcelamento Do Solo Urbano Infância e Juventude 1 

Patrimônio Histórico / Tombamento Meio Ambiente 1 

Pedido De Informação-Lei De Acesso A 
Informação 

Demais Processos Cíveis 1 

Pessoa Da Convivência Do Idoso Cidadania 1 

Pessoa Idosa Cidadania 1 

Política Fundiária E Da Reforma Agrária Demais Processos Cíveis 1 

Política Socioambiental Demais Processos Cíveis 1 

Prazo De Validade Fazenda Pública 1 

Processo Legislativo Controle de Constitucionalidade 1 

Projeto Educação Socioambiental Ser 
Cidadão 

Demais Processos Cíveis 1 

Pública Demais Processos Cíveis 1 

Qualificação Demais Processos Cíveis 1 

Recolhimento E Tratamento De Lixo Meio Ambiente 1 

Saúde Cidadania 1 

Transporte Rodoviário Consumidor 1 

Tratamento Médico-Hospitalar Demais Processos Cíveis 1 

Vias De Fato Demais Processos Criminais 1 
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Vigilância Sanitária E Epidemiológica Cidadania 1 
  776 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 
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Anexo XIII - Acordos de Não Persecução Cível 

Assunto Área Específica Quantidade 

Violação Dos Princípios Administrativos Moralidade Administrativa 88 

Dano Ao Erário Moralidade Administrativa 29 

Improbidade Administrativa Moralidade Administrativa 23 

Enriquecimento Ilícito Moralidade Administrativa 16 

Modalidade / Limite Fazenda Pública 7 

Serviço De Ouvidoria Demais Processos Cíveis 5 

Área De Preservação Permanente Meio Ambiente 4 

Acumulação De Cargos Fazenda Pública 2 

Anulação Fazenda Pública 2 

Bens Públicos Fazenda Pública 2 

Flora Meio Ambiente 2 

Habilitação / Registro Cadastral / 
Julgamento / Homologação 

Fazenda Pública 2 

Liminar Demais Processos Cíveis 2 

Poluição Meio Ambiente 2 

Utilização De Bens Públicos Fazenda Pública 2 

(Pga 2020-2023) Adequação 
Constitucional Das Contratações 
Temporárias De Servidores Públicos 

Demais Processos Cíveis 1 

Apropriação Indébita Demais Processos Criminais 1 

Ato Lesivo Ao Patrimônio Artístico, 
Estético, Histórico Ou Turístico 

Moralidade Administrativa 1 

Concussão Moralidade Administrativa 1 

Conselhos Tutelares Infância e Juventude 1 

Crimes Contra A Flora Meio Ambiente 1 

Crimes Contra As Relações De 
Consumo 

Consumidor 1 

Crimes De Trânsito Demais Processos Criminais 1 

Dano Ambiental Meio Ambiente 1 

Destruição Ou Degradação Meio Ambiente 1 

Desvio De Função Fazenda Pública 1 

Falsidade Ideológica Demais Processos Cíveis 1 

Infrações Administrativas Infância e Juventude 1 

Inobservancia De Lei, Regulamento Ou 
Instrução 

Direito Militar 1 

Limite De Carga Horária - Jornada 
Semanal 

Fazenda Pública 1 

Nepotismo Fazenda Pública 1 

Obrigação De Fazer / Não Fazer Demais Processos Cíveis 1 

Perdas E Danos Demais Processos Cíveis 1 
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Polícia Militar 
Controle Externo da Atividade 

Policial 
1 

Posturas Municipais Demais Processos Cíveis 1 

Tratamento Médico-Hospitalar Cidadania 1 

Uso De Imagem Pornográfica Demais Processos Cíveis 1 

Uso Indevido De Máquinas E Veículos Demais Processos Cíveis 1 

Total 211 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 
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Anexo XIV - Ações Civis Públicas 

Assunto Área Específica Quantidade 

Internação Compulsória Demais Processos Cíveis 96 

Obrigação De Fazer / Não Fazer Demais Processos Cíveis 51 

Área De Preservação Permanente Meio Ambiente 48 

Assistência Social Cidadania 48 

Ausência De Vaga Demais Processos Cíveis 47 

Dano Ambiental Meio Ambiente 46 

Parcelamento Do Solo Demais Processos Cíveis 45 

Unidade De Conservação Da Natureza Meio Ambiente 44 

Não Padronizado Demais Processos Cíveis 40 

Pessoa Idosa Cidadania 36 

Flora Meio Ambiente 33 

Urgência Demais Processos Cíveis 31 

Pessoas Com Deficiência Cidadania 29 

Padronizado Demais Processos Cíveis 25 

Vigilância Sanitária E Epidemológica Demais Processos Cíveis 22 

Poluição Meio Ambiente 21 

Comunicação Social Cidadania 19 

Posturas Municipais Demais Processos Cíveis 19 

Tutela Inibitória (Obrigação De Fazer E 
Não Fazer) 

Demais Processos Cíveis 17 

Violação Dos Princípios Administrativos Moralidade Administrativa 15 

Internação Involuntária Demais Processos Cíveis 14 

Dano Ao Erário Moralidade Administrativa 13 

Liminar Demais Processos Cíveis 13 

Pobreza Infância e Juventude 13 

Fauna Meio Ambiente 12 

Produto Impróprio Consumidor 11 

Fornecimento De Medicamentos Demais Processos Cíveis 10 

Práticas Abusivas Consumidor 10 

Reserva Legal Meio Ambiente 10 

Segurança Em Edificações Consumidor 10 

Tutela De Urgência Demais Processos Cíveis 10 

Anulação Fazenda Pública 8 

Fornecimento De Água Consumidor 8 

Ordenação Da Cidade / Plano Diretor Meio Ambiente 8 

Água E/Ou Esgoto Fazenda Pública 7 

Abandono Intelectual Infância e Juventude 6 

Consulta Demais Processos Cíveis 6 

Eletiva Demais Processos Cíveis 6 

Infraestrutura Demais Processos Cíveis 6 

Oferta E Publicidade Consumidor 6 
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Ato Lesivo Ao Patrimônio Artístico, 
Estético, Histórico Ou Turístico 

Moralidade Administrativa 5 

Classificação E/Ou Preterição Fazenda Pública 5 

Competência Do Órgão Fiscalizador Fazenda Pública 5 

Deficiente Demais Processos Cíveis 5 

Entidades De Atendimento Infância e Juventude 5 

Moradia Cidadania 5 

Patrimônio Histórico / Tombamento Meio Ambiente 5 

Revogação/Concessão De Licença 
Ambiental 

Meio Ambiente 5 

Transporte Terrestre Fazenda Pública 5 

Capacidade Família 4 

Indenização Por Dano Ambiental Meio Ambiente 4 

Internação Voluntária Demais Processos Cíveis 4 

Outras Medidas De Proteção Infância e Juventude 4 

Transporte Demais Processos Cíveis 4 

Acessibilidade Demais Processos Cíveis 3 

Fraldas Demais Processos Cíveis 3 

Interdição Fazenda Pública 3 

Abuso De Poder Fazenda Pública 2 

Acolhimento Institucional Infância e Juventude 2 

Admissão / Permanência / Despedida Fazenda Pública 2 

Alimentação Cidadania 2 

Assistência À Saúde Fazenda Pública 2 

Cabimento / Interesse Processual Demais Processos Cíveis 2 

Citação Demais Processos Cíveis 2 

Cláusulas Abusivas Consumidor 2 

Custas Demais Processos Cíveis 2 

Direito Ambiental Meio Ambiente 2 

Família Família 2 

Fiscalização Fundações e Terceiro Setor 2 

Indenização Do Prejuízo Demais Processos Cíveis 2 

Infrações Administrativas Infância e Juventude 2 

Intimação / Notificação Demais Processos Cíveis 2 

Legitimidade Ativa Demais Processos Cíveis 2 

Leito De Enfermaria / Leito Oncológico Demais Processos Cíveis 2 

Litisconsórcio Demais Processos Cíveis 2 

Matrícula De Irmãos Na Mesma Escola Demais Processos Cíveis 2 

Multas E Demais Sanções Fazenda Pública 2 

Posse E Exercício Fazenda Pública 2 

Práticas Abusivas - Duplicado Não Usar Demais Processos Cíveis 2 

Provas Demais Processos Cíveis 2 

Repetição Do Indébito Consumidor 2 

Sistema Prisional Cidadania 2 

(Pga 2020-2023) Combustível Legal Demais Processos Cíveis 1 
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(Pga 2020-2023) Fortalece Visa - 
Segurança Dos Alimentos 

Demais Processos Cíveis 1 

(Pga 2020-2023) Poa - Segurança Dos 
Alimentos 

Demais Processos Cíveis 1 

Ação Civil Pública Demais Processos Cíveis 1 

Acesso Próximo Do Domicílio Demais Processos Cíveis 1 

Afastamento Do Cargo Demais Processos Cíveis 1 

Ambiental Fazenda Pública 1 

Antecipação De Tutela / Tutela 
Específica 

Demais Processos Cíveis 1 

Associação Criminosa Demais Processos Cíveis 1 

Cadeira De Rodas / Cadeira De Banho / 
Cama Hospitalar 

Demais Processos Cíveis 1 

Combustíveis E Derivados Consumidor 1 

Comercialização Sem Restrições De 
Produtos Industrializados 

Fazenda Pública 1 

Conselhos Tutelares Infância e Juventude 1 

Controle Social E Conselhos De Saúde Demais Processos Cíveis 1 

Crimes Contra As Relações De 
Consumo 

Consumidor 1 

Cumprimento Provisório De Sentença Demais Processos Cíveis 1 

Curso De Formação Fazenda Pública 1 

Destruição Ou Degradação Meio Ambiente 1 

Dever De Informação Consumidor 1 

Direitos Da Personalidade Família 1 

Edital Fazenda Pública 1 

Empréstimo Consignado Consumidor 1 

Enriquecimento Ilícito Moralidade Administrativa 1 

Enriquecimento Sem Causa Demais Processos Cíveis 1 

Ensino Especial Infância e Juventude 1 

Equilíbrio Financeiro Fazenda Pública 1 

Esbulho / Turbação / Ameaça Demais Processos Cíveis 1 

Estudos De Recuperação Demais Processos Cíveis 1 

Exame De Saúde E/Ou Aptidão Física Fazenda Pública 1 

Exoneração Ou Demissão Fazenda Pública 1 

Financiamento Do Sus Demais Processos Cíveis 1 

Inconstitucionalidade Material Controle de Constitucionalidade 1 

Inscrição / Documentação Fazenda Pública 1 

Irregularidade No Atendimento Consumidor 1 

Legitimidade Demais Processos Cíveis 1 

Levantamento De Valor Demais Processos Cíveis 1 

Mineração Meio Ambiente 1 

Nomeação Família 1 

O Próprio Idoso Cidadania 1 

Parcelamento Do Solo Urbano Meio Ambiente 1 
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Penhora / Depósito/ Avaliação Demais Processos Cíveis 1 

Presencial Fazenda Pública 1 

Prova De Títulos Fazenda Pública 1 

Pública Demais Processos Cíveis 1 

Recursos Hídricos Meio Ambiente 1 

Rescisão / Resolução Demais Processos Cíveis 1 

Sanções Administrativas Fazenda Pública 1 

Serviços Hospitalares Consumidor 1 

Sucumbenciais Demais Processos Cíveis 1 

Telefonia Demais Processos Cíveis 1 

Terceirização Do Sus Demais Processos Cíveis 1 

Transporte Rodoviário Consumidor 1 

Vistoria Fazenda Pública 1 

Total 1.096 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 
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Anexo XV - Remissões Simples ou Cumuladas 

Assunto Área Específica Quantidade 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal Infância e Juventude 318 

Ameaça (Art. 147) Infância e Juventude 287 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Infância e Juventude 262 

Leve Infância e Juventude 179 

Furto (Art. 155) Infância e Juventude 156 

De Trânsito Infância e Juventude 141 

Estupro De Vulnerável Infância e Juventude 85 

Contravenções Penais Infância e Juventude 82 

Lesões Corporais Infância e Juventude 65 

Injúria Infância e Juventude 63 

Receptação Infância e Juventude 50 

Previstos Na Legislação Extravagante Infância e Juventude 45 

De Tráfico Ilícito E Uso Indevido De Drogas Infância e Juventude 39 

Dano (Art. 163) Infância e Juventude 37 

Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.) Infância e Juventude 34 

Não Padronizado Demais Processos Cíveis 31 

Desacato (Art. 331) Infância e Juventude 29 

Difamação Infância e Juventude 24 

Infração De Medida Sanitária Preventiva (Art. 
268) 

Infância e Juventude 19 

Do Sistema Nacional De Armas Infância e Juventude 18 

Importunação Sexual Infância e Juventude 18 

Análogo À Lesão Corporal Em Razão Da 
Condição De Mulher 

Infância e Juventude 16 

Dano Qualificado Contra A Administração 
Pública (Art. 163, Parágrafo Único, Iii) 

Infância e Juventude 16 

Desobediência (Art. 330) Infância e Juventude 14 

Adulteração De Sinal Identificador De Veículo 
Automotor 

Infância e Juventude 13 

Decorrente De Violência Doméstica Infância e Juventude 13 

Roubo (Art. 157) Infância e Juventude 13 

Dano Qualificado Infância e Juventude 12 

Resistência (Art. 329) Infância e Juventude 11 

Divulgação De Cena De Estupro, Sexo Ou 
Pornografia 

Infância e Juventude 10 

Estelionato Infância e Juventude 10 

Simples Infância e Juventude 10 

Contra O Meio Ambiente Infância e Juventude 9 

Extorsão (Art. 158) Infância e Juventude 8 

Análogo A Crime Tentado Infância e Juventude 7 

Denunciação Caluniosa Infância e Juventude 7 

Leve Juizado Especial Criminal 7 
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Moeda Falsa / Assimilados Infância e Juventude 7 

Roubo Majorado Infância e Juventude 7 

Vias De Fato Demais Processos Cíveis 7 

Associação Para A Produção E Tráfico E 
Condutas Afins 

Infância e Juventude 6 

Grave Infância e Juventude 6 

Violação De Domicílio (Art. 150) Infância e Juventude 6 

Preconceituosa Infância e Juventude 5 

Violência Doméstica Contra A Mulher Infância e Juventude 5 

Cor Infância e Juventude 4 

Estatuto Da Criança E Do Adolescente Infância e Juventude 4 

Estupro Infância e Juventude 4 

Homicídio Simples Infância e Juventude 4 

Oferecimento De Drogas Para Consumo 
Conjunto 

Infância e Juventude 4 

Ameaça Juizado Especial Criminal 3 

Calúnia Infância e Juventude 3 

Contra A Incolumidade Pública Infância e Juventude 3 

Contra A Mulher 

Violência Doméstica e 
Familiar Contra a Mulher 

3 

Contra O Ordenamento Urbano E O 
Patrimônio Cultural 

Infância e Juventude 3 

Contra O Patrimônio Infância e Juventude 3 

Falsa Identidade Infância e Juventude 3 

Falso Testemunho Ou Falsa Perícia Infância e Juventude 3 

Injúria Juizado Especial Criminal 3 

Perseguição (Art. 147-A) Infância e Juventude 3 

Previstos Na Lei Maria Da Penha Infância e Juventude 3 

Receptação Qualificada Infância e Juventude 3 

Uso De Documento Falso (Art. 304) Infância e Juventude 3 

Assédio Sexual Infância e Juventude 2 

Comunicação Falsa De Crime Ou De 
Contravenção 

Infância e Juventude 2 

Contra A Fauna Infância e Juventude 2 

Contra A Honra Infância e Juventude 2 

Difamação Juizado Especial Criminal 2 

Estupro De Vulnerável Demais Processos Cíveis 2 

Falsificação De Documento Público Infância e Juventude 2 

Furto Demais Processos Cíveis 2 

Furto Privilegiado Demais Processos Cíveis 2 

Grave Demais Processos Cíveis 2 

Infanticídio Infância e Juventude 2 

Perigo Para A Vida Ou Saúde De Outrem 
(Art. 132) 

Infância e Juventude 2 
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Perturbação Do Trabalho Ou Do Sossego 
Alheios 

Demais Processos Cíveis 2 

Raça Infância e Juventude 2 

Receptação Culposa Juizado Especial Criminal 2 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Demais Processos Cíveis 2 

Abandono De Incapaz (Art. 133) Infância e Juventude 1 

Abuso De Incapazes Infância e Juventude 1 

Análogo À Violência Psicológica Contra A 
Mulher 

Infância e Juventude 1 

Apologia De Crime Ou Criminoso Infância e Juventude 1 

Apropriação De Coisa Achada Infância e Juventude 1 

Comunicação Falsa De Crime Ou De 
Contravenção 

Juizado Especial Criminal 1 

Contra A Dignidade Sexual Infância e Juventude 1 

Contra A Fé Pública Infância e Juventude 1 

Contra A Mulher Infância e Juventude 1 

Contra A Organização Do Trabalho Infância e Juventude 1 

Contra A Paz Pública Infância e Juventude 1 

Corrupção Ativa (Art. 333) Infância e Juventude 1 

Corrupção De Menores Infância e Juventude 1 

Crimes De Trânsito Demais Processos Cíveis 1 

Crimes Do Sistema Nacional De Armas Demais Processos Cíveis 1 

Desacato Juizado Especial Criminal 1 

Descumprimento De Medida Protetiva De 
Urgência 

Infância e Juventude 1 

Desobediência Juizado Especial Criminal 1 

Esbulho Possessório (Art. 161, § 1º, Ii) Infância e Juventude 1 

Estelionato Contra Idoso (Art. 171, § 4º) Infância e Juventude 1 

Falsificação De Documento Particular (Art. 
298) 

Infância e Juventude 1 

Falsificação Do Selo Ou Sinal Público Demais Processos Cíveis 1 

Furto Demais Processos Criminais 1 

Furto De Coisa Comum Juizado Especial Criminal 1 

Furto Privilegiado Infância e Juventude 1 

Grave Demais Processos Criminais 1 

Gravíssima Infância e Juventude 1 

Incêndio Infância e Juventude 1 

Indução, Instigação Ou Auxílio Ao Uso De 
Drogas 

Infância e Juventude 1 

Injúria Direito Militar 1 

Invasão De Estabelecimento Industrial, 
Comercial Ou Agrícola. Sabotagem (Art. 202) 

Infância e Juventude 1 

Lesão Leve Direito Militar 1 

Maus Tratos Infância e Juventude 1 

Mediação Para Servir A Lascívia De Outrem Infância e Juventude 1 

Periclitação Da Vida E Da Saúde Infância e Juventude 1 
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Petrechos Para Falsificação De Moeda (Art. 
291) 

Infância e Juventude 1 

Porte De Arma (Branca) Demais Processos Cíveis 1 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal Juizado Especial Criminal 1 

Praticados Por Particular Contra A 
Administração Em Geral 

Infância e Juventude 1 

Prestação De Serviços À Comunidade Infância e Juventude 1 

Quadrilha Ou Bando (Art. 288) Infância e Juventude 1 

Racismo Infância e Juventude 1 

Real Infância e Juventude 1 

Rixa (Art. 137) Infância e Juventude 1 

Roubo Demais Processos Cíveis 1 

Violação De Domicílio Juizado Especial Criminal 1 

Violação Sexual Mediante Fraude Infância e Juventude 1 

Total 2.345 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 
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Anexo XVI - Representações por Ato Infracional 

Assunto Área Específica Quantidade 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins Infância e Juventude 1.132 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal Infância e Juventude 277 

Furto (Art. 155) Infância e Juventude 179 

Ameaça (Art. 147) Infância e Juventude 161 

Estupro De Vulnerável Infância e Juventude 159 

Leve Infância e Juventude 155 

Roubo Majorado Infância e Juventude 122 

Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.) Infância e Juventude 118 

Receptação Infância e Juventude 93 

De Trânsito Infância e Juventude 77 

Homicídio Qualificado Infância e Juventude 64 

Roubo (Art. 157) Infância e Juventude 58 

Do Sistema Nacional De Armas Infância e Juventude 45 

Desacato (Art. 331) Infância e Juventude 39 

De Tráfico Ilícito E Uso Indevido De Drogas Infância e Juventude 38 

Homicídio Simples Infância e Juventude 34 

Dano (Art. 163) Infância e Juventude 27 

Associação Para A Produção E Tráfico E Condutas 
Afins 

Infância e Juventude 20 

Importunação Sexual Infância e Juventude 18 

Adulteração De Sinal Identificador De Veículo 
Automotor 

Infância e Juventude 17 

Estupro Infância e Juventude 17 

Desobediência (Art. 330) Infância e Juventude 16 

Resistência (Art. 329) Infância e Juventude 16 

Simples Infância e Juventude 15 

Dano Qualificado Infância e Juventude 14 

Dano Qualificado Contra A Administração Pública 
(Art. 163, Parágrafo Único, Iii) 

Infância e Juventude 14 

Abandono Intelectual Infância e Juventude 11 

Grave Infância e Juventude 11 

Lesões Corporais Infância e Juventude 10 

Latrocínio Infância e Juventude 9 

Infração De Medida Sanitária Preventiva (Art. 268) Infância e Juventude 8 

Moeda Falsa / Assimilados Infância e Juventude 8 

Análogo À Lesão Corporal Em Razão Da Condição 
De Mulher 

Infância e Juventude 6 

Internação Provisória Infância e Juventude 6 

Matrícula E Frequência Obrigatória Em Escola 
Oficial De Ensino Fundamental 

Infância e Juventude 6 

Coação No Curso Do Processo Infância e Juventude 5 
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Colaboração Com Grupo, Organização Ou 
Associação Destinados À Produção Ou Tráfico De 
Drogas 

Infância e Juventude 5 

Incêndio Infância e Juventude 5 

Contra A Mulher Infância e Juventude 4 

Contra O Ordenamento Urbano E O Patrimônio 
Cultural 

Infância e Juventude 4 

Denunciação Caluniosa Infância e Juventude 4 

Descumprimento De Medida Protetiva De Urgência Infância e Juventude 4 

Estatuto Da Criança E Do Adolescente Infância e Juventude 4 

Extorsão (Art. 158) Infância e Juventude 4 

Furto 
Demais Processos 

Criminais 
4 

Violência Doméstica Contra A Mulher Infância e Juventude 4 

Assédio Sexual Infância e Juventude 3 

Contra A Fauna Infância e Juventude 3 

Divulgação De Cena De Estupro, Sexo Ou 
Pornografia 

Infância e Juventude 3 

Estelionato Infância e Juventude 3 

Leve 
Juizado Especial 

Criminal 
3 

Motim De Presos Infância e Juventude 3 

Oferecimento De Drogas Para Consumo Conjunto Infância e Juventude 3 

Real Infância e Juventude 3 

Resultante De Preconceito De Raça Ou De Cor Infância e Juventude 3 

Ameaça 
Juizado Especial 

Criminal 
2 

Contra A Mulher 

Violência Doméstica e 
Familiar Contra a 

Mulher 
2 

Contravenções Penais Infância e Juventude 2 

Decorrente De Violência Doméstica Infância e Juventude 2 

Difamação Infância e Juventude 2 

Explosão Infância e Juventude 2 

Falsa Identidade Infância e Juventude 2 

Furto Privilegiado Infância e Juventude 2 

Gravíssima Infância e Juventude 2 

Homicídio Qualificado Júri 2 

Incêndio Culposo Infância e Juventude 2 

Injúria Infância e Juventude 2 

Outros Previstos Na Lei N. 8.069/90 (Eca) 
Demais Processos 

Criminais 
2 

Perseguição (Art. 147-A) Infância e Juventude 2 

Posse De Drogas Para Consumo Pessoal 
Juizado Especial 

Criminal 
2 

Preconceituosa Infância e Juventude 2 

Satisfação De Lascívia Mediante Presença De 
Criança Ou Adolescente 

Infância e Juventude 2 
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Uso Ou Tráfico De Drogas Infância e Juventude 2 

Violação De Domicílio (Art. 150) Infância e Juventude 2 

Abandono Intelectual 
Juizado Especial 

Criminal 
1 

Adulteração De Sinal Identificador De Veículo 
Automotor 

Demais Processos 
Criminais 

1 

Análogo A Crime Culposo Infância e Juventude 1 

Análogo A Crime Tentado Infância e Juventude 1 

Apologia De Crime Ou Criminoso Infância e Juventude 1 

Apropriação De Coisa Havida Por Erro, Caso 
Fortuito Ou Força Da Natureza (Art.169) 

Infância e Juventude 1 

Apropriação Indébita (Art. 168, Caput) Infância e Juventude 1 

Associação Para A Produção E Tráfico E Condutas 
Afins 

Demais Processos 
Criminais 

1 

Concussão 
Moralidade 

Administrativa 
1 

Contra A Dignidade Sexual Infância e Juventude 1 

Contra A Incolumidade Pública Infância e Juventude 1 

Contrabando Ou Descaminho (Art. 334) Infância e Juventude 1 

Corrupção Ativa (Art. 333) Infância e Juventude 1 

Crimes Contra A Fauna Meio Ambiente 1 

Crimes Previstos No Estatuto Da Criança E Do 
Adolescente 

Infância e Juventude 1 

Da Poluição Infância e Juventude 1 

De Tortura Infância e Juventude 1 

Desobediência A Ordens Ou Instruções Da Justiça 
Eleitoral 

Demais Processos 
Criminais 

1 

Destruição / Subração / Ocultação De Cadáver Infância e Juventude 1 

Do Código Brasileiro De Telecomunicações Infância e Juventude 1 

Estelionato Majorado (Art. 171, § 3º) Infância e Juventude 1 

Estupro 
Demais Processos 

Criminais 
1 

Estupro De Vulnerável 
Demais Processos 

Criminais 
1 

Exercício De Atividade Com Infração De Decisão 
Administrativa (Art. 205) 

Infância e Juventude 1 

Exercício Ilegal Da Medicina, Arte Dentária Ou 
Farmacêutica (Art. 282) 

Infância e Juventude 1 

Extorsão Mediante Seqüestro (Art. 159) Infância e Juventude 1 

Fabrico / Fornecimento / Aquisição / Posse Ou 
Transporte De Explosivos Ou Gás Tóxico Ou 
Asfixiante 

Infância e Juventude 1 

Falsidade Ideológica (Art. 299) Infância e Juventude 1 

Falsificação De Documento Público Infância e Juventude 1 

Falso Testemunho Ou Falsa Perícia Infância e Juventude 1 

Favorecimento Pessoal Infância e Juventude 1 
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Fornecimento De Medicamentos Cidadania 1 

Furto 
Demais Processos 

Cíveis 
1 

Furto De Veículo Automotor A Ser Transportado 
Para Outro Estado Ou Exterior 

Infância e Juventude 1 

Indução, Instigação Ou Auxílio Ao Uso De Drogas Infância e Juventude 1 

Induzimento A Fuga, Entrega Arbitrária Ou 
Sonegação De Incapazes (Art. 248) 

Infância e Juventude 1 

Infrações Administrativas Infância e Juventude 1 

Internação Com Atividades Externas Infância e Juventude 1 

Internação Compulsória Infância e Juventude 1 

Omissão De Notificação De Doença (Art. 269) Infância e Juventude 1 

Outras Fraudes Infância e Juventude 1 

Outras Medidas De Proteção Infância e Juventude 1 

Periclitação Da Vida E Da Saúde Infância e Juventude 1 

Porte De Arma (Branca) 
Demais Processos 

Cíveis 
1 

Praticados Por Particular Contra A Administração 
Em Geral 

Infância e Juventude 1 

Prazo 
Demais Processos 

Criminais 
1 

Prescrição Culposa De Drogas Infância e Juventude 1 

Prestação De Serviços À Comunidade Infância e Juventude 1 

Previstos Na Legislação Extravagante Infância e Juventude 1 

Previstos No Estatuto Do Torcedor Infância e Juventude 1 

Prisão Em Flagrante 
Demais Processos 

Criminais 
1 

Receptação Qualificada Infância e Juventude 1 

Resistência 
Juizado Especial 

Criminal 
1 

Seqüestro E Cárcere Privado (Art. 148) Infância e Juventude 1 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins 
Demais Processos 

Cíveis 
1 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins 
Demais Processos 

Criminais 
1 

Tráfico Interno De Pessoas Infância e Juventude 1 

Ultraje Público Ao Pudor (Ato/Escrito Obsceno) Infância e Juventude 1 

Violação Sexual Mediante Fraude Infância e Juventude 1 

- 
Demais Processos 

Cíveis 
1 

Total 3.172 

Fonte primária de dados: SIG/MPSC – Qlik Sense SIG 360 (9/2/2023) 
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